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GABINETE DO PREFEITO

Olício	 2 et. n LR 1-10 5

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim da(.1
ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei quã'

institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e utilização (.@4'

créditos tributários para tomadores de serviços, nos termos que especifica.

Preliminarmente, cumpre ressaltar que o aperfeiçoamen

contínuo da legislação e da administração tributária, tomando-as cada vez mais justas

eficientes, deve pautar a gestão pública, pois somente assim é possível atingir as met

sociais e econômicas. Os avanços no campo da tecnologia da informação têm auxiliask

sobremaneira as administrações tributárias a melhorar os procedimentos de fiscalização

de arrecadação dos tributos próprios.

A Nota Fiscal Eletrônica de Serviços é, sem dúvida, mais um

passo a caminho da modernização, tendo em vista que todo o processo, desde a emissão

da nota fiscal até o recolhimento do imposto, poderá ser acompanhado pela administração

tributária em tempo real. Com isso, as informações necessárias ao gerenciamento da

arrecadação do ISS podem ser fornecidas com maior precisão e rapidez, ao mesmo tempo

em que se elimina a fraude fiscal causada pelo conhecido "espelhamento" de documentos

fiscais.

Não se pode olvidar os benefícios que a Nota Fiscal Eletrônica

de Serviços proporcionará tanto ao prestador quanto ao tomador de serviços. No que diz

respeito aos prestadores de serviços, cabe enfatizar que a Nota Fiscal Eletrônica de

Serviços irá desburocratizar o cumprimento de suas obrigações acessórias, vez que

dispensará a autorização para impressão de documento fiscal, e, por via de conseqüência,

de utilização de serviços gráficos, além da também desnecersida 	 ntrega dade

Declaração Eletrônica de Serviços - DES. 1 EQUIPE DE pip"-7—..- -/u100
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 Folha n°	 o s), do proc. I

N°	 2

Adelina Circeme -	 . Parlamentar
Já o tomador de serviços poderá utiliaR 00413) ISS recolhido

pelo prestador como crédito para pagamento do IPTU, desde que esteja estabelecido no

Município de São Paulo. Para tanto, são necessárias duas condições, a saber, que o ISS

seja devidamente recolhido pelo prestador e que o imóvel não tenha débitos em atraso. É

importante destacar não ser necessária qualquer vinculação legal entre o tomador de

serviços e o imóvel objeto do benefício.

Busca-se, com essa sistemática, incentivar o tomador de

serviços a contratar prestadores estabelecidos no Município de São Paulo e a estimulá-lo a

exigir a emissão da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, posto que apenas dessa forma

poderá utilizar-se dos créditos para pagar parte do IPTU por ele indicado. Tais medidas irão

propiciar redução dos índices de evasão fiscal, fim da prática de "espelhamento" de notas

fiscais e ampliação na base de contribuintes inscritos em cadastro da Secretaria Municipal

de Finanças, o que acarretará, certamente, o aumento na arrecadação do ISS.

Nessas condições, comprovado o relevante interesse público

na adoção das medidas contempladas na presente propositura, justifica-se o seu

encaminhamento a essa Colenda Casa de Leis, que, certamente, lhe dará o necessário

aval, com isso colaborando para a melhoria da Administração Tributária.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus protestos

de consideração e apreço.

JOMERRA
refeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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;

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e

dispõe sobre a geração e utilização de

créditos tributários para tomadores de

serviços, nos termos que especifica.

•

Art. 1°. Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, que deverá ser emitida por

ocasião da prestação de serviço.

Parágrafo único. Caberá ao regulamento:

I - disciplinar a emissão da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, definindo, em especial,

os contribuintes sujeitos à sua utilização, por atividade e por faixa de receita bruta;

II - definir os serviços passíveis de geração de créditos tributários para os tomadores

de serviços.

Art. 2°. O tomador de serviços poderá utilizar, como crédito para fins do disposto no

artigo 3°, parcela do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS

devidamente recolhido, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços passíveis de

geração de crédito.

§ 1°. O tomador de serviços fará jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo nos

seguintes percentuais, aplicados sobre o valor do ISS:

I - 30% (trinta por cento) para as pessoas físicas;



Adelina acare• - St. Pariamentar

II - 10% (dez por cento) para as pessoas jurídicas, observado o dispFoltiM" 2° e 30

deste artigo.

§ 2°. O percentual referido no inciso II do § 1° deste artigo será de 5% (cinco por

cento) quando as pessoas jurídicas forem responsáveis pelo pagamento do ISS, nos

termos do artigo 9° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, observado o

disposto no § 3° deste artigo.

§ 3°. Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo:

I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de

São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de

economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União,

pelos Estados ou pelo Município;

II - as pessoas físicas e jurídicas domiciliadas ou estabelecidas fora do território do

Município de São Paulo.

Art. 3°. O crédito' a que se refere o artigo 2° desta lei poderá ser utilizado

exclusivamente para abatimento de até 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto

Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU a pagar, referente a imóvel

indicado pelo tomador, na conformidade do que dispuser o regulamento.

§ 1°. Não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição

imobiliária por ele indicada.

§ 2°. Os créditos previstos no artigo 2° desta lei serão totalizados em 31 de outubro de

cada exercício para abatimento do IPTU dos exercícios subseqüentes, referentemente

a imóvel que não tenha débito em atraso.

Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir

de sua regulamentação.

n
AM/GGSWIcgs
ota Fiscal Eletrônica de Serviços
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Orador(es):

evento:7958 data:17-11-05rev.:

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Boa tarde a todos. Está

aberta a audiência pública, referente aos PLs 592, de autoria do

Executivo, que dispõe sobre a criação do programa de incentivo

seletivos para região adjacente, Estação da Luz, na área cerlral do
1M

11,
Município de São Paulo; Projeto de Lei 607/05, deé' autoria dotws

Executivo, que dispõe sobre o processo administrativo,fiácal e cria o

Conselho Municipal de Tributos, primeira audiência; lk,Projeto de lei
I

,lt n 'ti 	 X

allth
`tx IIII

IP'
‘111

custeio dos serviços de iluminação pública 4+- Cosipe. Nos termos que
Vult

4+,
especifica, altera a Legislação Tributária Municipal e dá outras

ou,	 11

providências, primeira audiência; Projeto de lei 634/05, de autoria do
1,14

Executivo, que institui a nO lal,fiscal eletrônica de serviço e dispõe
sobre a geração e utiliza.ça&tde créditos tributários para tomadores de

„ V'	 4

serviços nos termos que especifica, primeira audiência.
4IN,1

Estão, presentes, Vereador William Woo na Presidência e os0 1$ $ 14 1 1: d/°

Srs. VereadoreséFrancisco Chagas, Paulo Fiorilo e José Police Neto.
15,

Iniciamos agora a primeira Audiência do PL 592/05, de autoria
41"sk

44$
do Execlitiyo, que dispõe sobre a criação do programa de incentivo

1 1, 001 *IV

seletivós para região adjacente, Estação da Luz, na área central do

Município de São Paulo.

Neste momento passo a palavra ao nosso Secretário Adjunto de

Finanças, Dr. George Tormin,- para que faça uma explanação do Projeto

de lei 592/05.

O SR. GEORGE TORMIN - Boa tarde, Sr. Presidente William Woo,

boa tarde Srs. Vereadores que compõem à Mesa, Sras. e Srs. presentes,

seletivos para região adjacente, do

Município de São Paulo; Projeto

Executivo, que e cria o

Conselho Municipal de Tributos,

628/05, de autoria do Executivo,que extingue la"taxa de resíduos628/05, de autoria do Executivo,que resíduos

sólidos domiciliares - TRSD, e concede a isenção 'da contribuição parasólidos domiciliares - TRSD, e concede para

especifica, altera a Legislação

custeio dos serviços de iluminação

de

e

termos que

dá outras

autoria do

e dispõe

tomadores de
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de uma forma bastante sucinta a cerca desse projeto de lei que cria o

programa de incentivo seletivos para região adjacente, Estação da Luz,

na área central do Município de São Paulo, gostaria de destacar os

't
4	 ,1

O f4. 4	 O
potencial de atrair novos
1!4 1, 	 •1)441

1
empreendimentos para a região em função;i"do desenvolvimento dessas

0"tAti,
atividades incentivadas. Dentre elas, gostaria de destacar na área

1:4N
t, vitt,

comercial, estamos privilegiando àslatividades econômicas relativas a
. 1$ 1	 II'04.	 ff

loja de departamentos, ir shopping	 centers,	 supermercados	 ou

1(!i,
teatrais,lpospedagem em hotéis, ou seja, aquelas atividades que geram,

que são'li!ntensivas em mão de obra, e que tem a capacidade, o potencial

de gerak outras atividades satélites na região. Os incentivos que

seguintes pontos: inicialmente trata-se de um conjunto de incentivos b
1

bastante significativo que vai possibilitar, com certeza; altreversão
ItO

do quadro de ocupação atual daquela região. Procuramos pt quando da

definição das atividades econômicas passiveis de"'Serem incentivadas

	

1 
1	 '14111	 1

h •
"naquea região, procuramos i den t ificarlnaquela região, procuramos identificar aquela"ãtrVIdades que possam

gerar, ou que tenhamgerar, ou que tenham capacidade,capacidade, atrair novos

empreendimentos para a região dessas

de destacar na área

econômicas relativas a

	

II I 	 Iitiot
hipermercados, e galerias d . 'arte. Nas atividades especificas do setor

It"t	 ti
,I101"0

de serviços, estamos»àbarOando todos os setores relativos a área de
ik

, t.	 ‘i
, t- -l ie, 4,

software, desenvplyimento de software, na área de saúde toda parte
0041 1 4 4 41V

hospitalar, laboratorial, e de pronto socorro. Também os espetáculos

de centers,	 supermercados ou

estão sendo previstos, eles

abarcam, praticamente todos

forem aprovados para aquela

têm uma amplitude bastante significativa

os tributos municipais. Os projetos que

região o valor mínimo de cada projeto,

está sendo estipulado um projeto de lei em 50 mil reais. Esses

projetos aprovados, eles terão redução. As atividades que se instalar

na região terão a redução de 50% de IPTU, 50% ITBI no caso de
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aquisição de imóveis na região,redução de até 60% de ISS, e também

redução de até 60% ISS excedente sobre as obras ou sobre os serviços

de construção ou reformas dos imóveis daquela área. São incentivos

bastante significativos. Além desses incentivos fiscais existem também

os incentivos ao investimento. Ou seja, até 80% do valorornvestido na
i(or

1#,
região será revertido ao próprio investidor em fonmalde'(-certificar

desenvolvimento e esse certificar desenvolvimento poderão ser
It11 )

(utilizados tanto para quitar ou para pagar o réMandãéente dos tributos
'h

k4,	 i)

devidos, no caso de IPTU, ISS, ITBI, ou sela,* ifipodemos chegar até a
*V"

q(nd
isenção total desses tributos, em função~nível de investimentos, e

( i.ti i it	 11,
além disso, para incentivar aquelas atividades intensivas e mão-de-

T‘ti
•i„

I	 11
l't,

obra esse certificado de incentivoi l ao desenvolvimento, também poderão

ser utilizados para aquisição 'de credrtos do bilhete único, aqui de

111 „„
transporte urbano da capiUDI 'de São Paulo. Obviamente esse é um custo

,c(1°
naquelas atividadestinuitas intensivas em mão-de-obra, como, por

.v 41. n ,
exemplo, tele marketrng, pode ser um incentivo fundamental para tração

«'Y,t • 	 f
de investimentos imaquela área.

/
()aprazo previsto para o incentivo é de cinco anos, o programa

l1	 ‘31,
.14

como ,um'llto,do, ele tem 10 anos, então nós podemos inferir, visto que
Lonl'114

nos próXimos 15 anos teremos de fazer a administração desse incentivo

na região. A gestão do programa ficará a cargo de um comitê, de um

conselho formado, basicamente por alguns secretários e por

representantes da sociedade civil, e nós ficamos na expectativa com a

implantação desse projeto. Vamos poder revitalizar de uma forma

bastante significativa, aquela região, hoje, extremamente degrada e
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vereador José Police Neto. iktxt
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O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO -

com isso irradiar o desenvolvimento dessa região para as áreas

adjacentes, hoje, conhecida como região da cracolândia.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra o nobre

•

•
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Folha n°

, ÇÀ 1J 1 U- 	 r 1 Amt— —cia
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 Auxiliar Téc. Administrativo

RF: 51.539

do proc.
de2005-

III
'

realidade e a segunda audiência publica, e não a primeira;visto que
. 1:'	 # 1„

tanto o Secretário de Finanças, como secretariok de-	 .	 n J	 _	 •Serviço e

Subprefeito da realizando

que debatemos

como sugestão

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Primeiramente agradecer a

presença nessa Audiência pública, do Sr. Secretário Adjunto de

Finanças, dos técnicos da Secretaria que aqui nos acompanham, Dr.

Claudio, que representa aqui a secretaria de Planejamento, eçisC) fazer
041'

1'	 t i,	 1!
um apontamento inicial que essa audiência pública que realizamos, na

I	 iot,

Subprefeito da Sé, estiveram nesta Casa, 10, 151dias'atrás,
l t	 11•

fI lI be 4 '	 41

audiência pública na Comissão de Justiça.íOportunidade qu

140
essa matéria naquela comissão.	 1141/111

Vou fazer, dois breves apontamentos, para deixar cc

de estudo e remessa a esta comisao$1,

O SR. PRESIDENTE d(rilliam Woo) - Antes, porém, peço a
!	 i

assessoria da Comissão ,p,oara'4que verifique todos os projetos, se é a
1(:"11

primeira ou segunda audiência pública. Por se tratar esse projeto da

t-
41 1i
	 1,

Estação da Luz a Osegünda audiência pública, colocando assim o projeto
.1

Ált

3 / I	 4,0
em condições devotação nesta Casa.

Com 'palavra o nobre Vereador José Police Neto.
14911.

,tt
;$4, 1 1D ISR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Sã
l	

o duas sugestões para

oWl
'4111

análise oda Secretaria de Finanças e da Subprefeitura da Sé. A primeira

delas é quanto a duração na realidade um esforço e ampliar o programa,

visto que a gente pode oferecer a alteração ao programa no futuro,

introduzindo a eles, novas regiões em que possam recepcionar os mesmos

benefícios. Sabemos que foi escolhido o epicentro do início do

trabalho de programa de incentivo seletivo a nova luz. Esse conjunto

deve recepcionar uma pequena alteração para se aplicar em outras
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regiões, portanto ele pode ser uma Legislação que pode perdurar por um

tempo maior que os dez anos, permitindo o ingresso de novas regiões,

já apontadas, inclusive no Plano Plurianual de investimentos que têm

quatro como áreas que receberão incentivos seletivos, portanto se já

1.1$,	 11
temos legislação proposta legislativa do Executivo nessa Casa I lque nos

q"1.1t,
próximos quatro anos teríamos incentivos fiscais ema,ouÈras áreas e

1
k t t k 411t,

esse é um projeto que ousou em chegar a 100% de ill'óeátivos fiscais do
1

fi
tributo ali recolhido, ou por meio de produçãO li de certificação de

t ttt	 'til

investimento, ou por meio da redução da carP lâibutária, talvez fosse
tV"11,0

adequado a gente expandir o tempo em quel d&i,programa estará em vigor,
i,

permitindo que outras áreas ingressem no curso desse projeto. O
1..t,

114

segundo ponto é quanto ao anexolque trás as atividades de prestação de
'=1

serviços sujeitos a reduçãoral i alíquota de cinco para dois. Gostaria
i t	 I

,.91
de fazer três sugestões 4 I umahe na sessão dois, onde a gente trabalhaI , • 	 tj

com as informações (da •,ginástica, dança, esporte, natação e artes

marciais, a genttp b rabalhar também com música, visto que nas

atividades, prestação de serviços ainda não consta música como 2%

alíquota base
,
:, E nas reduções de 5 para 2, trabalhar com efeito de

O'	 4 n 1$1.
41,,V

prodtwoes: d cinematográficas, áudio visuais, radio difusão e tele
'Len ti`

difusão C Na realidade é ingressar nesse mundo digital da atividade de

radio difusão, tele difusão, e as produções cinematográficas, de áudio

visual que hoje utilizam 100% das suas atividades com produtos de

informática. Então são essas as sugestões que queríamos fazer

inicialmente nesse debate, agradecendo mais uma vez e elogiando a .

disposição do Executivo em iniciar um programa seletivo de tributos
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•

•

para uma área que precisa de uma ação enérgica e ai congratular o

Executivo pelo programa ação centro.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de registrar a

presença do vice Presidente, Paulo Frange.presença do vice Presidente, Paulo Frange.
osi'4t'

Com a palavra o nobre Vereador Francisco Chagas. o' isk
tIol

O SR. PRESIDENTE (Francisco Chagas) - Inicialmente, quero
' I"gut',

cumprimentar a todos. É uma satisfação grande, mait i luma vez estarmos
11 jJ

r
aqui conversando, discutindo assuntos de exetem ffl interesse para o

x 4t	 '1.

,Ino t 1,
Município de São Paulo, e vejo que o projeto lique me parece de grande

1/"lp,,, bui
envergadura, promoverá com grande oamplitude, a melhoria numa

(0, 4 	 n 1

determinada região da cidade de 
Sãoild

14Paulo':
Nh

Gostaria de saber qual ,0120, critério de escolha para promoção
,",	 kl-

desse conjunto de incentivos' para a região e se o Executivo Municipal
0 1 	j
t: , '1 n ,,ii

já tem 	 uma previsão.Eu J'iiiejo que tem várias áreas abrangidas pela

, 1: n /;"`¡;.
proposta, tem uma estimativa de geração de novos empregos nessa área.

Gostaria que o SP I. I' ,seCretário pudesse nos responder a respeito.

of"1114:„O'
-O SR.1GEORGE TORMIN -
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O SR. GEORGE TORMIN - Na verdade, talvez eu possa responder a

primeira das suas indagações. A segunda, com relação à geração de

empregos, a Secretaria de Finanças está, digamos, gerindo a parte

relativa aos incentivos fiscais propriamente ditos.
t44,

t	 f	 ,t•
1 • 11	 ,!

A parte de atração de empresas, isso está ohaiticom a
1(sr

t,
Subprefeitura da Sé. Eu sei que alguns setores, em 'especial o de

Jrit1.0141,4•'
informática e também algumas empresas de telemarketing k já se mostraram

II'ki

	

•f t	 I,	 ,Ir

muito interessadas no projeto, já procuraram ka ll iSiibiprefeitura da Sé
1	 't

t /	 I
demonstrando interesse em se instalar na regiao': Confesso que eu não

' 1 1 15"V

saberia informar a expectativa de criação 'de empregos naquela região.
,,tki li

O que podemos adiantar é o seguinte: as atividades que foram
.1	 'til

I.i o tt	 t
selecionadas, n6s dividimos em d'oià !grandes blocos: aquelas atividades

comerciais, que não são conbiUuintes, vamos dizer assim, do principal
l t	 1-14, 14,0

imposto nosso, que é o , ISS;I t e aquelas grandes contribuintes de ISS da

111,0;111
Prefeitura. No quey4 "pertinente às atividades comerciais, nós

I.
4,	 4t
4!pA

procuramos privilegiar ou contemplar aquelas atividades que possam
4'lqr

40 1 I	 1 f/
atrair uma grande. l quant idade de mão-de-obra ou de transeuntes para

lit
aquela régiach como é o caso dos shopping centers e dos grandes

% 	 4
'1„I' 44,

supermercados ou até mesmo supermercados. Porque a atração de pessoas

para aquela região faz com que uma série de outras atividades

satélites surjam, como, por exemplo, restaurantes, pequenos bares,

pequenos prestadores de serviços, atividades essas que não vão ser

incentivadas, mas, em função do fluxo de pessoas para a região, você

começa a gerar essas atividades satélites, que são importantes.

Então, na área comercial, nós privilegiamos esses grandes

empreendimentos. E, na área de serviços, dentro desse mesmo conceito,
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área de prestação

as atividades de

valorizar a área como um

todo... Obviamente, a Prefeitura,

abrindo mão de receita com essa

que, com a valorização da área

renúncia seja recompensada com (

de

de

da

nós procuramos incentivar aquelas atividades com potencial de

valorização da área abrangida para o programa, ou seja, que aquelas

atividades que, indo para lá, consigam valorizar a área como um

ura, a Secretaria de Finanças está
f "

'11renúncia, mas nós temos exiDedtdtiva de'itor
(Pe„L adjacente, essa perda 'tde' t i .receita de

I :: ,11,1115'
o aumento de arrecgda0o, em função da

valorização da própria fiárea adjacente. Então, ''aqu6las atividades que
•

têm essa capacidade

privilegiadas.

potencial de valorizão"da
1)'

14t

área estão sendo

Aquelas intensivas em mão-de-obra, também na

"de serviços, como, por exemplo» e1 emarketing,
4

Itt
informática, que são granded i demandadoras de mão-de.

1i,	 1iif I
aquelas voltadas ao desenvolvimento, produção, desen

, 1:11.11#1,/i
pages, aquela partel l ,que demanda

,§,	 I,	 n•1-inteligência paraoserem executada:
ofklq1

capacidade de ta rair novos empreen
(it

critériosriesses paf s'	 I k' 41,
n I	 (lede atividades que se:

1,(#01."'
"01Basicamente,

elenco de atividades.

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Perfeito. Eu só queria dialogar ainda

com o Secretário, porque minha pergunta tinha dois sentidos. Primeiro,

mão-de-obra, em especial

aquelas produção, desenvolvimento de home

pages, realmente a mão-de-obra e a

executadas; e também aquelas que têm a

novos empreendimentos. Então, com base nesses

parâmetros é que elaboramos essa relação de serviços

seriam contempladas.

foram esses os critérios. Isso norteou esse

a escolha da área. Por que a escolha da área dessa região da Luz e

adjacências para implementar um plano que eu considero muito

interessante, do ponto de vista do que está sendo apresentado. Estou
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vt

1:441,1UNetinho fez menção à,possibilidade de se fazer iniciativas dessa

,
natureza em outras regiões. Minha pergunta ainda é: dentro do ponto de

''+)".,.1
vista de um planejamento global da Cidade, qual a razão da escolha

V
f`	 I	 II

dessa área? Segundo': por que não apostar em medidas dessa natureza que

acho que dsão linteressantes, sim. Inclusive, aquela idéia do plano de
A O led,

desenvolvimento da zona Leste e depois da zona Sul tinha o objetivo

claro de fortalecer, desenvolver determinadas regiões da Cidade para
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dizendo isso do ponto de vista de uma estratégia geral da Cidade, de

desenvolvimento da Cidade. Obviamente, quando O Município renuncia de

tributos em função de um determinado projeto, eu, pessoalmente, sou

absolutamente favorável que se o faça. Agora, acredito que,,,se deva
Vi1Nk,
.1!fazer dentro da lógica de um planejamento global do Município. Digo

4 411 .	 s

1;114.,
isso porque sei que a região central é uma região que . compõe a maior

1:,
parte dos empregos da Cidade e que transita grande quantidade de

1	
i

11
1 ,	 .11

pessoas, mas não é a região em que moram essas' 1IpesWoas. Essas pessoas
( 1 1	 "

moram, na sua maioria, nas regiões periféricas dá Cidade. Por exemplo,
d°

1: 1 4 1 , ' Atuí
a região Leste, que é uma região que comPõd'um terço da população, tem

4	 1,

em torno de 8% dos empregos.	 1h

10,4I/
Estou levantando esse assunto não pelo projeto em si, mas pela

que se pense num Município mais equilibrado do ponto de vista do seu

planejamento e do seu desenvolvimento, até porque nós temos o programa

de trânsito e transporte na Cidade. Cada vez que o cidadão tem que

sair lá de Itaquera, Guaianases, São Mateus, Cidade Tiradentes, São

Miguel Paulista, ele gasta uma quantidade de tempo significativa para

chegar ao centro e acessar empregos que são importantes, mas é um
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custo, do ponto de vista econômico, um constrangimento na

racionalidade do funcionamento da Cidade. Então, a minha pergunta é

ainda nesse sentido: por que a escolha dessa área? Por que não uma

outra área que pudesse fortalecer o desenvolvimento mais equilibrado

•da nossa cidade?	 11I tV 4

q4,,
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Antes de passari,áNpalavra, há

‘ 1	 /I
'lk,(11111‘,'

mais dois inscritos. Depois, o Secretário se colorpoara as respostas.

Estão inscritos os Vereadores Paulo Frange e PaülcoFibrilo.
112"

,litt,
Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE - Secretário, :›segue Valéria Pinheiro
il"It

01 14 0 	 It
(1	 II 1)

l k	 ,

0 3 1 11 11	 1111

1-4/11%
I n,	 1 1 0 11

It ,1111 	 1.
'I	 1

	

1	 / 1 Iti

	

1-	 tt

l k 00
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O SR. PAULO FRANGE - Secretário, minha pergunta é até a título

de sugestão, aproveitando que temos aqui um grande arquiteto,

conhecedor de operação urbana. Minha indagação é a seguinte: já

aprovamos aqui uma modificação no traçado de

buscar uma requalificação. Nós não podemos

urbanas até 2010, parece, não é isso? (Pausa)

uma área extremamente estruturada como essa,

que vai ser, com certeza, requalificada, ser,

pensar na mudança do traçado da operaçãb'àna centro para que

1:,t,,
pudesse englobar esse espaço para que o potencial construtivo pudesse

ftgi

ser maior, para que pudesse atrair - lurna vez que operação urbana

„
centro é um 	 "mico" e a gente percebeu que ninguém foi para o operação

14ch 1J
urbana centro com a finalidái"buscar novos empreendimentos. Ou seja,

l t	 I

bk , Ittifi
nós não tivemos na operaçadPurbana centro os atrativos que tivemos na

V'
"4 1 1to 1

operação Faria Lima,( l em,outras operações. Até Ág ua Branca, hoje, está

com dificuldade .4 " Então, com tanta possibilidade que há aqui para
v

ff	 1
or,,,

empresas que percebemos que são empresas que podem vir para cá com um

Imagino que

todos. A possibilidade de edificar, e fazer

qualificada, moderna, com elevadores trip ivay (?),

inteligentes, enfim, numa região dessa, será que nessa mesma proposta

não poderíamos pensar a possibilidade de mudar o traçado de uma das

operações urbanas - por exemplo, a operação urbana centro, que está

próxima, é vizinha -, para que a gente pudesse atrair investimentos

uma operação urbana para
t	 04t,

4 . INaprovar novas, operações
(:44,	 'tk,

A pergunta €"a seguinte:

•
v	 ;

M ,/t„01,,

de gra:nietacessibilidade,

	

I	 1 # 1,kj
á 'que, nao valeria a pena
i t	 't i	 1

e l l kt	 I

urb'ana centro para que

ncial construtivo pudesse
'1,	 IP,

Ih	

..	 ..	 ..	 ..	 _

15e.
volume delifuncionários grande... Temos, aqui do lado, a Tento, que tem

ti'
gt ,	 i t 	 4,

uma quantidade extraordinária de funcionários. Imagino que quem está
1 ,, ,,m, 11

aqui pode pensar em migrar para lá. Só que no prédio talvez não caibam

D que quem está

tivez não caibam

uma edificação

(?),	 prédios
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desse porte?

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra o nobre

Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, Sr. Secretário Adjunto,

• I ti	 t,
Srs. Vereadores, na realidade, tenho duas preocupaçõest ,Esta é a,

4 , I tt.. 4t.

segunda audiência, a outra foi feita na Comissão de Constituição e

Justiça. A primeira dúvida diz respeito a uma questão que o senhor

	

/	 Is1 1 G d
levantou, da renúncia fiscal. A previsão apresehtà0"aqui é que para o

1, 4	 'lt

primeiro ano a renúncia é de 500 mil reals'J t E há uma abertura de
,P"

crédito, no artigo 8°, de 2 milhões),:de• reais. Gostaria que o

Secretário pudesse explicar um pouco a l'equação, visto que a Lei de
;1111.

vtt.
Responsabilidade Fiscal aponta

i
 a l l inecessidade de apresentação de

m \ti/1
impacto além do fato de estar 	 crédito num valor tão acima do que

. $1	 It t h,a

.

1
a própriajustificativa apresenta.

I I	 1	 11
-

A segunda questão,Pdiz respeito aos recursos destinados para o

.1" -4t,
programa do centro.,. Sei que não é necessariamente da pasta do senhor,

• V0 1 1 1	 1, 4/

mas foram disPi9pibillizados recursos para intervenções na área central,

15,
e a adminibtração atual paralisou, argumentando que os projetos

estavanMendo revistos. Pergunto ao senhor se a revisão desses
1401,11W

projetoà também foi pensada a partir dessa operação que está sendo

discutida aqui na Casa e se já existe alguma proposta concreta sendo

apresentada para viabilização de recursos para a Cidade.

Por último, insistir na questão apresentada pelo Vereador

Francisco Chagas no que diz respeito a outra operação aprovada por

esta Casa, de incentivos seletivos para a zona Leste. Numa das

audiências feitas por esta Comissão, o Secretário Lima disse que a
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Secretaria de Planejamento estava estudando. Eu queria saber se a de

Finanças tem algum estudo nesse sentido, ou se esse programa de

incentivos para a zona Leste foi momentaneamente arquivado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria só de ratificar que
t	 1;;114'

Pestamos na segunda audiência pública do PL 592/05.1ilAl1primeira

q41 1,, 11)
na Comissão de Constituição i e4Justiça no

1 1: ' ai ++14,tk
1 ilyt

Secretário George TórMint

	

( kx	 4 $ 44

44444
- Bem, Srs. Vereadores, vou abordar aqui

11"
f:44,	 4414,

a SecretarialdéNFinanças. Sobre os pontos
0"4

- tanto
,
 a centro quanto a zona Leste, que

144
tot,,

.444 4 ,	 II

r que l k,o 1 representante da Secretaria de

,

f:,,.	 414.01/
O primeiro ponto,Wereador Paulo Fiorilo mencionou a respeito„ 1, 1,

!kde uma possível divergência entre valores de incentivos fiscais e os
+. 444 4

4e- '44
que estão constando no orçamento para este ano, de incentivos. São

gIl6"Iduas coisas distintas. Os 500 mil são os incentivos efetivamente

anos para ser utilizados, na verdade dá 400 mil reais por ano, se isso

fosse feito de uma forma linear. É claro que fizemos uma estimativa de

que no primeiro ano seriam utilizados 500 mil reais. Porque quando são

dados 2 milhões de incentivo, não são dados imediatamente; uma parte

dele é diluída em cinco anos. Então, por isso que há essa divergência.

Sobre os estudos mais detalhados relativos à renúncia fiscal,

audiência pública foi feita

dia 8 de novembro.

Tem a palavra o Sr.

O SR. GEORGE TORNIN

os pontos específicos sobre a

relativos à operação urbana -

foram citadas -, vou pedir
Fkr

Planejamento possa sePlanejamento possa se manifestar.

1 141 + 4 1	'4+
incorridoÉe,e1Mpada ano, vamos dizer assim; e o valor que foi colocado

lI
li IV 44

no orçamento, de 2 milhões de reais, é o valor global que temos para
1 ,11 ,0 k 41,

emitir tios certificados. Como esses certificados têm um prazo de cinco
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recebemos, em Finanças, na semana passada, uma solicitação de

detalhamento disso. Os técnicos da Secretaria de Finanças já estão

trabalhando, e temos expectativa de isso ser encaminhado, se não

amanhã, no início da próxima semana, detalhadamente: o valorinenúncia

	

1	 01'4.

	

P	 L
fiscal e expectativa de aumento de arrecadação, que a gente 'imagina

V
0,	 tt

que deva ficar muito equilibrada essa equação.
•Atai tlik,•'

Os demais pontos, eles se referem basicaffiene à questão de
, ON I

1 4, It
operações urbanas,... segue b5 	 11i 14t,

rtl;
1 1om

1 ' 1"

II111t
ki

114
Chb111111

4
1I t1111111

1'1 

/11	 111i'	 1
X:11pe

04 y
11e1111

)1
1,

I	 1 1	 e
, e 	 X	 141

411

$0°.

1 I 4 ;10
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...imagino que deva ficar muito equilibrada essa equação.

Meus demais pontos referem-se basicamente à questão de

operação urbana, que foge um pouco das competências da Secretaria de

Finanças. Então, pediria que a Secretária de Planejamento f aqui
I i "

f	 11

representada, pudesse abordar alguns pontos. 	 tr 11
(:$

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavraSpela ordem, o

Vereador José Police Neto.

.V11; dl
O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Só para"trazer um pouco do

f144211

114	 #1H
Na ocasião de debates na ComissãOPUe Constituição e Justiça,

lI
"

um dos temas muito abordado por conta dO''projeto e de seu alcance foi

1	 I

j'
4(

• t i 	•41

constituídos, sim, unNgrande conjunto de programas, para incentivar
g t 	 y

411'

11
constituição ‘ de emprego naquela localidade.

¡I r 10,1,

4
114 'Ipuando abordamos essa questão do centro, o centro está
Ia-	 I)

dividido naquilo que irá recepcionar recurso internacional, que não é

o caso da nova Luz. Por isso, um esforço maior de concessão de

benefícios, em uma área pré-determinada, em que um decreto foi baixado

pelo Prefeito para aquela área pré-determinada, e que não sai daquele

polígono, que não recepciona recursos internacionais.

'1 	 (4
0 7

‘,	 .20141

h

que foi a primeira audiência pública.que foi a primeira audiência pública.

Na ocasião de debates na Justiça,

um dos temas muito abordado de seu alcance foi

a capacidade do Executivoa capacidade do Executivo de, rCielimitar uma área específica parauma área específica para

realizar o projeto.realizar o projeto.

A administração 'reconhece que, ao longo do tempo, foramque, ao longo do tempo, foram

constituídos, programas, para incentivar

regiões como um ltodoPle a eficácia da medida não foi auferida nessea eficácia da medida não foi auferida nesse

processo de valorização das áreas, ou de afluxo de mão-de-obra oudas áreas, ou de afluxo de mão-de-obra ou

recurso internacional, que não é
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~Ma

O SR. PRESIDENTE (William Woo) =0Ten
fv, n

palavra o Dr.ClaudioTem a

As áreas contíguas a ela, explicitadas no plano centro, também

no Monumenta, recepcionarão outros recursos, que não os benefícios

fiscais praticados nesse projeto.

que

se estende a áreas que recepcionam recursos do BIErtOulque já vêmnão se estende a áreas que recepcionam

Iscussão anterior por outras administrações. lv"

Portanto, essa é uma ação exclusiva eih t uglíC i área que não foi

de discussão anterior por outras administraçõe

Portanto, essa é uma ação exclusiva

abordada nos outros programas.

eià UgtW f área que não foi
t,

n
,4,01

Faço essa ressalva para compreendermos que esse é umiprograma

.1 •	 !.
cabe exclusivamente naqueles quase 14 quarteirões. Portanto, ele

4k),It.

141

Martins Gaiarça.
1"t
011'

O SR. CLAUDIO MARTINS	 Muito obrigado. Bom dia, nobres

.1 , 1f,	 '1,t
Vereadores William Woo, Pauló i Frange, Netinho, Francisco Chagas e

11

lIt

/ 14	 liffir
Paulo Fiorilo.	 114111,

4,1,010V.
Tentarei respónder a duas questões que surgiram. Em primeiro

'N,, , t 1 	h
lugar, responderef l à 'questão que considero um pouco mais simples, a do

Al°N/
Vereador PauloFrange com relação à operação urbana.

Alei que define operação urbana trata de parâmetros
tt

urbanístic

▪

 oã e construtivos. Sua natureza é voltada, exclusivamente,
ok'Y'

para aNdcupação do solo, questão tributária de rendas mobiliárias e os

padrões de ocupação. Mexe com recuos, implantação, coeficientes de

ocupação.

Por exemplo, em uma área de operação urbana como Água

Espraiada, o coeficiente básico genericamente básico é um, e você, •

para construir mais, compra CEPACs e, com a compra desse solo

adicional, constrói mais.

Paulo Fiorilo.

rendas mobiliárias e os
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Então, ela não trata de incentivos fiscais. São dois tipos de

lei bastante distintas. E, neste caso, a lei que trata da nova Luz - e

estamos nos policiando para não falar mais cracolândia, pois a idéia é

que tenhamos uma Luz nova - trata apenas dos incentivos fiscaisr,,

n •	 IV°414'
Essa região da nova Luz está dentro da operação urbada'centro.1,tv

Então, ela pode, dentro disso, ser tratada com o que essa ::lei prevê.
lr 1 1
k,,O=qt

- Comentário inaudível.	 (1"t

dít i 111

41N 0
O SR. CLAUDIO MARTINS - Acho que elâ 4 eetá, sim, dentro do

limite. Se não me engano, está dentro do limire"'

E trata das questões urbanísticaè1, -,Pda altura dos edifícios, da

área de implantação no terreno e,. tudomais. Elas são de natureza

distinta. Essa lei, especificamente, está dando um incentivo bem
111

forte, como foi dito pelo Secretário Tormin e incentiva a renovação
II

I 1:4, klaíd
urbana, ocupação de uma,áreã hprofundamente deteriorada.

Por isso, nãptratamos aqui da questão da operação urbana. É
1,	 14.4.,

um projeto de lei l tratando, especificamente, de incentivos fiscais dos
.141X V3

impostos do município, evidentemente, que é a área de responsabilidade

1 14	 '4'
do municípiot:1 t,

tk,.tt

M) ISR. PAULO FRANGE - Claudio, minha pergunta era essa. Se esse
lkilo"1;1°

traçadodt não estivesse dentro da operação urbana centro, a minha

sugestão é de que fizéssemos modificação no traçado e pudéssemos

incluir, para que, com todos esses incentivos, pudéssemos também

aproveitar aquilo que é urbanístico e importante da operação urbana

para requalificar essa região.

Só tenho dúvida quanto ao traçado.
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O SR. CLAUDIO MARTINS - Acho que inclui, sim. A operação

urbana centro abrange os distritos Sé e República, como também existe

um incentivo fiscal que não entrou em operação, que é a lei de

incentivo fiscal para essa mesma área. Elas são coincidentes:(1,9peração
It

V 11urbana centro e incentivo fiscal para o centro. 	 ft
44 1	 -1.

Uma outra questão que está sendo levantada,„e'wâobre a qual
1 1 '	 ' 1

temos conversado bastante na Prefeitura, é a relacionada ao incentivo
(	 "

fiscal, se ele não poderia ser expandido, nãO s piideria ter sido em
tt

0 1 9 1 4 4	 ¡1
Á•r•ma	 titoutra área.

II
tp„,

Estamos discutindo uma questão , 4 conceitual extremamente
J 1 .,

importante. Antes, gostaria de dizer que l a lei de incentivo fiscal da

( n ° 4
zona Leste tornou-se operacionar tná gestão anterior, houve uma reunião

14
da comissão dos incentivos fiscais. Essa comissão acaba de ser

4ág#
renovada, mas os projetso ,ique foram aprovados pela comissão na gestão1,.,

, Loffit
anterior estão sendo estudados. Eu estou visitando cada um dos (Segue

t 9
k	 4

Carla)	 4),°I

"
11'

I I I	 i!I4 1 1	 tis,

h	 't
'

I .	 1 1 41s

it

11"

/111011%°

titíí
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Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO

que diz respeito ao programa

projetos para estudo?
*IV ;1litO

.II	 ¡I
.le

dúzia, não sei

aprovados.nrirmratina

1 01 4 	 't ncontinua viabilizando. 	 I'continua viapilizanao.	 •

Lt.	 01""PAULO FIORILO , , l Eases doze
4 , J1

O SR.

relatórios darelatórios da execução 1 Tràtaremos de fazer avaliação das obras civis,de fazer avaliação das obras civis,

possivelmente

ficar olhando cada

do que a compra de

valor alto, é fácil

não.

Eu estou visitando cada um dos projetos, e o Executivo irá

honrar as decisões da comissão de incentivos fiscais da zona leste.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra, pela ordem, o

/)1

*$
- Sr.Presidente, s6 pela oportunidade. No

1.
Iwg

da zona Leste, foram apresentados quantos

( r,	 4w I
•k 4 ,°

O SR. CLAUDIO MARTINS - AprOXiMadaMente i 'duas dúzias e uma

dúzia, não sei se 11 ou 12. São mais ou menos)esses números. Doze não
01)"

rt t 	 litti
foram aprovados, e vale a pena até

•"
' , dizer por quê, e doze foram

it	 1

O SR.

1 0h,
0 SR. CLAUDIO MARTINS' - Exatamente. Estamos indo lá, pedindo

.it

'Ak
t	 '

4t1
possivelmente iremos' %Jreceber apoio da Cohab, pois é uma questão

oti ki tit

específica del l icbnsitrução civil, e você não pode ficar olhando cada

111	 11)
nota fisca1

0
 tàe um pacote de pregos. É diferente do que a compra de

44;1

máquina Uma das empresas comprou uma máquina, de valor alto, é fácil
11,00'414°'

de conht/atar. No caso de construção civil, não.

Por que essa área foi escolhida? Quando se decidiu por essa

área, decidiu-se, na realidade por um conceito geográfico. O incentivo

fiscal está sendo dado para essa pequena área. Estamos tentando levar

para essa área, bem pequena, que irá concentrar os incentivos de forma

a não ficar disperso, a gerar um efeito demonstração para o resto da

cidade. Tem uma característica geográfica.
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Aqui não vai uma critica, mas uma análise da questão do

incentivo fiscal da zona Leste. Esse incentivo era em uma área muito

grande. Grosso modo, são 50 milhões de metros quadrados. Engloba,

praticamente, São Miguel, Itaquera, São Matheus. É uma área muito
V114,

grande, e esse incentivo meio se dissolve, seja do porito, 4de vista

geográfico ou setorial.

Na nova Luz optou-se por fazer um foco na vquestão geográfica,
1;	 .r

't n
em uma área bastante pequena, caracterizada, de'adè l W i década de 40, por

i kt	 *t t 	1,

gm :	 i)
uma decadência grave dos usos - a populaçãdé . :( muitas vezes, marginal.

11,
'ktiO

Aliás hoje está havendo uma iniciativa: Pnova para continuar esse
1'1 1 	 1

processo de eliminar as atividades t ilegai's, hotéis que não são hotéis,

!,V
são, na realidade, lugares utilizados para uso de drogas, e a região

4 V,
está completamente deterioraa? I. Então, o foco dessa lei é para que se

. 1	'e	 1
1 !!ts, 4,d

incentive a renovação urballay x.da região, evidentemente, tomando-se os

C04',1í,
cuidados necessáriosÁiararelocar as populações, se possível dentro ou

!.
fora da área, poisvhaverá uma renovação das atividades. A idéia é que

ottl'ile
.V	 4,1

você traga mais ifenda, e população com mais renda.
.1!

Optouse também por setores cuja atração vale a pena. Não vale
ik"qe

4: ,ft'
a penaipor exemplo, dar incentivo a bar ou restaurante. O bar ou

1 014

restaurante terão incentivo na medida em que haja muita gente ali.

Para esse negócio, você não precisa dar incentivo, mas sim para

atividades que irão gerar emprego, para atividades que atraiam

atividades periféricas. A questão da informática, do supermercado, que

trarão atividades satélites em volta dela.

Existe uma discussão de como poderemos, de alguma forma,

melhorar. Não existe nenhuma proposta colocada para os incentivos
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fiscais, em geral, na cidade. Mas o conceito de que devemos focar ou

geograficamente ou por setores é extremamente importante.

Um dos doze projetos rejeitados pela Comissão na gestão

anterior, por exemplo, era um pedido da Eletropaulo. A Eletropaulo

y
queria receber incentivo fiscal para fazer uma subestação. A

tt,„
Eletropaulo tem um contrato de concessão e tem de atendeio'à clientela

1 ,	 , 1
.1 n ,,#L11

naquela área. Portanto, não faria nenhum sentido dar x incentivo fiscal

4i t 	 11
para a Eletropaulo. Como não faria dar incentiy& fiscal para uma. 1 	 ell	 t.

"»th J
empresa que não colocou nem o total do projeto. Diz que queria

t,
41W

incentivo fiscal, mas não disse nem o valbr itnem o que era. A comissão,
044{

I
evidentemente, barrou esses projetos, l que exemplificam, de forma

Tem a palavra, pela ordem, o

O SR. FRANCISCOJCEAGAS - Pedi licença ao Ven
t

•
Fiorilo para me i dirrgir logo após o pronunciamento do Sr.

t to	 -

porque fiz umàt l questão de duas naturezas: primeiro, uma prE

ponto de qvista do planejamento, da racionalidade da cid
V'	 11-'1=1

I,
v i4 4r

t

observações que gostaria de fazer. Foi escolhida porque é uma área

específica, que sofre um processo de deterioração permanente há algum

tempo. É compreensível.

Agora, acho fundamental discutirmos o ponto de vista das

prioridades da cidade. É uma área importante, já havia na região o

plano de revalorização do centro. Não estou fazendo nenhuma critica

naquela

para a

empresa

t. ti

exemplar, por que não foram aprovados.
Vtt

O SR. PRESIDENTE (William'iWoo)
*)	 ( 1 	!)

k . Ixttíi
Vereador Francisco chagas.ret.

141T

Vereador Paulo

Secretário

primeiro, uma preocupação do

da cidade. Queria

fazeroluma observação. Perguntei ao Secretário por que a eEPerguntei ao Secretário por que a escolha dessa

área. "E isso foi. a meu ver. respondido. em auefoi, a meu ver, respondido, em que pese algumas
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•A

específica às entrelinhas do próprio projeto, mas sim à opção por

investir e apresentar um conjunto de renúncias a determinadas

empresas, porque é importante entrar no mérito, para que se faça o

desenvolvimento da região, e, principalmente, para que se possa, no
111,,le

meu ponto de vista, atrair empregos, gerar empregos nessa ,região.
"v

Mas eu insisto(Segue Márcia) 
¡In4k,./

n /"I

"I tt	 t;1 1 A I Atui

'Is 4	it
t AsA tt It,lit1

PAI 4410
A	 1 loiNh

kt.1	 t
I,	 I

I I ".111it,

11/1
V"!

(

ou,	 f
1	 t
ígoi;

,IrtV

10'
((	 "

, t ii t ' t i
 P
tte

tt
l'tt

It,
I.

I	 $0'
ktá

'V I A 'A t , ti'
110101
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Mas eu insisto, quero marcar uma divergência com a idéia do

Secretário: eu acho que o Plano de Desenvolvimento da Zona Leste,

primeiro que ele foi desenvolvido numa concepção de um estudo muito

elaborado das potencialidades da região. Então, buscava .7pe ali
4 1 ;144,

integrar uma região que tem um grande contingente populaciona 1 sendo
.tt1/0

It

a maior região da cidade desse ponto de vista; um terço 4â4didade mora
.1 / /	 I t.t i 1 0 tte§,

naquela região; que tem uma relação muito próxima 11lipor exemplo, na
I	 /11

, 1 1, 1 1	 o
divisa com Santo André, na divisa com Capuava, umlIpk)lo petroquímico em

1	 411
anh41§,

expansão. Inclusive com grandes investimentos sendo feitos pelo
41, 1 ,1 )"

1:84 .•10

Governo Federal, com a potencialidade i deUprodução de matérias primas
41/114

que pode desenvolver determinados çipos Ide indústria, por exemplo, a

indústria têxtil, em que São OViol lé abastecido por outros Estados.

Muitas vezes se transporta i essa matéria prima para Santa Catarina,

Minas Gerais, o NordestpN. etc. Então, temos ali um potencial

,4(110%11
significativo do pontbd9 , vista da produção das matérias básicas na

área da petroquírnicna divisa com a cidade de São Paulo, na divisa
It

$ 1 ; tr 	 05
of 1 W

com a regiãolgJeste de São Paulo, no caminho do porto de Santos e no

411 n 1.caminho d9,, ,Aeroporto. Ou seja, uma integração para possibilitar uma
dO yd.

indústria; naquela região, gerando emprego.
too) 111

4W Segundo, a potencialidade e a relação com o Porto, com relação

à bacia de gás, a bacia de Santos. E ali, não só do ponto de vista da

indústria especifica, que o gás pode favorecer, mas a indústria

mecânica que ali poderia ser desenvolvida. Então, tem uma lógica. Em

que pese a extensão da região, a região é extensa mas tem um

contingente populacional enorme, que tem que se deslocar para o Centro

ou para as cidades vizinhas, etc.
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nossa opinião, a prioridade.nossa opinião, a prioridade.

Então, a meu ver, do ponto de vista do interesse estratégico

da cidade, e quando falo do interesse estratégico tendo a pensar do

ponto de vista do interesse da população e do interesse da sociedade,

porque tendo aquela região uma ausência de investimentos, sia, na
4§.( 4ttt y#

II.
	 4 I

Quando eu fiz a questão, eu tenho dois focoWtt objetivos.

Primeiro, a escolha. Ou seja, o Centro já é 1 h94Gregião rica em

tinvestimentos, em que pese ter áreas extremamerite lt,â e erioradas. Aliás,

‘4 .i/foi aprovado este ano um projeto de lei der autoria, se não me engano,
t"

4„ 44,11
do ex-Vereador Augusto Campos e do Vereadot4Arselino Tatto, que visava

41,desenvolvimentoemelhoriasparaaregiao do Bixiga. Ele foi vetado.

11$104"
Percebem? Então há uma escolãOnisso. Há uma prioridade, uma

'y	 J1
e l 4 *	 4v

definição. O Bixiga também él / urila região que sofreu grande deterioração
Fi i n usi

ao longo do tempo e o pnojétbbvisava fundamentalmente recupera-lo.

	

l e 	 I/
olW11"0

Só estou querendo trazer este assunto à baila porque não me
'! 144t11'	 Itx.%

parece uma questão' q qualquer. Ela faz parte da estratégia do
$14'44°

1 0 I	 i1desenvolvimentooequlibrado da cidade, tendo em vista reparar um dano
.!1‘
‘!lpermanentek,pógue vem se instalando a longo prazo, que é equilibrar o

4 3C 41desenvolvimento regional da cidade em relação não só à população; ao

sistema ode transporte, à viabilidade, à infra-estrutura básica e todo

o conjunto de equipamento urbano que possibilitaria esse

desenvolvimento equilibrado. Por isso não estou entrando no mérito do •

projeto, mas sim na opção de prioridade, na medida em que o Governo o

traz como prioridade, em detrimento desses projetos que já estavam em

desenvolvimento. Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra o nobre

Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Muito obrigado, Sr. Presidente. Eu

queria dirigir a pergunta ao Sr. Cláudio. Na realidade, ssão três
"4.

_4.11t•questões, eu não saberia se é possível a resposta aqui e 1 -imediato,
Ití

( PG., Ikttaté porque podem não estar diretamente relacionadas ao Planejamento. A0—I
14,40Nut,

primeira delas diz respeito ao Art. 1°, Parág rafo'1 61, quanto à área/411
4 4 4.4 ofque se definiu para este programa. A perguntaW' já existe algum

o kk	 '3/4 t G

Irr ta	 ks	 i)estudo no Planejamento ou na Emurb indicando t 'efetivamente quais áreas
*V°

1 44 . 1441
poderiam ser desapropriadas para o progrania!?4

Segunda: No Art. 5° fica criado o Conselho do Programa de
1:44It

Incentivo Seletivo. O conselhd

parâmetros de conselhos queanCOnhe
L41.0/

,111010411'1.
aqui, por exemplo, a»Ipanticipação11

r-""4 4k4

	

paritária. Entã	 4oe l eu'tlueria saber I

ilt	 1)

	

O	 41$

Existe

Corredor São João no Planejamento? E

aos 12 projetos da Leste, se tem já

um cálculo de impacto, o que poderia gerar de empregos ou até de

investimentos para a região.

Muito obrigado. 	 -

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra o Dr. Cláudio

Martins Gaiarsa.

parâmetros de

WN.

Ihecemos. E por fim, ele só tem dois

parece que foge de todos osque foge de todos os

representantes darepresentantes da sociesiade)hcivil indicados pelo Prefeito. Não prevê

do Legislativo ou uma participação

se na elaboração do projeto isso foi

pensado.	 (kG1"1141,1pensado.	 `k 4
41!II

'

• 

64.4 4 título de curiosi
40 'IN,

,0algum yprograma específico para o

a outra curiosidade diz respeito

de curiosidade, duas últimas questões.
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tira a importância

bem; todos sabemos

grande concentração

região. Isso é uma
I	 4; 4 1 't

toda que acho que o Vereador caracterizou muito
1 1 V"'

a importância da Zona Leste e as (é5116ias, atto#
1 1 4,	 11

de população e a baixa existência etlemprego na
•/ I	 itt1,realidade bastante forte. Então, I t kde forma alguma

à

esse projeto tira a

w4„41 ^ mmorTaFiorilo...MARCIA

I d., II.»h.

f tl
Int/

O SR. CLÁUDIO MARTINS GAIARSA - Com relação ao Vereador

Francisco Chagas, só gostaria de dizer que a Zona Leste está sendo

objeto de atenção nossa, e de forma alguma a existência desse projeto

.#0esse projeto tira a importância da Zona Leste har"a cidade. Acho quek	 1 1 1.
isso é o mais importante com relação a esteNN)eto aqui.

, kkno
Tentando responder às perguntas do Vereador Paulo

11,

;111$0
‘1

1k t( t

""'I I /t1/o 

1 ,1	 1	 1)
1"t "MV

11j11;,
Vitt	 ti#

LIOU,

41A

41$0 1 44 1 	 11

g l i F	 94'

ir .	 '1 1 `11s
f t	 tt

t1 ; 
Lar
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Tentando responder às perguntas do Vereador Paulo Fiorilo, eu

particularmente não estou informado quanto ao Corredor São João, de

algum problema específico. Houve muitas discussões, sobre o Minhocão e

tal, mas eu, particularmente, acho que a Prefeitura não tem, nenhum

1 .1 1,	 V
projeto definido sobre isso; não sei, acho que não existe.iii

I I I.

(N,

Se há um estudo sobre essa região? Sim, terno ,tutt /estudo que a

Sempla está fazendo, com maquetes e tudo o maiseanotando as áreas

tombadas, anotando as áreas ou de edifícios° baixos; enfim,

1,4, 4	 I/
caracterizando toda a área. 	 Tem lá estacionaffiehtos, que já são áreas

1)"

que não têm nada construído em cima; já , eseál . caracterizando áreas onde
o1 n 111,

poderia haver maior densidade gesidencial. Uma das idéias do

,s 1, 1	 ItjPlanejamento é que se misture;le 	 9 conceito urbanístico que vem se
,	 140V

impondo bastante, de haver sempre urnamistura de ocupação residencial
V i	 P

e não-residencial, para 4que b as áreas não sofram o que a gente vê na

área central da cidadê1 -„,depois das 8h da noite, a área completamente
(k

.t-	 •It„;
abandonada, peloi v fat o'l de não haver residências. Sim, existem alguns

tlu
4 / v	 ,

1,.$0

•	
estudos e simulações para ver o tipo de atividade, quanto seria de •

1:41	 'til,

área, comolápoderia ser ocupada; sim, existe na Sempla.
11,

.11
To0Art. 5°, me pautando pelos outros projetos de incentivos
Itt

fiscaiS d/que nós temos, que são os projetos da área central e da área

Leste, tampouco naqueles conselhos criados por aquelas legislações

existe a participação do Legislativo, e também as participações não

são paritárias. Existem algumas participações da sociedade civil, em

algumas mais intensas, em outras menos intensas. No caso, também, a

legislação prevê que são indicados pelo prefeito; a prefeita, no caso,

é que faria a indicação.
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éCom relação aos 12 projetos da Zona Leste, realmente essa

t. ttt
DS tendo, porque a formatação dos i projetos,

4 V ' fl 1tid""41).ação de emprego, sejarde ll priorização
4"1

) que estamos tendo rara ver se conseguin

aporque auma dificuldade que estamos tendo,

ierfeiçoar para fixar um , a pouco maisfixar OSgente está querendo aperfeiçoar para

parâmetros, seja de geração de de

4k t ‘11	 ,f
conseguimosatividades. É um trabalho que

Então, não vejo muita discrepância; está mais ou menos

seguindo uma linha que foi feita, e esta comissão que vai estudar os

projetos e vai definir as diretrizes.

fixar um pouco mais, inclusive para a seleçao deiprojetos. Os projetos

0 /1 n 1	 (i
detalhados e projetos menos detalhados, e alguns deles mencionam

de"pri
,	 .

Os projetos

foram formatados das formas mais variadáeNexistem projetos bastanteforam formatados das formas mais varíadásNexistem projetos bastante

1

1011Então, não dá para dizer aqui, imediatamente, qual seria.
d

thwi
Mesmo porque alguns proj ,etds4foram realizados só em parte; outros já

1: n ionjlí.
foram realizados. Alguna ., / provavelmente, seriam realizados sem o

V4
incentivo fiscal O É i'áso que nós estamos tentando entender, como é que

n
41,o0

nós podemos, comlos incentivos fiscais, de fato, virar o jogo. Porque
h	 '1 n

muitas vezes' l há empresas que estão lá que vão ficar lá. Essa coisa de
'44!f

t:	 0,'	 II,
mudarr deo o lugar também é importante. Então, alguns projetos

provavelmente seriam feitos de qualquer forma. Outros projetos, não.

Então estamos justamente tentando ver: o que caracteriza um

incentivo, o que faz com que você retenha os empregos, em primeiro

lugar. Existe uma velada guerra fiscal com os municípios ali em volta;

a gente sabe disso, que oferecem terreno praticamente de graça, apesar

de a lei não permitir, mas ao fim e ao cabo acaba sendo de graça.

fixar um pouco mais, inclusive

empregos e outros não.empregos e outros nao. 	 .1
1.1

ri‘k, 'I

Então, não dá imediatamente, qual seria.

Mesmo porque alguns realizados só em parte; outros á

foram seriam realizados sem o
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Então, nós temos que, primeiro, tentar reter os empregos. E

segundo, criar mais empregos. E muitas vezes não é apenas o incentivo

fiscal que dá isso; muitas vezes é todo o processo, questão ambiental,

questão de ocupação, de parcelamento do solo, as regras todas, Ali na

o NI eZona Leste, você tem muita gente com ITR ainda; tem inúmerastIguestões
lii

ali que estamos tentando ordenar para simplificar a vida)le'quem quer
41' 1 11

1,01"41)
investir na área. Mas, por enquanto, não existe,

'
 'um projeto para

4 1 1 's
1 À 	 14

apresentarmos agora.	
It

O SR. PRESIDENTE (William Woo) r °21 1 Não há mais oradores

qt1. 4Nd
inscritos. Dou por encerrada a segundavaudiência pública do PL 592/05

"
de autoria do Executivo, que dispõe sobre a criação do Programa de

tO,
Incentivos Seletivos para a regi lad kiadjacente à Estação da Luz, na área

'It/0
central do Município de São áulo, nos termos que especifica.

(II	 tt

Passamos agora q#imeira audiência pública ao PL 617/05 de

COO'
autoria do Executiv0

41
1 que dispõe sobre o processo administrativo-

ç n 	 ., t	 I	 1)
A, "4

fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos.

Com á llpála.Ura o Secretário George Tormin.

OpSR,GEORGE TORMIN - Bem, na verdade, esse projeto de lei que
tt"li't

4 •	 It.
está,sendol o fencaminhado à Camara de Vereadores procura aperfeiçoar uma

Iholvy°
lei muidcipal de 2003 que já tratava, de certa forma, do mesmo tema.

Só que ela não chegou a ser regulamentada nem implementada, e a atual

Administração, quando deparou com essa questão, achou por bem

modernizar um pouco aquela iniciativa, que, no meu entendimento, foi

extremamente importante, do Governo anterior, e encaminhar à Câmara de

Vereadores. Mas acho que é possível nós aprimorarmos, em especial com

relação aos processos administrativos. Com a evolução da informática,
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com a transmissão de voz, de dados, cada vez mais comum, mais

corriqueira no nosso dia-a-dia, nós estamos fazendo uma previsão

expressa nesse projeto de lei, e a idéia é que esse Conselho Municipal

de Tributos já nasça de forma bastante moderna e todo o trâmite
'1k, 

(
;;;;I''''

processual seja por meio eletrônico, com utilização 10 ,mánlma do

114,.
papel...CAMILO	 ;141,'

4 1 	 i /	 11
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...com utilização mínima de papel, toda entrada de recursos,

pauta de julgamentos, votos. Tudo isso poderá ser feito pela Internet,

por meio eletrônico. As vistas do processo também serão dessa forma. É

claro que tudo isso com certificação digital, mediante senhaPodemos
I . 4 Vfazer isso de forma bastante moderna. •

1;114	 it.Há já algumas iniciativas, no Brasil, em relaçakKá isso. Em
I

Santa Catarina, algo dessa forma já funciona. f"'E"stamos agendando
.Jalgumas visitas, em alguns tribunais similareN'seanto de Estados e

1 14	 '11
o t it,	 aMunicípios, quanto na União, no Conselho 9 de" Contribuintes, para,p„
'tifot

aproveitarmos as experiências de êxito i desses outros tribunais, desses
4% It t 	 It

ç
outros conselhos, para que possamos, já fázer, de forma mais adequada,

esse trabalho, no nosso Conselhd l iiiinipipal de Tributos.

São diversas alterações. Posso citar as que julgo serem mais
tI Ittwt

relevantes. No artigo 33» 4 estamos inserindo uma possibilidade. Hoje,, 
f{	 ti

,	 )0 1	 '11quando o sujeito passivp,wo contribuinte, vai impugnar um tributo, elet i	1,
s." kt) 	't,

faz a impugnaçãorto,gâl. Aliás, não existe a impugnação parcial. Se a
9 t v	 ),)/"'tpessoa falar:n`Concordo com essa parte. Então, vou continuar brigando

1!11
pela outraparte." A legislação anterior não previa isso. Estamos

prevendoeagora que possa haver esse recolhimento parcial do tributo, e1,,,0))1-w
continuar em discussão apenas a parte em que houver divergência de

entendimentos.

A forma de composição ou indicação dos representantes dos

contribuintes estava de forma um pouco geral. Estamos sugerindo que

isso seja feito pelas entidades representativas de categorias

econômicas ou profissionais, de forma também a envolver essas

entidades no processo de escolha desses representantes dos
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contribuintes, que farão parte do Conselho Municipal de Tributos, para

que isso seja feito de forma mais impessoal.

Há algumas regras de transição da situação atual, em que a

segunda instância de julgamento ocorre também na Secretaria Municipal

fl.
das Finanças e Desenvolvimento Econômico. A lei anterioreera imm pouco

IttV
1
tt

1 4th I,omissa em relação a esse processo de transição.	 Its
.f:'•,.,,uii

Estamos vendo o artigo 84, detalhando um pouco, melhor como vão
I

1 . 1	 1
• 1, I b. 4

ficar esses processos que estão hoje, 	 em Finanças, e como serão
'1è

`L1 1111.	 1 1,	 it

recepcionados pelo Conselho Municipal de Tributos. As alterações

f n fth.`11111'
propostas não incorrem em aumento de despesa ‘ Muito pelo contrário, as

"kt

medidas irão reduzir algumas despesas. Não está sendo criado nenhum
titt,

" Wcargo novo. Nada disso. São apenas falguns aperfeiçoamentos que estão
Iflt

•11t,	 111

sendo propostos, para melhorl, implementação, e para que tenhamos

isAt,
efetivamente um Conselho Municipal de Tributos eficiente, moderno, e

#01„
que possibilite os contribuintes a efetivamente terem um contencioso

kh
3."44.1

mais justo e correto Com a Administração Pública.
,o0";14::,10

O SR. I t t PRESIDENTE (William Woo) - Registro a presença dos Srs.
l‘41

Wilson JóseVde Araújo; Mário Apocaro Júnior, José Luis, Arnaldo

II

clV

Augusto' lPereira, Hélio(?) Cubacci(?), e Robson Barreirinhas, todos da
:1,,,jott'IV•

Secretaria Municipal das Finanças e Desenvolvimento Econômico; da Sra.

Márcia Regina, do gabinete do nobre Vereador Paulo Frange; e dos Srs.

Renato Pincovil(?), do gabinete do nobre Vereador Francisco Chagas;

Homero Galante Jancel(?), da Associação Estado Ideal; Laércio

Ferreira, do Conselho Comunitário Brasileiro; Hélio Widnight(?), do

gabinete da nobre Vereadora Soninha; José Carlos, da liderança do PT;

e Dagmar de Oliveira, da Secretaria Municipal do Planejamento Urbano.
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compete ao Conselho Municipal de Tributos.compete ao uonselno municipal ae TriDucos.

legislação tributária, por inconstitucionalidade"óu ilegalidade.
, 4,101

Gostaria que V.Exa. pudesse0 detalhar a esta comissão a
)14,

intenção do Executivo na elaboração desse'lparágrafo.
IN,

O SR. PRESIDENTE Williane
[
tWoo) - Tem a palavra o Sr. George

vitt

•
a t„ '

ormin, Secretário.,,m4,T	
AI'

ormin, Secretário.

um conselho

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO PIORILO - Sr. Secretário, gostaria que V.Exa.

pudesse aprofundar o assunto, no que diz respeito ao artigo 53, que

t	 t"'tv
11,

No pronunciamento inicial, V.Exa. afirmou que, na xealidade,
tt

140	 .
)
it.	 t,não há grandes mudanças, e não há nenhum problema com I litpacto, etc.

Gostaria entender um pouco o parágrafo único, ondd'cAprOjeto diz que
1	 '''s!

não compete ao Conselho Municipal de Tributos afastar a aplicação da
"

intenção do

-111V	 11I I ••	 -1110
O SR. GEORGE TORMIN k Nobre Vereador, aqui é uma questão bem

, ri,t‘t°0
conceitual, pelo menorse“imagina.

„
.1 .	 '1,

Temos convicção de todas as leis aprovadas por esta Casa são

0"1
legais e constitucionais. Então, não pode ser um conselho

4

t

administrativo l que venha a questionar essa lei.
4/

011 ItÉ mais ou menos comum, em todos os conselhos. Em regra geral,
t0 1 ‘ 'ali'

os conselhos administrativos não admitem que essas instâncias

administrativas contestem leis municipais que foram aprovadas,

observando toda a questão constitucional e legal. Não se admite que

haja esse confronto da legislação municipal em um conselho

administrativo. É claro que isso pode ser questionado na Justiça. Lá,

o contribuinte tem todo direito de questionar se uma lei municipal é

constitucional ou não. Isso não deve ocorrer na esfera administrativa.
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Aliás, os atos da Administração Tributária são vinculados. Todos são

realizados baseados em leis, aprovados pela Câmara de Vereadores,

mesmo aquelas leis gerais, como o Código (ininteligível) as leis

complementares do SS(?) .

Obviamente (Camilo)
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Obviamente são aprovadas pelo Congresso Nacional ou pela

Câmara Municipal de São Paulo, quando são observados rigorosamente os

preceitos constitucionais. Então, nesse Tribunal Administrativo, não

se pode dar a tal tribunal a competência de questionaremma lei

municipal ou mesmo a Constituição. 	
vr
WO '1
11,

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Secretário, ,nesàa',linha de
li:11;!„,%•

raciocínio, assistimos, nos últimos meses, váriOdilliquestionamentos
't

it

jurídicos quanto a determinadas leis ou decreoã".° Posso lembrar o
'11

ant

ITBI, por exemplo. É questionado a forma coino t'ele foi produzido. Pode-110

se retirar a possibilidade de 1 , o "conselho questionar a
if

inconstitucionalidade ou ilegalidade, Wesmo que não exista, não
("4:

I/ttiPfil.,
significa reduzir, de certa forma)i lo debate também, nesse conselho,

1	 /

nesse tribunal, de uma lei / ue 'foi votada e aprovap ela Câmara e
41

1!4k,
sancionada pelo Sr. Prefeit04mesmo havendo dúvidas? 

•

0 SR. GEORGW I ITORMIN - Vou pedir ao nosso procurador Robsonti

"t1
pronunciar-se. Go'á .tarlà que ele pudesse dar mais argumentos

i sso	

em relação
OIX

O SR. ROBSON BARREIRINHAS - Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

de fato, essa questão do afastamento por um Tribunal Administrativo da

legislação é antigo. É uma discussão longa e está causando problemas

no âmbito federal. Inclusive o Ministro da Fazenda está trazendo

alguns julgamentos, por entender que um Tribunal Administrativo, por

lembrar o

se retirar a possibilidade questionar a

inconstitucionalidade não exista, não

significa reduzir, de nesse conselho,

sancionada pelo Sr.

O SR.

pronunciar-se. em relação

n	 on	 1")11

h	 1

at ASEt t,PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Sr. Robson
t
tl.

Barreirinhas, da Secretaria Municipal das Finanças e Desenvolvimento
11.110Y°'

EconômiCO.

a	 .a isso.
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de

1 1,(101~

s t, 4t,
inem que o Conselho Municipal 'de taributos deci

tk	 *ti	 h
l k 	i

I.	 t'
o IPTU Progressivo é inconstitucional.

Ittpt,„ kin4
contestar ,mais isso na Justiça,

11"t

o STF. Não temos mais Interesse(?) em agir. Pc

"
entendimento, entendeu-se não só nesta Administ

estarde oo municipal. Imaginem o caso de o municípiosistema tributário municipal. Imaginem o caso

entenderciário, determinadas questões, e o Tribunal eivencendo, no Judiciário, determinadas questões,

é inconstitucional. Cito, por"' exemplo, cCito, o IPTUé inconstitucional.que aquela lei

decida, porProgressivo. Imaginem que o Conselho

alguma razão, que o IPTU Progressivo

na Justiça, mesmoEm tese, não poderíamosnão poderíamos

em agir. Por essaque ganhássemos no STF. Não

Administração,lógica, por esse

ter seus atos vinculados, não poderia mesmo afastar por

inconstitucionalidade, por exemplo, uma lei federal.

A possibilidade de o Tribunal analisar essa legalidade, essa

inconstitucionalidade, poderia gerar um efeito bastante danoso, para o

41
It

t,I

mas inclusive na anterior, de que 	 mesmo uma falha nesse projeto
$ i ,	1 1 1	 j i

1411

de lei, que poderia colocarlia Administração Tributária Municipal em

„ luOsfit,
risco. Entendeu-se que i não cabe a um órgão da Administração afastar

4 1 	 14
*1.

uma lei aprovada (pela'Câmara, pelos representantes do povo.

Iliti!)41_,;

Yte,
L.tv

1,100y0

O SR. PAULO FIORILO - Só para eu entender, na realidade, a

idéia desse parágrafo único é para se evitar a possibilidade de travas

do conselho desse Tribunal, em questões tributárias, em questões

importantes, por exemplo, para a Prefeitura, como esse caso, que

V.Exa. relatou.

uma falha nesse projeto

Tributária Municipal em

i'essa falha foi detectada não de agora. Foi antes,falha foi detectada não de agora. Foi antes,

inclusive ," Digo isso, então, tranqüilidade, porque estava, naisso, então, tranqüilidade, porque estava, na

Secretaria antes. Isso poderia prejudicar uma série de receitasIsso poderia prejudicar uma série de receitas
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competência para verificar isso.competencia para verificar isso.

irregular porque a lei aprovada, na Câmara, é inconstitucional." Issolei aprovada, na

_	 .
• '	 '	

11	 H ., _YIN "nv
Judiciário, e, em última análise, o Supremo 'Tribunal Federal.

"
O SR. PAULO FIORILO - Entendi. Continuo com uma dúvida. Talvez

Y441

o senhor possa me ajudar. O senhorWisse que o Conselho não teria essa

possibilidade.

legalidade ou mesmo que uma parcela da

sociedade

mais essamais essa ser mais um instrumento do

debate. Está tirado dele essa possibilidade. É isso?essa possibilidade. É isso?

J. "to it
,O~LROBSON BARREIRINHAS (?)- Ele vai poder debater. Ele não(?)- Ele vai poder debater. Ele não

afastar a aplicação.

O SR. ROBSON BARREIRINHAS (?)- Não é bem trava, nobre

Vereador. O Tribunal tem toda competência de analisar o ato concreto.

Será que o fato concreto foi feito conforme a lei? Ele terá toda

"
1, 4_, V

Agora, ele não pode dizer: "Aquele lançamento „tributário é44,"
hb,

lr
ele não poderá fazer. Não pode ser afastada a aPliCação de uma lei

"
) t i.	 ,ft

municipal, por conta de uma interpretação delinconstitucionalidade.
1 1 h
i)

Quem tem competência para afastar normas com inconstitucionalidade é o

com uma dúvida. Talvez

,	 .14
possibilidade. Seria retiraàodele a possibilidade de contestar a

legalidade ou a inconstieúcionalidade, mesmo que uma parcela da
rit1:1!„

sociedade entenda e ¡recorra da lei aprovada? Como o conselho não tem
'It n

,d n 	 itt,
prerrogativa, ele não poderá ser mais um instrumento do

11:1101'

( !th	 '114)

.1r3vX"
vai ppder afastar a aplicação da norma.

14,111"(

41d 0 SR. PAULO FIORILO - Ele não pode

O SR. ROBSON BARREIRINHAS (?)- O que ele pode fazer? Vamos

supor que o plenário do Conselho entenda que a questão é

inconstitucional, mesmo a lei municipal. Ele vai representar o

Executivo, que vai entrar em contato com Câmara Legislativa, de forma

democrática. Será afastada essa norma.
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O que não haveria cabimento seria um órgão do Executivo

afastar, por si só, a lei municipal. Imaginem a situação: "A Câmara

entende que é constitucional, e o Executivo também, mas um órgão

subordinado ao Executivo entende que não é, e fica por issoxpesmo, e
P41,

a 4 1, O
se afasta a possibilidade, por falta de interesse de ,1G3(?),I.; de a

.14.
própria Procuradoria questionar essa decisão judicial. I,ÉP ,uma Câmara.

UM órgão do Executivo poderia afastar (ininteligível) 1 Município, por

; 4	 n Ialguma razão.	 t,
t

É um risco grande, e, como disse, é um problema que atravancou
,	 +ii.•

a implantação. Essa é uma das questões que estava em implantação no
10411t,

município. Esse é um problema que , tem 'sido enfrentado em todas as
VPit,-

esferas de Governo, no Estado elna'União.
f'

11 tlf
O SR. JOSÉ POLICE 'NETO - NETINHO - Sr. Presidente, só vou

1IIlV4: n %.
tentar trazer uma preocupá0a.aqui. A quem cabe a iniciativa de ações

Itto,"411.
diretas de inconstitúdionaiidade? Isso já tem em pré-determinação em

1 11

legislação federal,/, salvo, melhor juízo, já tem quem pode fazer isso,
jn" t r 11'

1	 'mi
até porque está it.determinado que não há prazo para tal lei, que é

141
3.txinconstitucional, e se for julgada daqui a 200 anos inconstitucional,

''‘
4"4;1

foi inconstitucional desde sempre.
thoo"41v

id Portanto, neste momento, afasta-se essa possibilidade, porque

se estamos apresentando hoje a iniciativa do Conselho, este, em

legislação, imediatamente superior a ele, não constou como aquele que

pode ingressar com ação direta de inconstitucionalidade em cima de

legislação no próprio município, só para tentar trazer um pouco de

relação hierárquica do processo legal.

Imaginem (Camilo)
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h Au	 r‘34,	 .1111

redação e não no principiOque levou a ela. Não só o conselho será
r-

obrigado a agir assim.111
'11

31	 11,
Se a norma.éinconstitucional, ela deixou de existir. Então,

tit

ele vai afastarí~, vai deixar de aplicá-la inclusive. Então, talvez
h	 tt 'a redaçãottsugere essa dúvida. Os conceitos estão claros. É lógico que

sv
Itele não'vai ; julgar inconstitucionalidade e ilegalidade.

Agora, não sei se o termo adequado é afastar a aplicação. Essa

Imaginem que é dado ao conselho municipal, que vai julgar

administrativamente recursos, o condão que determina a

inconstitucionalidade!

Quer dizer, no momento em que se contesta, também se"afasta.
I

tt, 1Talvez então a redação poderia explicitar, tanto afastar t i quanto

contestar a aplicação, por inconstitucionalidade, porquel l oque levou o
41:

nobre Vereador Paulo Fiorilo a todo esse processoI rde q debate? Imaginou
3"1

t•
S.Exa. que talvez uma decisão federal, por inconstitucionalidade, seja

li
4t

Vtitafastada pelo Conselho. Isso não pode mesmo,: 
11

1:R1,4i10

Então, na leitura direta, não l l coMPete ao Conselho afastar a
•VI	 1f

aplicação da legislação tributária por linconstitucionalidade. Vejam:

Se esta legislação foi julgadalinconstitucional, tem de ser afastada,
'11

sim. Portanto, entendo que cniaior problema esteja na consolidação da

é apenas a contribuição que queremos dar, quanto na questão do que foi

aqui debatida. Está claro que nenhum imagina que- esse conselho vai

julgar constitucionalidade ou ilegalidades, mas não está clara a

redação quanto a esse ponto.
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Foi aí que se gerou essa dúvida, muito mais a dúvida da

redação do que do conceito. Para mim está claro que é necessário o

afastamento da aplicação quando julgada inconstitucional.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra po nobre

	

t	 ' 1 , tto

Vereador Paulo Fiorilo.	 tt
1 r

PN
O SR. PAULO FIORILO - Ainda nesse raciocínio O 

t. 
bre Vereador

4 1 1 ,,;!,, 1;

José Police Neto, há uma 	 informação,a	 qual não l'a"ei lfse v o procurador
4V4E

.1kt
pode trazer a esta Comissão. No caso de outros,conselhos, esse é um

tV'e,it'4

grande entrave, porque o Conselho acaba posicionando-se, por exemplo,
k l 	"1,1

*pt h /boi

contra, ou questionando a ilegalidadeoou; Pa inconstitucionalidade. É
.114

4 4 	74

isso que se pretende ao se propor ovparágrafo.

g	 to'
O SR. ROBSON BARREIRINEAS (?)- Basicamente é isso. O

4"V'Uh
entendimento do Judiciário é que os conselhos administrativos, mesmo

41

1 1j IIi
que tenham a participação , ; Idalt.sociedade, - e é um conselho paritário,

não é composto apenas ,por representantes do fisco são órgãos da

n 1	 14.

Administração Públic&MEntão, não faria sentido a Prefeitura entender,

por meio de ilm3 1,órgão dela, que é Conselho, de que tal norma não é

114, 11'
válida,	 noN dia seguinte, a Procuradoria, por exemplo, entra, na

1 11* 4'414
1 1 ri' . 41'JustiçaNcontra essa decisão. É um entrave contra ela mesmo.

thrio°
No Então, ela faz coisa julgada contra nós e não contra o

contribuinte. Se o contribuinte perde no Conselho, ele tem sempre a

opção de ir ao Judiciário contestar, agora, se a Prefeitura perde, ela

não poderia fazer, em tese, entrar na Justiça.

Aconteceria o receio da Administração. Digo isso com muita

tranqüilidade. Não é um receio desta Administração. É um receio que já

havia antes, de uma situação esdrúxula, por exemplo, de estarmos
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TAQUIGRAF

vencendo, no Judiciário, ou já ter chegado no STF determinados casos,

com vitória da Prefeitura, e o Conselho, por uma questão ou outra, tem

autonomia	 para	 decidir,	 afastando	 a	 aplicação	 por

inconstitucionalidade. Não poderíamos questionar isso no Judiciário.

Esse é o entendimento dele. Teríamos feito coisa júlgada aqui,
1 •	 ,11,

	

pt,	 11

administrativamente. 	 ;1)4,'

	

0 111 !)	 ti

li,(014/44)
Essa é a situação que está tentando ser afastada. Parece-me a

'1,	 1

redação traz com clareza isso. No caso de ./a ll niSilma ser declarada
111	 ttitt

inconstitucional pelo STF, há duas possibilidades. Se for uma decisão,

num único caso concreto, na verdade,k i,ela não existe. É sumula
"1 o

vinculante	 ainda.	 Se	 for	 uma	 Adin,	 Ação	 Direta	 de
1"RN

Inconstitucionalidade, aí sim, masal não caberia ser aplicada, porque
41.

a norma não existe. Ela édeàlarada inconstitucional (ininteligível)
. 1	 /(	

1!
não se aplica, não caberia(ifálar.

1/
1 l'on/1

"	 I

Caso haja lessai' duvida, há um recurso específico no
,	 'II
'II '', II

representante fiscal caso haja uma decisão que contraria a lei
w ( 14 r 11'

municipal. Há its um grecurso do representante fiscal ao plenário. Então, o
14	 1/1,

11tdebate pode . 4 1 haver. Isso não está sendo tirado do conselho. Se o

4!.
conselholentender que aquela norma deve ser retirada, sim, mas ele não

IuotI
pode teí essa força. Quem pode retirar norma do sistema jurídico é o

Legislativo ou o Judiciário. Não pode o Executivo, por meio de um de

seus órgãos, afastar normas. Então, o que ele vai fazer, se achar algo

inconstitucional? Vai representar ao Executivo, a que está

subordinado, e este Executivo contratará, por meio dos meios

democráticos, ao Legislativo, para retirar normas, por meio de uma

outra lei, ou alguma coisa nesse sentido.

administrativamente.
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'ressalvando um único pedido -de reconsideração, no prazo de quinze
` r !liv,te,t

dias, contados da data, 04Aintimação da decisão. dirigida à mesma
11" 1

11,11W4i
autoridade julgadora e1 

A 
que verse exclusivamente sobre a ausência ou

)1	 I.

inexistência de intimação ou contagem de prazo."

1
vOr.

1
O qud liepleria saber do Sr. Secretário? Será que não se trata de

t I1k1
tst,

uma infringencia ao princípio da ampla defesa, uma vez que ficaprincípio da ampla defesa, uma vez que fica

de impugnação do seguimento do recurso, prevista

O SR. PRESIDENTE (William Woo) -	 Tem a palavra o nobre

Vereador Francisco Chagas.

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Acho que está claro em relação a esse

artigo. No parágrafo único, há uma dúvida permanente. Não está, a meu
I lett,

o " 1 k V
ver, absolutamente esclarecida. Também não é suficiente 'pára que

N.
II

possamos deliberar, a posteriori, sobre esse assunto vsem~ revisão,
flftkikkk''

não só quanto ao exemplo que deu o nobre Vereadorli,Netinho, com a

	

. 1	 fitti lk

	

l A I A 	 II
revisão e uma releitura na elaboração dessa idéia21 1 4"(

11,
,,,f;,,

O parág rafo 2° do artigo 30 diz: '1 "As (ininteligível) de
A t	 „1,.

.P4k.	 kkkit

recursos intempestivamente interpostos j , (inihteligível) a inegibilidade
" 1

do crédito." "Não cabe qualquer recurso do despacho de negatório, de

seguimentos de impugnação ao .recurso interposto, intempestivamente,
(1

'	
— wtv.

" 4 I t

l i. .
unilaterá_ l'a decisão

Itt

na Constituição?

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Sr. Robson

Barre irinhas.

O SR. GEORGE TORMIN(?) - Antes de o Sr. Robson responder, digo

que esse parágrafo que V.Exa. mencionou já existe. Está na lei

aprovada hoje. Está em vigência, da forma

Alguns pontos (Camilo)

como está hoje.
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a contagem do

que ele não

objetivo. Não
1;.

Esse

Alguns pontos foram alterados. Esse, especificamente, não foi.

é um dado da lei 13.602, aprovada em 12 de junho de 2003.

Peço que o Sr. Robson explique o alcance dessa discussão.

O SR. ROBSON BARREIRINBAS - Esse caso impede um recurso ao

f*	 1!
Conselho, mas pode ser pedido uma reconsideração. Esse' e l l um caso

bastante objetivo e intempestivo. Está fora do prazo.,Aqtessoa perdeu
j,

/•
—	 .	 'ket' se passou o

prazo, perdeu-se.

essa, tem de ser

meramente prol

o prazo do recurso. É uma questão

Por

autuado todo

distribuído.

um processo, mandar para 
t
umáâegunda instância, para ser

; t

Isso onera o fisco he acaba dando margem a recursos
'3•41

1

telatórios.
1!

1 1 11	 11	 11

[.1	 é

conta de uma questão

aritmética mesmo. se

	

1. 1	 h
. 1	 ti f 	 I'

fI I
 1,	 f,,,f

1 4t.	 1, 1
,ottl

objetiva I como essa,
1	 ',

l
Int

! o cidadão podera,fazer? Caso tenha entrado com recurso
1	 I

!lite depois,do,prazo, só vai poder alegar duas coisa, que

. n 	 '11'	 1	 '

prazo 'está,errada - essa é uma questão aritmética - ou

foi l intimado na decisão anterior. Isso é bastante

11 1111	1 1, 01

fiá llcabimento levar essa discussão simplória ao Conselho.

Isso não impede nunca que ele recorra ao Judiciário em última

aná1ise! P que tentamos aqui é evitar um recurso meramente

protelatório. Imaginem! Só o trâmite para a segunda pode demorar

semanas, com distribuição e tudo mais.

Aliás, todo recurso administrativo suspende as atividades do

crédito. Cada mês que se passa, com recurso indo para cima e para

baixo, são meses a menos que temos para cobrar depois judicialmente,

eventualmente sem o devido crédito. Isso é apenas para evitar recurso

O que

intempestivamente
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kl

de Contribuintes, existe esse depósito prévio

está sendo reclamado, como forma de desestimular

para ganhar tempo, e para manter

protelatório, no caso muito específico e objetivo, que é a contagem de

prazo.

Qualquer outro argumento que tenha contra a decisão, aí sim,

pode subir(?), mas com relação à intempestividade, não. Nã9haveria
"I r 	 !!

cabimento, e como o Sr. Secretário já disse, já existe." ' Isso não é

4:'lb
nenhuma novidade nesse projeto de lei. Aliás, tal projeto' i consolida a

g g	 Ikt,

legislação anterior, para evitar a duplicidade': 1 1,Então, assim é
1

1,
repetida uma série de coisas que já existe na legislação.

'k	 1 1 4

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Ainda sobre l oo PL 117(?), a questão
,0"

11

que gostaria de dirigir ao Sr. SecretárioLe Itcom relação às impugnações
"

em segunda instância. Somente deverão ser precedidas se houver
',•1'

recolhimento no valor de 30% da4exigência fiscal.
'

V.Exa. não consideraviliM,valor exorbitante?
t1

O SR. GEORGE TORMINr, Na verdade, nobre Vereador, essa medida

,C01,1!
segue uma tendênciaçque ovem sendo adotado por alguns conselhos de

tributos, tanto,deoEàtados, de municípios, e especificamente aqui, no
,10

!caso, nós nos'espelhamos na legislação federal.
111

Para to Conselho de Cont
'!,'"L

ti ,P
de 39% do ¡valor que está sendo

lít IFIO 

apenas' Iwo recurso protelatório,

inexigível o crédito tributário.

A qualquer momento, como bem disse o Sr. Robson, pode-se

entrar na Justiça. Não há necessidade de ele permanecer na esfera

administrativa, se tem certeza de que vai ganhar e tudo mais. Então

ele pode ir para a esfera judicial. Contudo, se ele quer continuar na

esfera administrativa, para minimizar esses recursos protelatórios,
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estamos pedindo esse depósito de 30%, que é exatamente o mesmo

percentual exigido hoje, a nível federal, para os recursos dirigidos

ao Conselho de Contribuintes, no Ministério da Fazenda.

Então, estamos aqui seguindo essa tendência, e o percentual

N,
que está sendo proposto aqui para o Município é exatamente l o mesmo que

tt
(está sendo praticado pelo Governo Federal.

1

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Ainda em relaçãd' ao mesmo tema, no
"d1

parágrafo 2°, no artigo 43, é previsto que'l l será dispensado o
t i	 11	 t,

,l)recolhimento do depósito, se for inferiorlao mínimo fixado pelo
.1"

qt,,

Secretário Municipal das Finanças e Desenvolvimento Econômico.
11 tI k 	 (í

Gostaria de saber, primeiro, qual será o mínimo fixado e quais
I . tf
L"tl

os critérios a serem adotados, parase estabelecer esse mínimo.
11

O SR. GEORGE TORMIN
I)
r2410bviamente que aqui já existe o artigo

0 1 	 I
6°, em que a própria Administração vai estabelecer... Nele já existe

um requisito, para(que iifa Administração Tributária não executará
Ik	 t	 tl

kt•
procedimento fiscal, quando os custos claramente superem a expectativa

,40 $ t i	 tl 1#

de correspondência' do benefício tributário, conforme o exposto no

regulamento.
4I V 	41;"`I'

kl	 ,,k	 k,

N1Recentemente foi aprovado pela Câmara uma remissão de dois mil

reais. hiApós análise, chegou-se à conclusão de que processos abaixo

desse valor teriam custo administrativo superior ao esforço para o

recebimento daquele crédito. Então, foi definido, por meio de estudos,

esse teto.

Aqui vamos seguir a mesma linha de raciocínio. Vamos supor que

sejam dois mil reais. Vamos estabelecer que para processos abaixo de

dois mil reais, não vale a pena termos esse contencioso todo. Então,
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possivelmente abaixo de dois mil reais não haveria depósito. É claro

que todos esses limites, até por exigência da própria Lei de

Responsabilidade Fiscal, que temos de estar, com muita justificativas,

para estarmos abrindo mão de receitas, terá de se feito comi,base em

,i•

estudos técnicos, elaborados por Finanças como também pela l l área de
4or

(14,,	 111,
orçamento, para definir esse valor, mas a idéia ,,,aqui-4é que se

estabeleça um limite mínimo, a partir do qual lI k I não será dado
4'41

seguimento, pelo menos em segunda instância administrátiva,
, t 	 'S.

I,	 ti
0141

111
3,	 irt

desses recursos (Denise)	 f

I I	 1
111,

tI ‘11}1`
10,„1

Y,";1,,,""

lt,4

,t,
1-	 -Is

11

V•	 (14,	 4	 .4

1
;1

1
1fi'

. 4 $	 14 ,	 ti,

1 tIr	 1(14

( 1t1 011	 411i

IstV
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...desses recursos, essa é a idéia.

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Eu compreendi, agora, o problema é

que o artigo 43, no parágrafo 2°, diz que o depósito de que trata o

parágrafo 1° desse artigo será dispensado quando o seu valor for
.

inferior ao mínimo fixado por ato do Secretário Municipal t rile tnnanças.

Então, supõe-se que o Secretário terá autonomia parw i ;clefinir esse
.,

mínimo. Está aqui claramente exposto no artigo. Mediante isso o que
'

II,.gostaria de saber é, primeiro, qual o critérro l àdótará o Secretário
11

I IIpara definir esse mínimo?

O SR. GERORGE TORNIN - Veja, todos:Vos atos administrativos têm
i f tt i,	 ti

'h

de ser fundamentados, têm de ter uma jus t ificativa. Eu explanei que um
¡Itti,At,	 Ados motivos seria aqueles de pequeno valor em que não valeria a pena

„manter uma estrutura toda!' funcionando para análise, parecer com

reuniões de plenário paral
1
eàtar julgando processos administrativos de

r 
'1“1"11,1baixo valor. Então, a. principio 2 mil reais seria o mesmo patamar que

, 1 :14 4 1já aprovou na Câmara:4
A,,Y

Podese ltaillbém estabelecer um outro limite. Estou imaginando
(114,

situações4que4confesso ao senhor realmente ainda não analisamos as
AV

Nhipóteses 
15
que poderiam se valer. Mas, por exemplo, os pequenos

'Llo s "I '" .
contribuintes que têm dificuldade de contratar advogado e teriam de

aplicar 30% do valor causa, pode ser para os pequenos contribuintes

assim entendidos, talvez, as pequenas empresas de faturamento até 1,2

milhão de reais por ano, que esses também sejam dispensados. Estou

apenas imaginando situações. Todas elas são fundamentadas e objetivas.

A manutenção do controle desses créditos em bancos também

demanda uma estrutura, um controle, tem um custo. Então, pode ser em •
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ação, vamos supor que seja dispensado nesse caso de processo:4 claro

14
c	

,
que nunca será um critério individualizado, isso nunca Is porque

*Nlt

q44.
inconstitucional. Eu tenho deser,simpessoal na

	

1 :	 ; 11; 41 '

	

io,	 Is,

I
1 111 1 li

fr
s critérios que vão ser lk analisados e definidos

II	 •11

.t ikt, 4t, 	 .11
nças serão publicados elobservarão os critérios

I I 	 ti)"
1: t t is 11110

as e administrati-kraãNque melhor seja adequada
(1114

. Essa é a idéia que está aqui colocada, que em

ato e é inconstitucional.personaliza o ato e é

determinação.

Então, todos o,

pela Secretaria de Fina

e as diretrizes técnic

OS

Finanças

aqui colocada, que emàquele tipo de situação

determinados valores, para valores baixos, vamos supor até 40 mil

reais,	 que seja dispensado em determinadas situações que

sistematicamente os contribuintes estejam ganhando aquele tipo de

11 1 11.
li

determinadas situações, em determinados tipos de contestações, possa

s.	 11t:11abrir mão ou deixar de exigir esse depósito. Permitir essa
, ,1	 1 t,	 I

k410
possibilidade, se não tive2Pesse parágrafo é 30% e pronto, tanto faz

it, oskt
ser o pequeno ou o grande': a ação que seja, a Administração perdendo

;-" 411 14
ou não. Quer dizerd abre-se a possibilidade que em determinadas

°
04 '11°

4situações possa, i abrir mão desse depósito. Só isso.
k1t

151	 4
014,SR:4 1 FRANCISCO CHAGAS - O senhor concorda comigo que com a

,00,
1, JV

manutençao l desse parágrafo dá um poder discricionário ao Secretário de
14110y11

Finançad imenso e que a partir de então, dá liberdade para julgamentos

de subjetividade muito ampliados, até pela sua discrição de casos, de

situações. O senhor não acha que dá um poder muito grande ao •

Secretário de Finanças? Não só do ponto de vista da sua deliberação

subjetiva, mas da extensão das definições, dos critérios que não são

objetivos para essa decisão?

determinadas situações, possa
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O SR. GEORGE TORNIN - Veja, algumas decisões são realmente

discricionárias do administrador público, essa é a decência da

administração pública. Obviamente se a Câmara julgar que seria

#
n ;t4

Em hipótese alguma, não pensamos'P'quando redigimos isso que

seriam casos individualizados, que Pára esse contribuinte está
'!11;1111,

dispensado e para aquele não lesta., Isso não pode. Fere princípios
1,

constitucionais. Isso nuncafioderá ser feito, mas se a Câmara julgar
1‘:,

1*4por bem definir ou clarear:dnelhor esses limites, acho que essa é umaT

prerrogativa importante„porque senão será sempre 30%, independente de
t k•41t,,

qualquer outra cciisa'MFica até mais fácil porque não haverá decisão
0"No°

nenhuma a ser ltomada. Seria o que está na lei, 30% e pronto.

O que 1 se imaginou é que em alguns tipos de situação possa seI I I	 t i NL
4t,

abrirlymao disso. Se a Câmara julgar por bem colocar esses limites, em
1Rt1) 11/

que situações isso pode ocorrer também não veria problema algum.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Vereador

Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, só tenho mais duas

questões. Primeiro, no artigo 12, o parágrafo 2° diz: quando o volume

de emissão ou a característica dos autos de infração justificar, a

autoridade administrativa poderá determinar, conforme disposto em

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

interessante colocar alguns parâmetros de análise eu não, veria

problema em função da situação, do porte do contribuinte, RiPodem-se
II

'

I t' à

colocar alguns parâmetros delimitadores dessa ação. '1EU4'não veria
e' 'IR t.i o "tkr

problemas. Os exemplos que mencionei aqui são os que me ocorreram
1	 t i	 •

4 1	 /t
neste momento que possivelmente serão utilizadosViã. definição dessas

tI

k 4f ltIti	 ti
situações.situações.	 ,ài
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regulamento, a intimação da lavratura de auto de infração por edital

publicado no Diário Oficial da Cidade, sem a precedência da intimação

prevista na forma dos incisos I, II ou III.

Eu queria entender um pouco do Poder Executivo,1 4,qual a
t "

11Àintenção desse texto, principalmente porque a dúvida aqui leue por
'kil#

(14, (1,
edital publicado em Diário Oficial sempre dificulta o 'acesso. Então,•

queria entender um pouco qual a intenção na elaboração.,
L	 1

,1/

O SR. GEORGE TORMIN - Bem, o edital 64 iumà'das formas legais

	

t il	 1‘,

j404t114tioil

414"
1 1 4	 14411

l i
1p4

1' 11

41111

1;1111„

1 111 1 ,	 1!‘
1 4 14

4 1 4	 j'
111

eS	 111	 i)
11441.

.44
VII	 1(0

SI t/41411")
it,	 14

lk,o0m
( $ 1 	 110/1
141111144,

1 1 1 4	 14'

'11'4
10/.11,114'1:1F.

111, I l. 	 ,0

11111;lik

tU
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O SR. GEORGE TORMIN - Bem, o edital é uma das formas legais de

se dar ciência dos atos administrativos. Então, é um instrumento

normalmente utilizado tanto na área de administração tributária quanto

em outras áreas da administração pública.
III N,

Especificamente neste caso, existem algumas' l a'çàes da
400

administração tributária em que ela tem uma abrangênciaomuito grande

4)„15'
em quantidade de contribuintes. Por exemplo, no twcal69 da declaração

,t''t	 •
i t k 't,	 II

eletrônica de serviços. Estamos até prevendo aqui5 1 hoje o contribuinte

declara quanto deve, todo mês ele declara para a administração
,0”14o,

tributária qual é a sua dívida do ISS. 43 .1 1por incrível que pareça é
10 4 	lí

absolutamentecmumeledeclararquedeve determinado valor e não
;It4f

III1.	 #i

pagar aquele valor. Ele declara'que l deve e não paga. Não há nenhuma
À	 I

11h/V
sonegação, ele declara que devee não paga.

d	 1	 ')
NW

Nesses casos, usãoPhidentificados alguns milhares todos os
í„ ttOI

meses, qual seria o procedimento normal e corriqueiro? Você pegar cada
ii

1-‘" 1 ,,, 1,
um desses contribuintes e lavrar um auto de infração para cada um

'VI
desses milharesjide4 contribuintes, ir lá e entregar para cada um. O

(1	 ,k
04

senhor imagine, qual a estrutura administrativa para se fazer isso, o
tt 44

custol l administrativo de um débito que o próprio contribuinte declarou
11,001

que éNoldevedor. Então, a idéia é que nesses casos haja essa

configuração de grande quantidade de devedores sobre a mesma base

tributária ou dispositivo legal em que se possa, por edital, dizer que

tais contribuintes declararam dívidas junto ao ISS, por intermédio de

declaração, não recolheram e considerem-se intimados. Seria uma

intimação desses autos de infração. Muitas vezes são valores muito

pequenos que não justificaria esse custo de notificação individual de
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cada um dos autuados. Então, essa é a idéia desse artigo para dar

maior efetividade, maior eficácia à administração tributária.

O SR. PAULO FIORILO - Só uma dúvida, isso também não poderia

trazer mais dificuldades para o contribuinte ou para que ele tenha

acesso a essa lavratura da intimação?	 1.140)
1,14

<0'111,1t1»
O SR. PAULO PIORILO - Se não dificultal.a t ot t contribuinte na

4k1 1‘„11

informação visto que os itens 1, 2 e 3 são' l foriiiás de comunicação
.41

,1111.	 i)

direta ou pessoal. Uma é pessoalmente, outra por via postal e meio
11"t;t n

eletrônico. E nesse caso do parágrafo l
"

2clse isso não dificultaria a

k4h

CP4bwh	 -
O SR. GEORGE TORMIN 12 'Veja, não estamos abrindo mão da

i‘

.1111$
comunicação direta ao devedor. t Apenas estamos dizendo o seguinte: não

há necessidade da . préOdência dessa intimação pelos meios,

tradicionais, quer seja pela ciência pessoal ou por via postal ou porciência pessoal ou por via postal ou por

0 SR. GEORGE TORMIN - Desculpa, eu não entendi, tOtth'O SR. GEORGE TORMIN — Desculpa, eu não

4,,IfeNrmmn5r,	 nn wrwl .4~4-41,1^informação chegar ao seu destino.

ita0"0

'14

via eletrônica. Estamos dizendo o seguinte: hoje publicamos no edital,
'et ir	 ft.011está todo mundolii,cientificado e soltamos as mil cartas para cada

itk
k

contribuintet
kt
, t t Não estamos di

r çt•let

substitui as outras. Apenas r
lidttuti41/'

mundo, N darantir que todo mundo

endo que a notificação por edital

o preciso esperar ter o AR de todo

recebeu, não faz sentido. Eu solto as

estamos dizendo

não preciso

intimações e publico. Pode ser de forma simultânea, mas sem a eficácia

de notificação para efeito de cobrança.

O SR. PAULO FIORILO - Ainda uma outra questão. Artigo 55 e 54

tratam do conselho. No 55, o artigo define que o conselho será

constituído por quatro câmaras julgadoras efetivas, composta cada uma

por seis conselheiros, sendo três representantes da prefeitura e três
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de

representantes dos contribuintes. No parágrafo 3 0 , os representantes

dos contribuintes portadores de diploma de título universitário com

notório conhecimento de matéria tributária, indicados por entidades

representativas da categoria econômica ou profissional. Serãolnomeados
1	 11,

,
pelo prefeito, é óbvio, na forma do regulamento. Cada conselho é um

1!4 n ,
conselho, no projeto anterior discutíamos o conceito o daquere conselho

§,,f 'Itxà)
e aqui temos outro tipo de conceito. Mas a minha dúvida aqui é se não

I "
4là ,(1

é muito vago a história de entidades repres'entdtivas de categoria
1	 l1 1 e

II.

econômica ou profissional. Se não seriar possível uma emenda para
I I *V"

1 :` 1 1,	 1'20

precisar o que pretende o Executivo quanto tào representante.
IItI

O SR. GEORGE TORMIN - Vereador, laqui esse é um parágrafo que

veio da lei anterior,

que os representantes

Aqui estamos dizendo

,
indicados por entidades „,representativas. Quer dizer, estamos apenas

ti

colocando que sPrão'' dentidades representativas dos contadores, dos
tiiI t11 :, fil.

advogados, quê14Èenliam como regra geral conhecimento da área, mas eles
h4,

é que vão;!bindicar as pessoas. Não será o prefeito que irá escolher,
Vq!

CO
será vsempre indicado por uma entidade de classe, de pessoas com

1	 II

notóribOsaber.

Então, está se "abrindo mão" um pouco ...B15

Y"t)
) U44

a única Alkerença em relação à lei anterior é
I

1 11 $1

dos contribuintes seriam nomeados pelo prefeito.

	

v 1	 11 ,	 P

	

à	 .o 'seguinte: serão nomeados pelo prefeito e
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Então, está se "abrindo mão" um pouco da liberdade do prefeito

em escolher. Ele vai escolher dentro de uma lista tríplice. Depois da

regulamentação ele pode colocar que a OAB indica três pessoas, o

prefeito escolhe um, o conselho regional de contabilidade,, também

escolhe três, ele escolhe um, mas as indicações serão sociedade

para o prefeito. Aqui é uma questão de modus operandi.„¡Imàs é muito

,„, .,/, i,„•
parecido com a redação original também. 	 r 34111'

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Coma palavra o Vereador
1 k 	1

jr11t11
Francisco Chagas.

II,	 (10'

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Sr. Secretário só queria retornar a
1 O 14	 1

1 11	 .1

um artigo para que possa explanar v.um pouco mais. É o artigo 48 que
C'thI ‘;

trata o seguinte: exarado o relatório e voto, o recurso deverá ser

apresentado à Câmara para Sagamento na forma do regimento interno;
1t

Parágrafo 3 0 , a decisão , i contraria a fazenda municipal deverá ser
( 0 •	 t

objeto de intimação pessoal do representante fiscal e estará sujeito a
4 ,	 IWpedido de reforma corit k;efeito suspensivo nos termos do artigo 50 desta

N*kul
lei. Eu queria 11 que o senhor falasse qual é o objetivo desse artigo e

parágrafogNsek isso não seria extensivo ao contribuinte, ao cidadão.

,i11 11;0,SR. GEORGE TORMIN - Na verdade, esse representante fiscal é
,(	 ,)

representante da Fazenda, de finanças, é um funcionário público. O

artigo 50 são exatamente aqueles casos em que o conselho achou por bem

afastar a legislação tributária ou por inconstitucionalidade ou

ilegalidade. Então, nesses casos em que o conselho, mesmo colocando

aqui que não pode fazer, mas caso ele faça isso, tem de ofício

representar ao representante fiscal que fará esse recurso ao seu

superior com efeito suspensivo, porque nesses casos, como bem explicou
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j á

o procurador Robson, a administração pública não pode correr o risco

de que o conselho administrativo venha a prejudicar toda a

administração pública com uma decisão isolada daquele conselho. Então,

nesses casos, previsto expressamente no artigo 50, o conselho, tem de
I

9 4f
V 4 14 1.representar para o representante fiscal, que por sua veá,„vai levar

s41,i,
14,

essa decisão aos seus superiores com efeito suspensivo..

s. ,0,1t411
O SR. FRANCISCO CHAGAS - Suponho que obviamente os senhores já

I	 '
It

haviam raciocinado sobre isso, em que hipóteâeiri-iá decisão poderia

Vile,
4 )1'4

contrariar os interesses do município. Obv
tt
iamente quando foi feita a

elaboração do projeto os senhores refletiram sobre isso. O senhor

1 4,	 1
poderia dar um exemplo de uma Idecisão que poderia prejudicar o

10'.4 1, 4,	 1município?

1,1
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra o Sr. Robson

VI11 k 	 PPI,
1Barreirinha.	 1114..,44,	 1v	 •

Itio'n1J/'
O SR. ROSSOWNBARREIRINHA - Na verdade, não é prejudicar o

.41

município, como urna, 'decisão é afastar a aplicação de lei por conta de
V4 14'	 1[1'

J 4 Aeventual inconátitucionalidade. Éaquela situação que estávamos

1 1 1 4, \
discutindo,,antes. É4  o inciso II, do artigo 50, se a decisão do

íj • 	11	 ti;t

0.
conselho contrariar o posicionamento jurisprudencial já consolidado. É

14,14,"4141''

o casówáa decisão do conselho ser contrária à Fazenda e a Fazenda

estar ganhando no judiciário. Nesse caso, o representante fiscal

recorrerá ao Plenário da Câmara.

Isso é porque as Câmaras são formadas por seis conselheiros,

só que com quatro conselheiros já é possível haver julgamento. Então,

em tese por conta de quatro conselheiros, se não houver essa cláusula
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aqui, você derruba o IPTU da cidade de São Paulo e deixaremos de

arrecadar o valor correspondente.

Então, para evitar esse risco financeiro, existe um recurso

para que determinados assuntos mais delicados sejam apreciados por
'Ll44át

V 4ktodo plenário do conselho. É isso.	 'V P V
140

Se houver uma decisão que afaste uma lei municipal para uma
41

it

câmara do conselho ou se essa decisão conttáriar entendimento

.11
jurisprudencial dos tribunais judiciais, o representante fiscal deverá

• n 	 411	 4,

.1

recorrer de ofício para o plenário. E so"'isso que diz esse

dispositivo.	 1,14I	 '

(

Com relação à intimação pessoal, essa é a regra do jeito

processual. A Fazenda Pública éVseMpre intimada pessoalmente no âmbito

judicial, só transportou aqt.d. '. 11 É uma defesa do interesse público para
I)	 ' n

11,1
que a Fazenda Pública ,nãci thiseja prejudicada por algum problema na

11,004,‘'
intimação por cartaiou„algo assim. Mas é algo que já existe na

R4 4	 R	 I.
legislação processual

,1 fl 
4GAI

O SR.4 nPAULO FIORILO - Queria tirar um dúvida do artigo 77, que
I l l 111'

diz que a4,análise da consulta e sua resposta serão realizadas por
t I t 4),'14íi

(/).unidade 4 dadSecretaria Municipal de Finanças na forma estabelecida por
1100111)V

ato dd4itular dessa pasta. A minha pergunta é: o artigo 76, da Lei

13.602, era muito mais amplo no que se referia à consulta. Por que na

elaboração desse projeto 617/2005 houve uma supressão dos vários itens

que o artigo 76, da Lei 13.602 já previa?

(NÃO IDENTIFICADO) - Se não me engano, esse artigo já existia

na redação original e esse artigo 76, que o senhor mencionou, está

mantido na integra.	 O SR. PAULO FIORILO - Mas os itens, 1.. .B16
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(1421~(1 de

esse formado de diretor por

O SR. PAULO FIORILO - Mas os itens, I, não cumprir os

requisitos da lei; II, formulado por quem houver sido intimado cumprir

a obrigação.

(NÃO IDENTIFICADO) - Desculpe, é que no 77, no anterior, dizia

W'
o seguinte: a resposta-consulta compete ao diretor dolidepartamento

1114.1(.
incumbido a administração do tributo. Essa era a reda:ção anterior

	

I	 ti.l k fi 4111,

desse artigo 77. O que nós colocamos é que a análiãe 1 14a consulta pode
i t 	 1 1 ; 1 (

ser analisada por unidades da Secretaria MuniAp'àl i de Finanças, na
't I

forma estabelecida por ato do Secretário Municipal de Finanças. Aqui é

porque a lei vinculava isso ao

administração do tributo. E

administrativa

$;4
t1Itt,

ale	 $1'
administrativa agora que não tvai.`1 1 ter

141 nail
tributo, será por função.r É, uma r

14„ Ituti

escrevendo o que estava escrito antes, E

4 I1	 `
1	

I
't,004)1

O SR. PAULO IFIORILO - Então,Él

i
•0deixa de existirinavnova reorganização c

,
,10"1

(NJUD IDENTIFICADO) - É porque ]
1k

415i,

porque agorat, vamos reestruturar p
t tI00

tributo,

escrevendo

será
Il t	 I

1
diretor

11i"

estamost

reestruturação. Então, estamos

só que de outra forma.

“1"
4,,o

'ONdepartamento incumbido na

fazendo uma reorganização

esse diretor de departamento

que vocês vão fazer?

não é mais diretor por tributo,

por função. Hoje, existe o

4	 7..1

1(10111°

deixar wde ser isso, vai ter um departamento de arrecadação, um de

fiscalização e um de análise de julgamento. Vai ser por função, não

vai ser mais departamento por tributo.

Então, é em função disso que criamos a mesma coisa de uma

forma diferente. Permanecerão as unidades responsáveis pela

administração tributária e sempre a consulta é privativa de inspetores

Então,

deixa de

É porque

porque reestruturar

departamento dos tributos mobiliários etributos mobiliários e dos tributos imobiliários. Vai
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fiscais, da carreira de inspetores fiscais. Isso é por lei e sempre

será um inspetor fiscal que vai fazer essa análise.

O SR. PAULO FIORILO - Pela oportunidade, essa reestruturação

está sendo pensada na Secretaria e vai ser por decreto ou é uma

111
proposta que será debatida no Legislativa? $) 1(1).	 )

(NÃO IDENTIFICADO) - Não, é uma proposta de 'eestruturação
.1"

•
	1.1 1 ;14,

interna por decreto, é estrutura interna da Secretaria l k;de Finanças.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gdseará. de registrar a

presença do Sr. José Antônio de Freitas; do" i gabinete do Vereador
tt

l!k$14,0
Estima; Adalberto Antônio Batista, gabinete.do Vereador José Aníbal;

"It

Marilofabianesco,LiderançadoP;Crâtiane Dutra, do gabinete do

,04 1 tiVereador Paulo Fiorilo.	 I)

í !0,4
Não há mais oradores inscritos. Dou por encerrada a primeira

audiência publica	 'ca do PL1 16.,1';705, do Executivo, que dispõe sobre o
1¡ ,0 015 11

processo administrativo.wifiscal e cria o conselho municipal de
1 SI'.

1 -	•1 t. 	I
tributos. Encerrada,á'presente audiência.

l e I VTem alpalavra o Vereador Paulo Fiorilo.
14,

Op,SR4, PAULO FIORILO - Sr. Presidente, tendo em vista o
dol

I V 11
adiantarLda' hora, são 14h52min, e a sessão terá início às 15h, sugiro

quill"Cv

a esta kqSresidência que transfira esta audiência para outro dia, outro

horário para que possamos debater os projetos que ainda estão na pauta

e que não foram apreciados nesta audiência.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Sr. Presidente, insisto que

iniciemos porque o próximo projeto, salvo melhor juízo, é o que

extingue a taxa de resíduos sólidos domiciliares. E acho que a grande

sociedade que nos acompanha espera esse início de debate tão dito pela
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momento. Observando, a rigor não temos quórum e serianem

toda

pelo

com

compensações.

início da audiência pública?início da audiência pública?

puder ouvir o meu

meu encaminhamento,

que ao contrário de

sociedade, tão debatido no processo eleitoral e tão necessário no

debate da Casa.

O SR. PAULO PIORILO - Sr. Presidente, o Vereador Netinho tem

toda razão, aliás, um projeto defendido durante campanha eleitoral
t

t

pelo Prefeito José Serra e esta Casa tem de debater na sua
.
' tdtalidade,

com profundidade, até para que a Secretaria apresente quais serão as
t i't4illii„

compensações.	 vil. II

I
_ 1 1k	 f

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Sr Presidente, já és 	 o
1	

a1 .1

it	 fi

et

a O SR. PAULO FIORILO - Se ao 	 puder ouvir o meu

encaminhamento. Portanto, sugiro e insisto no meu encaminhamento,
1"§

P1k1,,a/.	 tf

tendo em vista que só temos mais't l sete minutos, que ao contrário de
Ji

darmos início e interrompermaI em 'seguida, até porque
( ' 1 1 ,4 1 1 1 twj

que em sete minutos o S.ecrêtário teria dificuldades
Y	 II

projeto tão importante l para a Cidade e de tão amplo
111.

no encaminhamento paia que possamos iniciar o debatE

‘1/I	
'não sóna apresentação inicial.

dificuldades

de tão amplo
:ti,	 11

iniciar o debate

--
'151	

t i

OISR.4 1 tFRANCISCO CHAGAS - Sr. Presidente,
a° V411l i, 	 ,/,	 ,t,

propostar1de . encaminhamento do Vereador Paulo Fi,
lon II.

Primeitd, porque é um assunto de extrema re]

tenho certeza de

de apresentar um

alcance, insisto

na totalidade e

quero concordar com a

Fiorilo por duas razões.

relevância, foi pauta e

objeto de discussão durante o ano inteiro de 2004 e será também neste

importantíssimo que um assunto dessa natureza e dessa envergadura,

pudéssemos discutir com a presença de todos os vereadores da comissão.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Visto a importância do PL

628/05 e com a extinção da taxa de lixo já prevista no orçamento da
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41:ti	 I/

1111411.411
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jt441411V
"(04140

140

Cidade, dou por aberta a primeira audiência pública do PL 628/05, de

autoria do Executivo, que extingue a taxa de resíduos sólidos

domiciliares, TRSD; concede isenção de contribuição para custeio dos

serviços de iluminação pública, Cosipe, nos termos em que especifica;

altera a legislação tributária municipal e dá outras providencias.
';0 , 	•

Aberta a primeira audiência pública do PL 628/ 05; e'tsuspenso os

trabalhos para a abertura da reunião ordinária iWOO k trabalhos serão
$1 $

114reabertos posteriormente ao encerramento dW I ' ísessão desta Casa.
1	 11';

01:,
Suspensos os trabalhos da audiência públicalna daÉa de hoje.

‘;¡	 )"
11[0

1

j,

O d l Y

- Suspensos....
1,111,

,i1114,
4(	 ti 4

/
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para 2006 e na, lproposta orçamentária encaminhada a esta Casa. Com  esse
15,	 4k'

1 V IN

‘kk.

projeto délêi,estaremos, de fato, extinguindo a cobrança dessa taxa.de fato, extinguindo a cobrança dessa taxa.

,I4V)utro ponto que merece destaque é a concessão de isençãomerece destaque é a concessão de isençãoqueponto

parcialo da Cosipe para contribuintes que residem em logradouros semcontribuintes que residem em logradouros sem

exercício

A partir
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- Suspensos, os trabalhos são reabertos.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Reaberta a audiência pública.

Passemos à primeira audiência pública ao PL 628/05, de autoria do

Executivo, que extingue a taxa de resíduos sólidos domiciliares, TRSD,

1.4 1	 If;
e concede isenção da contribuição para custeio doe i s4yiço de

q4,,.1tt
iluminação pública, Cosipe, nos termos em que especifica .," Altera a

0-1
1111,1„‘.

legislação tributária municipal e dá outras providkiCiás.
V't n

,1v/t,,
Tem a palavra George Tormin, Secretárida, I AO.Into da Secretaria

' I kt	 k
0 11 4. 	 di

($'1 n tA
senhoras presentes, esse projeto de lei, ria. verdade,

14t
;)14,

de alterações na legislação tributária municipal,
, t,	 1,	 •

Of It.
destacamos a extinção da taxa de resíduos sólidos

,1	 11
, 14.t1

conhecida taxa de lixo, partir de 1° de janeiro de 21
4 1 '	 si

Esse compromissojoi assumido pelo então candj

J." 44 sinosso atual Prefeitot4 e essa extinção já havia sido

	

de Finanças do Município de São Paulo. 	 I,	 ""	do Município de São Paulo.	 r
1)"

C44,1410
0 SR. GEORGE TORMIN - Sr. Prepidehte William Woo, senhores e

Cb4:14„lir
O SR. GEORGE TORMIN - Sr. Presj4ente William

verdade, promove uma série

municipal, dentre as quais

resíduos sólidos domiciliares, a

de janeiro de 2006.

pelo então candidato José Serra,

já havia sido incluída na LIDO

iluminação pública.

Dentre outras medidas, destacaria a remissão de créditos

tributários de IPTU para templos religiosos alugados, relativamente ao

fiscal de 2004. Até 2003 já havia sido feita essa remissão.

de 2005 já há isenção e ficou um hiato não coberto pela

legislação que estamos cumprindo agora.
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Existe uma série de itens regulamentando a emissão de cupom

fiscal, os emissores de cupom fiscal, cuja obrigatoriedade foi

definida, recentemente, por um decreto do prefeito. E estamos criando

alguns controles, algumas penalidades pela não utilização doNfmissor

Dois pontos também merecem destaque. Duas til, solicitações do;	 ,

fórum dos prestadores de serviço do município de São Paulo. Esse fórum
1 "1

de cupom fiscal.de cupom fiscal.

Dois pontos também merecem do

fórum dos prestadores de serviço Esse fórum

é composto por diversas entidades 2

profissionais. Foram solicitadas

algumas multas do ano de 2003-2004

penalidades à época. Houve alguns r

representatiVa2W:várias
44"

anistias l'e 4h'algumas inf
*0"

II t1 	 ti4 emofunçao da aplicação

ppobleMas de aplicação da

categorias

de

de algumas

legislação

infrações,

••
e estamos acatando essas sugestões apresentadas por esse fórum

prestadores de serviços e inserindo aqui.
1 ,I ,	I t.	 I

Outro ponto é an,reMissão de crédito tributário, ISS, de dai

eso"/1
óperas, concertos, baiés, jespetáculos teatrais e fixando a alíquoté

2% para esse setiOr.Era também uma demanda histórica do setor

	

01, 11 1 r	 0)
1	 ti

espetáculos, deoteatro.

` 1 4 4,	 tt

outras, ' I mas ., de uma forma geral, esse projeto regulamenta, de fc
+L in 'II'

mais clára, a nossa legislação tributária municipal.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de registrar que o

compromisso da extinção da taxa de resíduos sólidos domiciliares,

TRSD, foi fruto de um compromisso público assumido pelo atual Prefeito

José Serra, durante a campanha eleitoral e será cumprido, diminuindo

os encargos da vida do cidadão paulistano na nossa cidade. Além disso,

e estamos acatando essas por esse fórum de

ISS, de dança,

a alíquota de

2% para esse de

Essast I seriam as medidas principais do projeto de lei, deias medidas principais do projeto de lei, dentre

projeto regulamenta, de forma

municipal.
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TAQUIGRA
na de

é uma taxa de difícil administração, por não ser anual, com vencimento

mensal, gerando dificuldades na sua administração.

Nada mais justo do que a isenção da contribuição para custeio

de serviços de iluminação pública, cosipe, aos contribuintes
y

residentes em vias ou logradouros que não possuem iluminaçaolipública,

"t.
ou seja, isso favorece a uma pequena parcela da populAção''para a qual

(:: is1 utt5'
ainda não chegaram os pontos de iluminação. Não se'rVa justo que essa

I	 '1411(t	 t,

tIV ( 1, l
Quero lembrar que a Secretaria rde't Obras e Serviços tem

11"

implementado vários novos pontos na cidade de São Paulo. E não só
#01 n k

isso, tem priorizado, principalmente, áreas com índices de violência
)0104'

W4t

da nossa cidade por meio de informações da Polícia Militar, Polícia

Civil, das entidades civis e"dos conselhos comunitários de segurança,
tli

Pt,

Consegs.	 1 t*io
11 ';til

„ Litigt!I
Não havendo (oradores inscritos, dou por encerrada a primeira

dx	 I	 ,)
audiência públic'

J
do PL 628/05, de autoria do Executivo que extingue a

11,111

contribuição'âara custeio do serviço de iluminação pública, Cosipe,

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Aberta a primeira audiência

pública do PL 634/02 (Segue Dalva)

de serviços de

residentes em vias ou

ou seja, isso favorece a uma a qual

ainda não chegaram os pontos

população arcasse com essa contribuição. 	 (4 ttotpopulação arcasse com essa contribuição.

Quero Serviços tem

E não só

isso, tem priorizado, com índices de violência

de segurança,

Consegs.

a

taxa de residuosu,s6lidos domiciliares, TRSD, e concede isenção dadomiciliares, TRSD, e concede isenção da

-	 .
,0 ` 	 4k,"11(

q b .0 h 	 11nos termosj em que especifica. Altera a legislação tributária municipal

e dá outras providências.

iluminação pública, Cosipe,
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Aberta a primeira audiência

Pública do PL 634/02, de autoria do Executivo que institui a nota

fiscal eletrônica de serviços, dispõe sobre a geração e utilização de

	

crédito	 tributários para tomadores de serviços nos termos que
1/14,

J . 4 , 1!especifica. Com a palavra o Sr. Secretário Adjunto de FinançasIGeorge140,
14

1 1 " : 1 '	Tormin.	 I I'

00,
à

O SR. GEORGE TORMIN - Bem, Sr. Presidente'; acho que esse

	

.1, R,II	 ai,
projeto de lei, talvez seja um dos mais impOnearites iniciativas do

4 1 1	 $

governo Municipal, ora encaminhado á Câmara Municipal de São Paulo.
.110

trata-se de, mediante um instrumento . simples de simplificação de

comprimento das obrigações acessórias, él.itna medida que vai beneficiar
V't
114;),4,

os contribuintes no sentido de 4110e vamos reduzir os custos das
ioll

empresas na confecção de notasi fiscais, talonários, quer dizer, vai
(P!.„	 1 1

	

t k ,	 tlit•
ter um custo bem menor de4irocessamento, depois dessas notas fiscais,

n~

a idéia é que todaslat notas fiscais passem a ser geradas no próprio

4'
sistema da PrefeiLrà,d as empresas que forem aderindo esses sistema ao

on 110
longo do tempoodeixarão de ter a obrigatoriedade de cumprir outras

IN1
obrigaçõea,,,Psessorias, como por exemplo, a entrega da declaração

4‘,

	

ít, 	 t 'à	 is

eletrônica
d'
tde serviços, deixará de haver essa obrigatoriedade, quer

tooti ' ft

dizer,Vai ser um custo a menos, vamos estar consolidando em um único

instrumento de fácil acesso, que hoje a Internet ela é acessível,

praticamente 100% das empresas comerciais e prestadoras de serviço, é

um instrumento muito fácil utilizado em que vai simplificar bastante o

cumprimento das obrigações acessórias por parte desses contribuintes.

Mas talvez o reflexo mais importante é que vamos estar saindo de um

discurso normalmente, fácil, de redução de base de carga tributária, e
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serviços passarão a ter para si um crédito do imposto que varia de 5%
P44.

.i . 4 4,	 ($
para pessoas jurídicas até 30% para pessoas físicas, ou I seja,, bse uma

1 n
1 IN,

pessoa paga mensalmente o colégio do seu filho, que sjea tial 500 reais

: (1114á'
por mês, 5% desse valor de ISS, da 25 reais, quarido, lpegar um crédito

I	 e l lb 4

11:tt,

de 7 reais e 50 centavos para pessoa física. Sel tfor'o final do ano, é

do seu IPTU, ou seja, todos os pessoas

físicas tomam, no seu dia-a-dia, essas

pessoas físicas, para esses colégio dos filhos, o

estacionamento que ele revelação de uma fotografia,

utilização de umautilização de uma

4

4,11	 til

e de Urda forma, esse crédito vai acabar de fato reduzindo a

de serviços. Issp"na—lirática reduz a carga tributária de todos.

IsifiO 44: "aqueles que 'exe tdalmente não imóveis, esse crédito vai podl

-44t.‘1
Issp' na prática reduz a carga tributária de todos. Mesmo

m 44tvif s	44 04
eve tdalmente não imóveis, esse crédito vai poder ser

aqui esse projeto de fato, ele reduz a carga tributária global do

Município ao tempo em que vamos permitir que os tomadores de serviços

ao tomarem serviços exijam a nota fiscal eletrônica esses tomadores de

e t	 11 't
11,41,

cerca de quase, mais de 90 reais. Esses 90 tre1, l ele vai poder abater
m	 'III°444,do seu IPTU, ou seja, todos os serviçosodlue normalmente as pessoas

4,	 Is
físicas tomam, no seu dia-a-dia, passaram a gerar créditos para essas

pessoas físicas, para esses tomãOiás, desde o colégio dos filhos, o
''4440

estacionamento que ele paga., 14 ou a revelação de uma fotografia,
4	 I
'11eit%

lavanderia, ter todos esses prestadores de serviço,
II*"

4,400
essas notas fiscais !passaram a gerar créditos para aqueles tomadores

.14#

utilizadollemalquer imóvel da cidade. Eventualmente ele podeimóvel da cidade. Eventualmente ele pode ceder

esse crédito para outro; para o seu vizinho, para o pai, para oo seu vizinho, para o pai, para o irmão,

carga

tributária global de toda à população. além disso temos a expectativa,

claro, de que aumentando a base de arrecadação, quer dizer, reduzindo

a evasão fiscal,

calçamento de notas

a sonegação fiscal, acabando na prática

fiscais muito comum, como a nota fiscal vai ser

CCM O

eletrônica, armazenada no próprio servidor da Prefeitura, então será

impossível fazer esse calçamento em notas fiscais. Então vamos estar
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todos

contribuintes.

gerado,quando você contratar que

sejam sediadas uma

prioridade de contratação de
0'4	 tk

isso vai Trata-se de um

todos os setores envolvidos.

Casa, que

por

14 e,	 Ibiti

3R. PRESIDENTE,V(William
„ ' k)

	

'II,
	 NI.Dr esse,projeto que vem

otF

,00 1 ki Y I	 I

tínhamos grandes empre:.	 .

1'111

1
4k

p •

esperança que seja um
1,	 I

empresas,

vem so

Woo) - Gostaria de parabenizar o

principalmente prestadoras de

serviço, que‘tinham até sua sede física aqui em São Paulo, mais umasede física aqui em São Paulo, mais uma

aumentando a base de contribuintes e reduzindo a carga tributária

global. Quer dizer, é um projeto que trás para a prática aquilo que

normalmente é apenas uma teoria. Na prática vamos estar reduzindo a

carga global aplicada à população de São Paulo, com benefícjos para
t i. 41

t •	 1,
todos. Redução de custos para as empresas, e benefíciosl,para os

contribuintes. Além, obviamente, disto estimular a 4 contratação de
,v

¡ n

serviços de empresas sediadas em São Paulo. Esse cted
•
to somente será

11 1	1 1t	 gi
gerado,quando você contratar empresas prestaao*ed" de serviços que

' k t	 112h

al!t, 4 1 	 O
sejam sediadas no nosso Município. Isso vailfazer com que haja uma

4	 d.,
prioridade de contratação de serviços dentro do próprio Município,

isso vai gerar mais renda para a prObria cidade.
1,111 n 1,

projeto com muitos benefícios, lOrtende todos os se

grande

0 SR.

Executivo

'1)

1151.

4 11	 1, '11,
tf	 .0	 )

sériamfantasiosa em outras cidades, em que tributação do ISS era
( veciv
RO I 	)

menor, N tirazendo um grande prejuízo aos cofres públicos o Município de

São Paulo. Esse projeto, alem da modernidade que trás nos dias de hoje

para toda nossa cidade, ela dificulta a evasão fiscal e também o

espelhamento das notas fiscais e trás de volta um beneficio a todo

paulistano todo aquele que tem, com toda certeza, que vai verificar

agora o número de impostos que são pagos e vai saber a grande

importância que tem na sua arrecadação, na importância de solicitai
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I.	 1$1 4i,

	

i t	 ti	 t;I
441/

414

1 : 1 1 )1 4.

	

!si	 i	 4

	

4 / 	 I

1;44i

1 44114
I

tk	 4111011
4 11 41e.

(4	 "444

I	 p

Y1" 1t,

I	
11

ig#41k

aos prestadores de serviços a emissão da nota fiscal. Quantos

paulistanos hoje pagam uma academia de ginástica, pagam uma natação...

1,414

4, 1444,

0 4444 1, 41
1 . 	41 4

I 1 k 	 ji

4100,,„,
le4

VII

1.(111(
(0 4 1 I.

k X4 '141i

(1 .	 kl	 k)
igt.4:1

1
	 klgj

l k 0 1 Anil,
lk

41

4141,
„ I r	 tl,"ii,

11	 0,

IgFil
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... uma natação, uma escola de inglês e não vê, às vezes, de

forma transparente, o dinheiro público ser usado, mas vai sentir

diretamente, porque poderá abater no seu IPTU, no da sua família ou no

da sua residência ou até no de pessoas que poderão repassar, yisto que
'k 0414.

v 4 1 e
não há necessidade de nenhum vinculo entre o tomador doOsek xiço e o

tt

•

eih t 4'dono do imóvel.	 SI( 1 {'

(1

Gostaria de parabenizar esse projeto, que(dve ser aprovado e
v t, 4

1_ 141_, 141ter o apoio dos 55 Vereadores, visto que ele 'também está sendo
t1444

contabilizado no orçamento da cidade de São " Paulb para o ano de 2006,
4% 1 	 111"

b

que prevê um aumento de arrecadação por'Iàse projeto - tanto a nota
ON 11,

fiscal eletrônica como também o PPI - de l'300 milhões de reais. então,

. ' 4pt	 II 
é de suma importância que comecemos l a discutir esse projeto para que

possa ser até aprimorado couriUéias de Vereadores, mas aprovado nesta
,1

141,14
Casa.	 ;1411ott,

4
o.

1	 ,itat

Não havendoOmais / oradores inscritos, dou por encerrada a
t	 't

J-" NIA 4
primeira audiência pública do PL 634/05, de autoria do Executivo, que

't
lit

411"1loiinstitui a notalfiscal eletrônica de serviços e dispõe sobre a geração

4	 4
e utilização'de créditos tributários para os tomadores de serviços nos

It"1,1

termosique despecifica. Primeira audiência pública.

'1114 Agora, sobre matéria orçamentária, segunda audiência pública.

PL 469/05, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação

Catavento. Tem a palavra o Sr. George Tormin, Secretário Adjunto da

Secretaria Municipal de Finanças.

O SR. GEORGE TORMIN - Sr. Vereador, na verdade, a origem desse

projeto não foi a Secretaria de Finanças. Confesso desconhecer o

conteúdo. Eu não teria como me manifestar.

dono do imóvel.
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O SR. PRESIDENTE (William Woo)	 O representante da Secretaria

de Planejamento teve que se ausentar.

Esse projeto foi enviado pelo Executivo para criar, na cidade

	

de São Paulo, a Fundação Catavento, que tem o objetivo 	 de

4'1411promover educação infantil e juvenil, despertando a curiosidadeidesses40o

	

1{4,	 IN,
jovens por meio de museus. Foi colocada no início da„.geátão do nosso

r /fr	 I	 4
Prefeito José Serra sua vontade de criar o Mube k da Criança. A

I I it
. 1% P_Iat	 11Fundação Catavento é uma fundação de administraçad'do próprio Poder

` 1 11 '1

Público Municipal. Com ela, teremos a possibilidade de ter ações

sph,.ki(o
questão socioeducativa. A fundação, de ilihiciativa do próprio Poder

(0i11

Público Municipal, terá personalidade jurídica própria através de um
!kivial,

registro civil e terá como membros natos o Secretário do Governo
'11

Municipal, ou os por ele l representados, o Secretário Municipal da
it

l(mo
Cultura, da Educação, do plânejamento - e todos por eles poderão ser

I I" , 	 11

.,101"0
representados -, alémk)domDiretor Presidente. Os recursos da Fundação

'44
14411

serão de dotaçãoiao próprio orçamento do Município, mas principalmente
1 0114	 h	 4

'110'
oriundos de doações e auxílios, pois, com toda a certeza, uma fundação

que venha(4 respaldada por uma administração reconhecida por todo
101,1	 1 1	 -4

cidadão'í gaulistano, terá o apoio da iniciativa privada para que possa
quoyV

fortaleder, cada vez mais, a gestão pública e principalmente uma

parceria público-privada na cidade de São Paulo. Com tudo isso, esse

projeto deverá ter o apoio dos parlamentares desta Casa, para que

possamos aprová-lo já neste final do ano para que no ano que vem

vejamos o início da criação da Fundação Catavento na cidade de São

Paulo.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Paulo Fiorilo.
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O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, sobre o projeto em

pauta, o PL 469/05, me parece que o Secretário Adjunto afirmou não ter

conhecimento. Portanto, esta audiência pública não pode ser realizada

porque o senhor, como regimentalista, sabe que é necessario um
;14o.

representante do Executivo para que ela possa ocorrer. /rNesse caso,

1th

parece-me que o Secretário, com todo o esforço, aliás 'i:ri:Atou a esta

. 1 ).0 ute•"

Casa às 19 horas, não pode representar o Exêdut ilvo neste caso
1"11.

específico. Então, sugiro ao senhor que mardUe &na nova audiência
14	 11 th

•Olibl
pública para tratar especificamente desse projeto de lei da Fundação

4x.0
Catavento.	 o. o

4 1 ° 1 4 	 11,
O SR. PRESIDENTE (William Woo) J, S6 para informar ao Vereador

'1"41
VISt,

",
Paulo Fiorilo, membro sempre 4presente às reuniões da Comissão de

ji

tilos,
Finanças e Orçamento, que jcwil l toda a certeza acato a sugestão. E

I	 I

141101
podemos discutir mais , 	 ter segunda, terceira audiência

IlJIfl

pública, quarta audiência jtpública. Já tivemos projetos nesta Casa com
t k 	 'It,

,1,- 1 1•	 k,

mais audiências publicas. Mas sabemos nós que 	 audiências públicas são

abertas à participação de todos, não há obrigatoriedade de
1!1,

representaçãodo Executivo na discussão dos projetos tanto de autoria
do,

• ,i)	 .41
do Executivo como de autoria de Vereadores. Tanto é que em Congressos

t	 olik40

de CoMi lssão para vários projetos nossos não há represenação do

Executivo.

Consultando aqui nossa assessoria, não há nada que disponha

sobre ausência ou não de representantes do Poder Executivo. Mas, como

um Vereador do PSDB, que lutou para a eleição do Prefeito José Serra e

acredita e apóia esta gestão, enfatizo a necessidade da criação dessa

fundação que, como todas as outras fundações da nossa cidade, com toda
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a certeza deve receber o apoio dos Srs. Vereadores. Caso haja

necessidade, há meu compromisso, com o Presidente desta Casa, de

marcar a terceira audiência pública sobre a Fundação.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Paulo Fioriilo.
t	 111

t

Ir 
O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente,... segue4.1Va1éria

Pinheiro	 1

. 1:	 El,,k
10/111

C	 40111
4, 4 a

(§	 1t
1t,

it

jfettii

P.	 91,0

kt

(0‘li

;1111r

t4.

t l, 1

It
,t40,

ftvai

tfi/
I I I t	 1/

1	 "
4
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O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, o senhor sabe que nós,

na Comissão propusemos que inclusive nos projetos dos Vereadores

houvesse um representante que pudesse dialogar sobre os projetos. Vou

mostrar para o senhor a incoerência da dec

senhor é favorável à carta que o Prefeito

lei.
(

IP

O SR. PRESIDENTE (William Woo)

O SR. PAULO FIORILO - Não

contraditórios. O senhor leu a carta do

)
t.0

é possível debatermos um assi£AtO tão relevante, Sr. Presidente?
1 J	 111,

O SR. PRESIDENTE (Wi1Alam Woo) - A carta de encaminhamento do

projeto pelo Prefeito"Tala°da história e também do Museu e não fala da
l k	 '' n. 1 .444 1,

composição nem da criação da fundação. Mas, de certa, forma, se você
,

t,
também for íeyar,' em conta toda as justificativas de projetos,‘

elaborados,,.
x
,,mesta Casa, em vários projetos não avaliamos as

o .	 1.	 t,
ç kt ti

( o 	 40° ' 	 t,
justifid4tivas. A única coisa que acato, pela posição que V.Exa.

to,10"kl"
coloca'w4aqui, é que realmente esta Presidência jamais deliberou

audiência pública sem a presença de um representante autor de projeto.

Aí, entro em concordância com V.Exa. em relação a não considerarmos

esta audiência pública, pela ausência do representante do Poder

Público que pudesse falar sobre o projeto. Mas, em relação ao

encaminhamento do projeto, ao projeto em si, tivemos projetos neta

Casa aprovados durante a gestão da Prefeita Marta Suplicy, como o que

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

decisão. Eu queria saber se o

dto mandou, ou ao poeto de
'á.	 •

it
414 t•

eiLâ

O SR. PRESIDENTE (William Woo) Sdin:
#it

O SR. PAULO FIORILO - Se o senhor ler com atenção a carta do
1	 141,

g2N
Prefeito, o senhor vai ver que,nadt, 

t 
em nada a ver com o projeto. como

4h

' 	.
4à "I n

4k	 !I

f1"1
Prefeito?'

`1
1'4

P- S1

'lí

- Sou favorátre1; a "ambos.
I,. Mi 11

é possrVel,, 
h

. "porque aml

- Sou

nada a ver com o projeto. como

4 4) it
ambos são
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dificultava, em sua justificativa, a proibição de abertura de postos

de gasolina em hipermercados, e esse projeto foi aprovado e proibiu

lojas de conveniência em todos os postos de gasolina e só aprovou a

venda de objetos de consumo dos hipermercados. Ou seja, o projeto foi

totalmente inverso ao encaminhamento inicial do Vereador."s l ,eu acato
4y1

V.Exa. pelo encaminhamento de, não tendo um representare4'que visse

designado para falar desse projeto, marcarmos 4 ,umal, nova audiência
""

4	 J
pública. ti

lb	 ,.
lk	 1,

I", 4 áEntão, peço que fique registradam nas 'notas taquigráficas a
I;	 11144:11"

colocação de hoje, ficando cancelada aí
"

segiincia audiência pública do PL
1.

469/05, de autoria do Executivo, 0,9-ue autoriza o Poder Executivo a

	

4	 4.	 141
instituir a Fundação Catavento.e"Vi

1 4,rdigt,
Tem a palavra, pelafordem, o nobre Vereador Paulo Fiorilo.

144
• 14	 ,	 4,

O SR. PAULO ,FUORILO - Vereador William Woo, o senhor

sabiamente encaminholii: n tde, 1 1 forma correta, até para que não tenhamos

4:44 kl,
problemas como	 d[u,00 t e o senhor relatou. É fundamental que a

illk 4('	 1,j
justificativa'do , 111:Tefeito tenha a ver com o projeto, até para que os

441	 '41,
Vereadorek5An ista Casa não votem sem saber do que se trata. Em segundo

44-itt

lugarw4 àbhid que é fundamental ter um representante do Governo aqui
I	 0 . 4 ''.'

para explicar por que o Prefeito falou de museu quando o projeto

Catavento trata de outras coisas. Por último, Sr. Presidente, sugiro

que esta Comissão realize uma audiência pública sobre o orçamento no

aspecto da habitação. Gostaria que o senhor deliberasse esse

encaminhamento para que pudéssemos organizar essa audiência.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Eu só peço a compreensão do

nobre Colega para que apresente esse requerimento na reunião da
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Comissão de Finanças e Orçamento. Mas já tem o total apoio deste

Presidente. Tenho certeza de que os demais Vereadores apoiarão. Então,

acho que talvez na próxima reunião, na quarta-feira, já venha com a

sugestão de data e horário, olhando nossa agenda. E ressalto que,
'k Pikk,

¡I s	 !tmesmo ocorrendo nesta Casa, que todo o apoio logistico 1para a
(441)

realização dessa audiência - convidando-se tanto lidNI,Secretário
ja	 I ) 	 11

11

Municipal da cidade de São Paulo e talvez também f ilaté o Estadual,

4110	 I,
porque envolve a grande cidade de São Paulo It tl '44"faça por parte da

k,

414kwilassessoria de V.Exa.	 11"

,1"•
O SR. PAULO FIORILO - É regimental, vou encaminhar. Muito

V . 4 4 1,

obrigado.
ftb
1'144

d	 1, 0 4
O SR. PRESIDENTE (Willi7lim

1 
i tWoo) - Não havendo mais nada a

lt, 
4 0

tratar, dou por encerradae lSNau'diência pública da data de hoje.
. 1	 1 1 	 1

o i,4.Obrigado a todos pela pnRseáça.

"

•
4t	 5

41,11
ki

k	
til

P
14,

4t
.11;k4

.1' . 	tt 4t1

414 0°'	 41'
pai.

lit

(1,1"IY

1,01'
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PARECER CONJUNTO N°	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE •
CONSTITUIÇÃO" E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 634/05.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Poder Executivo, que visa instituir a
Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, bem como possibilitar o abatimento do valor de
até 50% do IPTU de imóvel do . tomador de serviço que ao exigir .nota fiscal.
eletrônica faz jus a um crédito de 30% do ISS recolhido para as pessoas físicas e
de 10% do ISS recolhido para as pessoas jurídicas

O projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar,
nos termos do art. 30, I e V, da Constituição Federal, que dispõe caber à comuna
legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os tributos de sua
competência.

De fato, como assevera M. Seabra Fagundes "a competência constitucional para
tributar supõe a oPção entre criar tributos ou não, &implica, por igual, a faculdade
de isentar da incidência tributária determinadas pessoas, coisas ou situações" (RDA
58/1).

A proposta vai ao encontro do que dispõe a Lei de Diretrizes Orçamentárias em
vigor e obedece ao art. 14, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Por se tratar de Projeto que versa dobre matéria tributária, é obrigatória a
convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela
Câmara, nos termos do art. 41, V, da LOM.

o

O projeto encontra fundamento no art. 30, I e V da CF; arts. 13, I e III, da Lei
Orgânica do Município; na Lei de Diretrizes Orçamentárias em vigor e no art. 14, da
Lei de Responsabilidade Fiscal.

Pelo exposto, somo

PELA LEGALIDADE. 	 •	 •

Quanto ao mérito; oas Comissões de Administração Pública; e de Trânsito,
Transporte e Atividade Econômica entendem inegável o interesse público da
proposta, razão pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE.

Núcleo Técn:co	 Rer.i,-,1,:l

I

1

2 t4 NOV 2005	 '.

.	 ;
	 ......z......1
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yORÁVEL, portanto, o parecer.

Ia das Comissões Reunidas, em
ni(

OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

COMISSÃO DÈ

E ECONÔMICACOMISSÃO DE NSITO, TRAN

COMISSÃO DE FINANÇAS E gRtii-o o

"-!

pc0634-05e

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a
opor na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias.
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•

•

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Às 9h22min, com as

presenças dos Vereadores Netinho e Agnaldo Timóteo, vamos iniciar

nossos trabalhos na Comissão de Administração Pública, para debatermos

assuntos de absoluto interesse do nosso Município. (Pausa), Vamos

1!
convidar para compor a Mesa os secretários: Cláudio Gaiarsa t h e Jorgeltor

Tormin. Convidamos também Guilherme Bueno de Camargo,l- e Robson
1 01 II
.11t0,111»

Barreirinhas. (Pausa)
I A 11

•1!.'1;
Será que tenho algum interesse pessoai tn i kPausa) Netinho, já

11 1

que as duas comissões estão envolvidas, por onde f devemos iniciar esse

o
O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINE011,- Sr. Presidente, gostaria de

-11,	 ,f
fazer encaminhamento para iniciaimgs pelo projeto de lei que faz

alteração na lei 13.697, der "dezembro de 2002. Encontra-se presente a

11) 11
assessoria do Vereador AbdO ,Angni que gostaria de fazer encaminhamento

1; 4 ' *	 '1;„ot, n
sobre o projeto. Natealidade, é projeto encaminhado no exercício de

,É

2004, que preconiza -"alteração na lei que constituiu o transporte

escolar gratui4o5J4dhamado Vai-e-Volta no Município de São Paulo. Peço

15!
encaminhaffientô l para que rapidamente façamos...

n t„I'	 II
0 sSR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vereador, esse projeto

L0104'111

foi iniciado no Governo Marta?

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Netinho - Esse projeto foi uma lei

apresentada pelo Parlamento, traduzido em lei sancionada pela Prefeita

e que agora se solicita alteração para ampliação da possibilidade de

recepção por parte das crianças e dos adolescentes do transporte.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vocês vão ampliar?

encontro de esclarecimentos?encontro de esclarecimentos?	 "t1
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O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Exatamente. O projeto

apresentado pela Sra. Prefeita será disciplinado, será ampliada a

capacidade de atendimento, visto que em certo período só atendia a

rede de ensino fundamental, e agora se preconiza atender„ ensino
1 1 P"..1 • h Vinfantil e fundamental. 	 41 Oto

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A palavraoèstá aberta.
it"11	 (Iti.

(Pausa) Quem é o nosso ilustre personagem? (Pausa)r" 11401 If A

if"
O SR. LAURO - Bom dia. Sou assessor MI Veador Abou Anni, e,

i	
'

i n t!	 1.	 i)tambémtransportador escolar. Mais ou mends . "conheço o transporte
- I	 1)"

escolar de São Paulo. Tenho algumas crítiO's•a fazer ao programa Vai-
.i411

e-Volta porque hoje beneficia algumas crianças que não necessitam do
fliti

W'transporte. Acho que a peneir "a Clue se faz nas coordenadorias das
”Ikt

W4	 'descolas para o transporte Val-'e-Volta, precisamos tomar muito cuidado
f! k	 1 1 1	 1, § t ti,	 tittf

com as crianças que cologamos porque tem ficado crianças fora do
t

IlI ltU
programa até por serelis'Criminadas, e eu digo assim. Eu tenho vários-

n ty.	 t
,Ptransportadores.escolares que fazem esse tipo de transporte que me

.t	 /1
11%

falam, eu pego' l icrianças em condomínio fechado e deixo de buscar
X 'II)

criança nak4avela, que realmente necessita do programa. Eu acho, Srs.A V 	 :4i,

Iii

Vereadores,, Pque devemos nos preocupar um pouco mais com o transporte
iI

escolar porque hoje não é mais Vai-e-Volta, é TEG. Lá no DTP é

conhecido como TEG (?). Esse nome está sendo mudado, não é mais Vai-e--

Volta. A minha preocupação é a seguinte: será que as coordenadorias de

ensino não vão fazer disso em benefício próprio? Essa é a minha

preocupação, até comentei com o Vereador. Falei para ele: o projeto é

bom, a lei existe, é bom para a criança que realmente necessita.

Precisamos tomar cuidado com isso. Eu tenho na Vila Matilde um

rod.:L01 fl.:2 taq.:REGINA	 rev.:
Orador(es):

infantil e fundamental.
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condomínio fechado que o Vai-e-Volta vai buscar criança lá. Era isso

que eu teria a dizer. A alteração eu digo que é muito válida, é útil

para a criança. Só tenho essa colocação, a minha preocupação é se

realmente as crianças que vão ser beneficiadas sesão as que realmente
1 1 i14t.

r
necessitam. Era só isso que eu tinha para dizer.

4 Oto
114, 4 	1,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Confess3'[4ittue é uma
Ii t at 1111.

observação bastante complexa. Gostaria de saber seoãlouns dos ilustres
1 / 11

presentes gostariam de falar sobre o Vai-e-Volta1i t Esse assunto 'não é
ti	 1È1

11 11 1f 1 11	 11

relacionado com as nossas secretarias, não? '"Claro, Finanças, nem

	

' 1 1 	 I P"111Ç	 1RII)
)	 1111pensar.

Jil1b
II	 1'

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO- No processo a Secretaria de

Finanças se manifesta apontand
11

o' impacto financeiro da mudança. Quer

k elt * .	 H-
dizer, já há manifestação': -expressa por parte da Secretaria .de

leuo
Finanças. (Pausa)

ti;	 1 10 4'

O SR. PRESIDSNtWw(Agnaldo Timóteo) - Gostaria muito de colocar
te,	 .1 1	 '11

t i.	 111 n .41aqui como prioridade !; até porque lamento não estar com muito dinheiro
u111x1„11?

neste momento'
,
Parader investir bastante no centro de São Paulo -, o

'1 5t,	 '14'
projeto dpracolândia. Qual dos nossos ilustres convidados gostaria

O 'ti

qi,JVde fazer ásexplanação da verdadeira amplitude ou não do projetO
aiit 11'

Cracolârirdia, o que representa verdadeiramente esse projeto. (Pausa)

Tem a palavra o Secretário Adjunto George Tormin.

O SR. GEORGE TORMIN - (Paula)
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O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Bom dia, Sr. Presidente-Agnaldo

Timóteo, Vereador Netinho, senhoras e senhores, demais integrantes da

Mesa.

Bem, com relação ao projeto mais conhecido como Cracolândia,

-
que temos procurado rebatizá-lo de "Nova Luz".	 111	 I,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Há algumachintenção do

14,11(111,
Município em investir para que se torne conhecidb ,ae maneira forte119,1

' ! $p th M

para suplantar esse nome altamente negativo de Cracaândia?
I ) 't

O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Sim,r"a lSectetaria de Serviços e
qt"

a Subprefeitura da Sé em todos os panfletdb; em toda a publicidade e
•

documentação relativa a esse projeto ela Lvai utilizar a denominação de
-

"Ar'Nova Luz. Vamos tentar emplacar ,esaa nova denominação para a região.

tth
O projeto que foi llenCaminhado para a Câmara de Vereadores

l'ty,	 /1:10
busca basicamente promoy,er, fomentar o desenvolvimento tanto dessa

, f"'3
região bastante degradadai'do centro da cidade como também da região

	

adjacente.	 .
I r 	 I	 r

J 4 1 (1=a1f
ForaffI ldefinidos uma série de critérios e também um pacote de

1 1 1 1. 	11
incentivost,fiscais...

11=f ( .	 1 ,	 III

	

ó	
,

crq',", iSR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Permita-me antes dessa

complementação, Sr. Secretário. Até onde haverá o alcance do Projeto

Nova Luz? Até onde esse projeto terá incentivo de revigoração? Ele vai

chegar até onde? Qual é o espaço? Ele vai chegar na Guaianases, nas

ruas transversais do centro?

O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Na verdade, o projeto de lei já

define a área geográfica que será abrangida pelo programa. Para quem

conhece bem a região seria uma poligonal que pegaria a Rio Branco,
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serão beneficiadas? A Rua Guaianases está

na Rua Guaianases. Ali, naquele miolo ali

horroroso de Cracolância. Pelo visto

1	 -

aqui, Eu tinha apartamento

• 
t
/Nfoi que surgiut l aquele nome

o Sr. Prgeito) . 'terá uma
é°
'11 1111111r

ri

i t 	 I

lk
facilidade grande de transformar esse visual.

continuar.	 14W
x iti	 r i	 r

.itN ! 11,
[ERMANN TORMIN - Serão'aproximadamente

'11
111A,.14,1im6veis que estão,ifnessa região. 0

e está sendo conCedido é um pacot
I

1111 1

0 1 1.	 If	 -de atrairi. empresas para aquela reg

O senhor pode continuar.

18 quadrasO SR. GEORGE HERMANN TORMIN

e cerca de cinco mil im6veis que região. O pacote de

é um pacote bastanteincentivos fiscais que está

aquela região. Forampoderoso no sentido
'11

III ,111
definidos alguns parâmetrosa identificar quais

/t
111,

ser incentivadas. E basicamente os parâmetros

deveriamatividades

macros que foram

Yão:, -
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depois a Duque de Caxias, a Mauá até a Cásper Libero e depois indo

pela Ipiranga até encontrar a Rio Branco novamente.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Estão aqui as ruas que

•
definidos são aquelaál;atividades que têm potencial de valorização da

1•,,t
região, aquelas atividades intensivas de mão-de-obra de tal sorte que

1 01'	 )
,11"t}

possa atrair pessoas para a região e assim ter capacidade de gerar

atividadeSiNdâtélites que mesmo que não sejam incentivadas, mas que. se
ti-

houverf'u* /fluxo de pessoas muito grande para aquela área, como, por
ttl

exemplo t, r1 atividades de alimentação, restaurantes, lanchonetes,

atividades que não são incentivadas, mas que são atraídas para a

região em função do aumento do fluxo de pessoas.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Um melhor nível de

pessoas.

O SR. GEORGE HERMANN TORMIN - Com certeza.
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E basicamente dividimos em atividades comerciais e Atividades

da área de serviços. Nas atividades comerciais o nosso poder de

concessão de incentivos é bastante limitado. Tentamos com o Estado um

pacote de incentivos para a região, mas a política do Estado não

P IIt

contempla esses incentivos regionais. Então, ficamq ,4 / 4 , 1 pouco
(14,,	 11

limitados para a concessão de incentivos a atividades gometiáis.
1(•( t• "II,

Mas, basicamente, as atividades comerãi4ss que estamos
.1	 4

4h,411

prevendo são lojas de departamento, shopping cênte? supermercados ou
11

1)

hipermercados e galerias de arte. São atividadecomerciais, não estão
ili

sujeitas ao ISS, que é o imposto municipaO'que incide sobre - serviços.

;JiEntão, essas atividades comerciais teraó o benefício basicamente do
1 IhhII

IPTU e do ITBI.	 1,/)

"O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então, há planejamento
a i 	 1,
1;p4,:ltwv

para que se construa um,shop:ping center?

440".,
O SR. GEORGE 11HERMANN TORMIN - Estamos concedendo incentivos

tl

	

f	 111 I
fiscais para essas vatividades. Essas atividades caso elas optem por se

instalar na 'regiãO elas terão incentivos fiscais concedidos pela
,#L

15	 1.

Prefeitur l São Paulo. Não serão todas as atividades comerciais,
It,

serãgoeS4aw que têm o poder de atrair muitas pessoas para a região.
1.4„04i4r

Como sãO atividades com alto nível de investimento, a tendência delas

é que fiquem por muito tempo na região, que sejam atividades

permanentes na região. Essa é a idéia para as atividades comerciais.

Com relação a área de serviços, aí sim a Prefeitura por ter a

gestão do imposto sobre serviço, ela pode conseguir incentivos mais

específicos para os prestadores de serviços como creches, escolas,

toda a área de software, desenvolvimento, home page, Internet, área de
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hospitais. Todas essas atividades que prestam serviços, - portanto pagam

ISS, a Prefeitura tem condições de_ dar um incentivb maior e 'essas

atividades são as que estamos procurando atrair.

(Além dessas que eu mencionei...Vianna) 	 q4k.
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também estamos incentivando.

Estamos dando dois tipos

incentivos ao investimento. Como
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Além dessas que eu mencionei, teria toda a parte de cinema, de

cinema, de fotografia, hotelaria, então, daremos esse tipo de

incentivo a todas essa atividades sobre as quais incide o ISS. Além de

uma área, de uma atividade que já era praticada na

com a adequação ou profissionalismo desejado, que

era praticada na região, tal,vez não

tt
mo desejado, que é toda! *apkrte de

-4x0v

4t
sanda e publicidade;., edàa. 'parte nós

•O ' 1	 r,

1 11/1 -4L

(3 °I

flde incentivoá': 'iliéentivos fiscais e
, t 	 sit

é que se :div4..dem, basicamente, esses

shows, desfiles, festivais, propaganda

2
t,	 31i't
'41,0

dois tipos de incentivo? 	 1 ihit.
.11

OSR.PRESIDENTE(Agnaldo,Tinuâeo) - E qual é a extensão,
V4

outl,
/.

O SR. GEORGE TORMIW°-"No incentivo fiscal, as empresas que se

instalarem lá terão 50%de‘iedução do IPTU, ou seja, pagarão metade do

irtoo".

serviços terãoreauçãO , de até 60% do valor do ISS, do imposto devido.
, 1	 4i.

314	 ir	 /3
0 1'	 11.0

ot
Alem N i disso, nós temos o incentivo ao investimento, a

jr

Prefeitura ,vai devolver, para as empresas que investirem na região - e
á	 /

investimiento considera-se tanto construção como reforma e compra de

equipamento -, até 80% do valor investido na forma de certificados.

Esses certificados poderão ser utilizados para pagamento do restante

do imposto.

A empresa que investiu, por exemplo, cinco milhões de reais;

80% desse valor são quatro milhões. Vão ser emitidos certificados de

investimentos no valor de quatro milhões e a empresa poderá quitar,

- E qual é a extensão,

também, do incentivo?também, do incentivo?	 .3	 4,

IPTU devido, pagarão tinetáde do ITBI, e as empresas prestadoras deITBI, e as empresas prestadoras de

Então, essas empresas terão esse incentivo por um prazo de cinco anos.incentivo por um prazo de cinco anos.
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então, os outros 50% do IPTU, poderá quitar os outroÈ 80% de ITBI, os

outros 40% do ISS. Dependendo do nível de investimento feito na

região, pode-se de fato ficar isento desses tributos pelo prazo de

cinco anos. Quanto maior o investimento, maior o incentivo. (1.,,

PI)•
Os certificados serão emitidos em nome de cadOirivestidor,,twv

111_1_11NItt..
terão prazo de cinco anos e podem ser comercializados. Ou .'eeja, se já

um investimento muito alto e num prazo de cincoránás a empresa não
4"1

ti
consegue gastar todos os seus certificados, "e'ra.iode vender, pode

.f•
negociar esses certificados com outra empeda."Isso é para garantir

que ela vai ter, de fato, incentivO lequivalente a 80% do seu
"

A	 !'
1

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo'Timóteo) - Mas, de qualquer maneira,

tomara que o Prefeito Josét l etra-P possa, um pouquinho adiante, abrir
1,!
'

mão desses 50% do IPTU iffl'quet os certificados sirvam para o pagamento

,iNfouy
total de IPTU etc.,porqUe pagar 50% do IPTU... O IPTU às vezes é

1 1	 #
1111.

pesado, então não'parece ser uma coisa muito envolvente. Espero que eu
11_,l

me tenha feAo ,[14efitender. Ele vai dar um incentivo de 80% do
ít,

investimentd1,è com o certificado ele poderá pagar 50% do IPTU, 50% do
tf'

ISS, ,,50%Idos impostos...
t
illf

/301 0 SR. GEORGE TORMIN - Na verdade são dois incentivos. Quando

ele se instalar lá, independente do investimento, ele já tem redução

de 50%, ele já vai pagar metade do IPTU. Dependendo do investimento

que ele fizer, ele via poder pagar os outros 50% com esses

investimentos, então ele vai pagar zero, ele vai ser totalmente isento

de IPTU. Então, em função do investimento, é exatamente o que o senhor

mencionou.

investimento.
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especificamente do Centro, e sei

revitalização, inclusive com o

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Eu não havia

absorvido.

O SR. GEORGE TORMIN - Se ele fizer um investimento baixo, por

exemplo, em atividades que não demandem muito investimento,4:,,ple, de
ii

pronto, já terá redução de 50% do IPTU. Mas como nós danos que
)4 ) , ,11(;1

haja revitalização da área 	 com investimentos, com aa rtatiração das
W 5 .

edificações, quanto maior o investimento, maior o b -dnefclo fiscal.
L'

'tt
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) ' k ri ltAêcretário, devemos

11	 ;1
,(u), t t )	 f/

pressupor que, nessa revitalização, muitodt 'desses prédios serão

demolidos?	 . '

0 SR. GEORGE TORMIN -A Secretaria de Serviços e a
t;V 4

Subprefeitura da Sé, que está db1,à, coordenação do Secretário Andrea

“ flu	 —
Matarazzo, já estão conversando com alguns arquitetos que conhecem o

A

'yr-tw

devemos

pressupor que,

demolidos?

O SR.

Subprefeitura da Sé,

Matarazzo, já

que já

região.

da cidade de São Pulo, mais

existem algumas ,propostas de

vias:' 4Vai ter um p

tutuI
PRESIDENTE (Agnald(

são inaceitáveis, a

íveis, não têm nada a

habitaçoes
1
vlá são inaceitáveis, além de muito antigas, totalmente

obsoletas, horríveis, não têm nada a ver.

problema da

alargamento de vias.
1'1

.t	 I. 1	 1 1011,0ft

.1. •.1 . 31,4

urbanístico fechado para aum projeto

regia°.	 t",r,
t1(

hh )
OAI,SWà, PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É, porque algumas

Jr

"10j

O SR. GEORGE TORMIN - Acho que é uma intervenção que está

ocorrendo, Sr. Vereador, bastante pensada e planejada. É numa área

bastante restrita da Cidade, mas se esse projeto-piloto trouxer os

resultados que nós imaginamos, com certeza a experiência poderá ser

estendida para outros bairros da Cidade.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Há uma previsão de tempo?.

-Em quanto tempo poderia se transformar essa área?

O SR. GEORGE TORMIN - Acredito que num prazo de dois a três

anos já conseguiremos resultados visíveis na região. Tão logola Câmara
t	 Plit,

possa aprovar o projeto - já estamos recebendo contato l i de ligiversas

empresas manifestando interesse em se instalar na áxeá t ip 'p f creio que
do '') L

iniciaremos o recebimento de muitas propostas doara instalação na
1 .0 ) 4

(I I .1$
região. Obviamente, dependendo da capacidade 'del4).rivestimento dessas

4I k 	 '1Ii

empresas, poderemos ter resultados muito rápid sós"tia. região.
194,

Um outro ponto muito interessanÈeNcomo estamos incentivando
"

aquelas atividades intensivas de mão-de-obra a se instalar na região,

TAQUIGRAFIA- rinc~TAQUIGRAFIA:
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esses certificados de incentivo- ao desenvolvimento em função do
,t	 o
tv

investimento realizado poderaoser utilizados inclusive
jI ' 1 	 1

I	
/111,(1

bilhete-único. Então, as 'atividades intensivas de ml

tele-marketing, em que61)N das despesas são com pessoal
4, N:It

empresa é muitot '' , ,afea. com transportes, vão poder 1

ter uma redução drástica

investimento para compra do

mão-de-obra, como

com pessoal e a despesa da

empresa

investido

-„
-Jot is4.V 1	 110

por ii vale-transporte. Então, vai

vão poder trocar o valor

ír
cincqoai6s, que é o praz(

)
Então, Nél uma composição de

para a concessão dos incentivos.

incentivos bastante interessante.

é o prazo previsto

A administração da área... (L4)



rod.: L4	 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):

et	
• • /	 eq. 2

Fme	 9.6 do

TAQUIGRAF c.34,/w
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 1-yeMo	 Teica~hi

Fkt 
rev.:	 evento: 7997 L—d•atar2=3"---"

eimuna
Futhe

rev.:

A administração da área e dos projetos que serão

implementados... Quer dizer, não é qualquer projeto, existem algumaã

condições. Os projetos serão analisados por um comitê basicamente

composto pelo Secretários de Planejamento, de Finanças e de Habitação,
t t	 11,1;/*ti.

o Subprefeito da Sé e dois representantes da sociedade civil
41,ti

organizada que vão participar desse conselho. Esse o,conselho terá a

t 11.t:
função de analisar esses projetos, aprová-los i companhar a sua

h	 "

41, implantação.
'1 ,	 v

si t 	$1

11	 I,
1#

014.Basicamente, de forma sucinta, seria isso.
.I,	 11"

11111
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo TimóteciPh- Sr. Secretário, quando

4,

chove, aquela região é muito flagelada eriPtermos de enchentes?

1$1

O SR. GEORGE TORMIN - Acho z-que não.

O SR. JOsik POL ICE t i	 1- NETINHO - Na realidade, naquela

11!,i,1144,1
região central o único poritólainda de alagamento é a Praça 14 Bis, que

está completamente fo 'ra paqui e que tem inclusive recurso do BID para
1 k

J1operação da bacia de'tetenção, e o Vale do Anhangabaú, que também tem
*ta*

.#11)	 N
I I	 1recurso do

Op,SR ",PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Por quê? Por causa de

L
problemàs com...

11,0 0 SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Por problema de obras de

arte, que não previram, à época, esse fenômeno. No caso do Anhangabaú,

por conta de o maquinário não ter sido atualizado até hoje, tem um

problema de bombeamento da água que vai para dentro do túnel. Na Praça

14 Bis é a mesma coisa.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Netinho, quer fazer

alguma observação sobre a explanação do Secretário?

- Na realidade, naquela

recurso do BID para

que também tem

quê? Por causa de
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O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Eu gostaria de fazer dois

encaminhamentos muito rápidos em cima do que abordamos nas duas

ocasiões em que estivemos reunidos para tratar da matéria. Um diz

respeito à ampliação dos serviços que podem ser ofertadogn.aquela
11114

região para receber o benefício da redução tributária deí 1 5 1% wara 2%,
'141:21:tem especial duas áreas que me parecem triteressante,sWârá a gente

4V
trabalhar, que são radiodifusão e teledifusão. Sãb areas que taMbém

adensam um conjunto grande de mão-de-obra, tem4 Ilifié índice forte de
t)
slt

W 4h h. W.valor agregado da mão-de-obra, então poderia Set' importante já que já

tem programas de auditório previstos,0 então, na realidade, além de

espetáculos teatrais, pode ter áreas em'que se possa fazer filmagem,.
'gravação, como transmissão direta' e, programas de auditório. Então, é

interessante porque leva a2Nperitro um conjunto da sociedade que

respira arte, respira cultgra. A outra questão é a questão da música,,	 to

que ela está implícita, na questão de óperas e apresentações, mas não
11 IN

•na questão de educaçãci musical. São os dois pontos que a gente tinha
t f IV

ir
i p	 .1	 11,1

para abordar. Anosa manifestação é totalmente favorável ao projeto.
.11

1:11Ele é o q!initio de uma recuperação do Centro que se traduz numa
.1 n "tit

1i, a
	 pela arte, está claro, depois da virada cultural que

1;„"likv
o Centro tem, essa característica que deve ser explorada, tanto a

característica da tecnologia como a característica da arte.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Verdadeiramente.,.

Secretário, eu lamento muito que Prefeitos anteriores - desde Jânio

Quadros passando por Erundina, Maluf, Pitta, Marta -não tenham se

apercebido, vinte anos atrás, da necessidade de revitalizar aquela

área. Essa área vem sendo degenerada, destruída no seu aspecto moral
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nos últimos vinte anos. Eu já morei na Rua Guaianases. Aquilo foi se

transformando num ponto de encontro de pessoas não muito

recomendáveis, tem muita morte naquela região, muito uso de drogas. É

uma pena que os outros Prefeitos não tenham se apercebido da
9 t	 #

necessidade de modificar, de ampliar e valorizar a área celÀrIj
,t‘11$'

1!/‘

Tenho demonstrado a minha boa vontade com esserOjeto, até
11iktt•

porque é uma área em que sempre estive presenteneases últimos 40
1, 1 •

anos. Acho que não há necessidade de nenhum 2.po de adendo. A
1 111 ,14,	 it

explanação foi objetiva, fácil de entenderÁ Vàmbs torcer para que ela
.,/,,

se torne uma realidade o mais rápido xossivel. Fico muito agradecido

pela explanação do ilustre Secretário.

O SR. JOSÉ POLICE NETO"'= ( 'NETINHO - Deixa eu só fazer uma

correção. Acabei de conver , C'Om o procurador da Secretaria de
I I,	 :1

Finanças que trouxe a informação de que radiodifusão e teledifusão não

'110141
se encontram mais noliol,„de serviços, estão abarcados hoje pela Lei do

-1 t

	

I	 I.

n VICMS e, portanto,, riao cabe legislação municipal para isso. Mas,
#ti#

111
	 #1'

.d.1)avançando na aiscussao, caímos numa outro serviço que é o serviço . de
-It

produção audibvisual, que são aqueles estúdios em 'que se produzem as
'11:#

-V 	 4 1.
imagens' cinematográficas que podem compor tanto um comercial como um

oitt'Witt•

curta e' /um longa metragem, que se associa a essa capacidade de rádio e

teledifusão. Então, só para deixar como sugestão dentro dessa questão

de a gente aproveitar ao máximo essa questão da tecnologia associada à

cultura.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Netinho, você

ou o Tião têm algum adendo sobre o projeto Cata-vento? O que
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representa para São Paulo, verdadeiramente, esse projeto Cata-vento?'

Qual desses aqui é o projeto Cata-vento, minha assessoria, por favor?

Deixa eu dar uma paqueradinha aqui. (Pausa)

Quem vai nos dar a honra... (L5) 	 Pt41 1/111,

J'tt, A r
A

.4	 11

: 1 14 N #

1)t ii i 'ittt

.1,
.1 4

4	 ",

' I

'1,
s Iffi

••	 t
010

1!111:1"Ii
t

•.004 , 414

I :	 411

	

t	 :!.
J	 4

	

;N I 	NJ
tl f1;11..01$

't
,(ift

*1‘e!I
'

04 I II	 11.

// 1 	i)	 1X41
4íí '444P
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem vai nos dar a honra

de falar sobre o Catavento? Tem a palavra o Sr. Guilherme Bueno de

Camargo. O que é o projeto Catavento? O objetivo é criar museu para

•
O SR. GUILHERME BUENO DE CAMARGO - Bom dia, Vereador,kAgnaldo

Tim6teo. O projeto Catavento tem inspiração de experiênciWIde mais de

criança?criança:

'
Otth,

ies desse tipo no mundo. É um espaço"de lt,lazer e
I

dirpecificamente para crianças e Wofdscentes.
i t.	 't

várias instalações e m6du1os,v alrOfflas centenas,

g,

•

400 instalações desse tipo

destinado especificamente

s centenas, vai se
1 1 	 11"

procurar a interação da criança ícaml ik4manifestações culturais,

instalações científicas e tecnológicas, experiências relacionadas à

W
saúde e temas de saúde que int^eressem à criança e adolescente, por

4't.	 11
	exemplo, o tema das drogas	

;1
das ..doenças sexualmente transmissíveis,

1

	

'e l f t 	 Itilti
relacionadas à cidadania, 

JI" 1
I t0 11 ", 1

É um espaço ique„se estima, pela experiência de outros países,

que resulte numa0movS.Mentação, numa visitação de aproximadamente 1,8

d1"`)
milhão de pessoasitpor ano. É realmente uma instalação de grande porte,

111,
embora seja:i 'chamada de museu em outros países, entendemos que a

,14q

acepRão'ripseu não é adequada a esse tipo de instalação.

'"'Para dar exemplo de algumas instalações, uma delas seria uma

espaço, com
n1#

câmara que faça experiências com eletricidade, onde as crianças

participam ativamente. Outra seria uma pequena usina hidrelétrica,

onde a criança possa verificar como é gerada a energia e como é

transportada, alimentando uma lâmpada. Isso na

ciência. Obviamente não podemos esquecer da

área da tecnologia da

informática, o mundo

digital, experiências inclusive com as manifestações culturais, porque
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os museus, as exposições culturais geralmente são destinadas ao

público adulto, pelo menos são formatadas para o público adulto.

No projeto Catavento, a idéia é que se faça isso voltado ao

de pessoal pequeno, porque a fundação pretend& kOgIdÊ. parcerias com a
tl	 It

"N. 31iniciativa privada, com organizações não goveknamentais, e com outros

museus no mundo, trocando módulos, instalações. Por exemplo, o Museu
" C

do México, o maior do mundo, já se , dispôs a fornecer, emprestar para a

Fundação Catavento, quando ford t` COriátituída, várias instalações para
11k$

i

ao

interesse da criança para que interaja com a arte. Então, a Fundação é
$..1 .1;	 V

um projeto prioritário do prefeito, é uma experienciaL muito

144.interessante e algumas particularidades devem ser 'colocadas. A
I	 tí.$ 44 $ 1$4,

primeira éque a estrutura dessa fundaçãoé 	 bastanCe terixuta. Um quadro
I 'IV

-	 _

1,14„

que seja feito umque seja feito um rodízio. .°"11

• Na verdade, "é,

coordenadoz, -,J . 'I
frentexdisso.

IIjd dít

O SR.

O SR.

dizer de quem é

O SR.

11.1,41gzív
PRESIDENTW, (Agnaldo Timóteo) - O senhor saberia nosjiaç

, 140"11
essaldéia.? Quem levou essa idéia para o prefeito?

GHILHERME BUENO DE CARVALHO - Não sei dizer, Vereador.
4111,11.,1$

Itb,,,prefeito que está levando isso adiante, tem um
1

projeto, que é o Sr. Sérgio de Freitas, que está a

PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu considero total e

absolutamente desnecessário, porque não nos utilizarmos dos meios de

comunicação para que a educação seja mais abrangente, acho que

imaginarmos o Brasil com museus? Eu não alcancei o objetivo desse

projeto, mas como o Parlamento age em função da maioria, vamos tentar

descobrir como analisar. Verdadeiramente é muito complexo e muito
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sofisticado para um pais e uma cidade como São Paulo, onde existem

milhares de crianças fora das escolas.

O SR. GUILHERME BUENO DE CAMARGO - A idéia é que essas

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então, o prefeitol,não se
141).

It
4!latpreocupa em construir mais escolas?	
y r

Vu$1,O SR. GUILHERME BUENO DE CAMARGO - Olha, ,Veeador, eu não sou

I ( ' aí'da área de educação, mas acho que o prefeito'ft:em vinvestido bastante

	

1 1	't

! O i t i 414,,j1
nisso, não tenho os dados concretos.

‘r

	

! ) ki	 NtO
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timtite0 i P u i Eu tenho acompanhado, ele

11"1
-	 ,

transformou três escolas que eram de lata' em escolas de alvenaria, tem

outras para fazer. Acho que é urrPriSjeto sofisticado. Tião, como você

vicht

vê esse projeto?	 d

' E P	 " n r{111
s i	 11

O SR. TIÃO PARIASQ; J Bom dia. Vejo com muita simpatia. Hoje, há
V

um artigo no jornal ddl,Secretário de Justiça que diz que São Paulo tem

22% da população da 0 União e em compensação tém 63% de menores
. 1 ,. ' 1 1 1	 V

V	 I	 itçt
infratores. É ,l ievidénte que alguma coisa está errada, não é possível

kl

que o jovám,dé l São Paulo cometa mais infração do que o jovem de outros
0 1 11N,

g(	 A l	 it
estados irAlguma coisa está acontecendo na Cidade, no Estado.

til	 ,1

uma das coisas que s6 vemos quando o menor chega na Febem, o

menor infrator, a gente só vê o efeito....L06

rod.105 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:

crianças carentes sejam as grandes beneficiárias disso.crianças carentes sejam as granaes nenericiarias aisso. 	 ktl,
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anos dentro de uma situação que depois elegUevadoinfração, com 15 tNN
.4L

em seis meses, você

(1N,,	 tt,
evidebtek-'que estão

ano,para a FEBEM, um órgão, e achar que ali em um

aquele adolescente. Évai refazer por inteiro

ao aluno. Acho que nesse

cidade, inclusive com este
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... a gente só vê ali o efeito, quer dizer, onde estão as causas? As

causas somos todos, somos responsáveis por isso, desde a família,

porque não é possível, você pega um jovem de 15 anos que comete uma

isso vem muito ao encontrdi, Urna das coisas;.,	 t•

L gente não dá muit& 'impOrtância, mas nos

s investe na criança e no adolescente, principalmente na
04,'

" 11,

como, também, de laço social com a família, isso reverte em

no baixo índice de adoleedentes desses na FEBEM. Então acho
! I	JI!,

:amos fazendo, o Prefeito José Serra, em termos de educação

não s6 vamos

como estamos

agressão

aspecto, a

de lata ve estamos agora fazendo algumas ações de prevenção, não é para

construir mais uma FEBEM. É triste quando você constrói uma unidade da

FEBEM, é triste quando você constrói uma penitenciária e nós, aqui em

São Paulo, ao contrário de outros governantes que falam, falam e não

conseguem fazer uma única unidade dessas de atendimento, muito menos a

política de prevenção. O que estamos fazendo é justamente isso e tenho

faltando algumas coisas e

que é fundamental e que a gente

cinco que investe na criança e

não
•t	 't	 '1

.f

nos

na

criança,

infância,

números,

não só em termos de crechede acompanhamento da suanão só em termos de crechede acompanhamento da sua

como, também, isso reverte em

que o estamos fazendo, o

X ' 1
I

como estamos ' acaband011 Icom l as escolas de 1
j."141A

agressão ao cidadão 'he, principalmente,

	

0.	 )i f 	1	 1	 O.•	 .
aspecto, a melhoria que estamos fazendo na

't
projeto, .'sóirem ajudar em muito nesse c(

fundamentais, acho que não uma melhor. Esta

-

projeto, st):;.:(rem ajudar em muito nesse combate. Todas as ações são

fundamentais, acho que não uma melhor. Estamos acabando com as escolas
Lin 'II'

retomar aig
't+,44V

gumaehobras, mais quatro CEUs no ano que vem,

escolas de lata, porque aquilo era uma
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certeza de que vai ser mais um ponto favorável à administração Serra

nessa intenção de colaborar nas políticas sociais.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Estou lendo aqui os

componentes necessários para se criar o Projeto Catavento. Acho total
11'1/1 n ,.

p!t,
e absolutamente desnecessário. Para educarmos hoje os0 ]ov iens nãoAtor

It"ifadianta fazer uma escolinha aqui e outra escolinha alx,thném recurso
ki

temos para fazer cem unidades, que seriam centrowee llrecuperação, que

é uma coisa que já apresentei no Congresso Nacional há mais de dez

Wat t !it
anos, centros de recuperação, treinamento ipa±aas crianças e não há-I	 '0"tpt,
como fazer. Então eu consideraria muitoMais factível, muito mais

"1‘,
prático que o Poder Público do ,município, do estado e o central

,tn,.	 tt•
investissem nos meios de comunicação, para que eles pudessemt s	 '
verdadeiramente orientar e e6bar -as crianças e adolescentes. Através

II	 ‘F„1
' k 4 1b,	 '4114•

de escola é apenas um aumento de despesa brutal. Não sei. 0 Vereador
1:';;(11;11

João Antônio tem idéià ttdo,Clue representa o Projeto Catavento.
‘41

át	 41
.	 I t.	 •I

O SR. JOAO ANTONIO - O Projeto Catavento, temos um problema na4 1 ir

sua

Lio°1'"'
falando ol do projeto original, ele institui, na verdade, não uma

fundação, mas uma organização social e essa organização social, do

jeito que está posto no projeto original, ela pode operar, por

exemplo, pela administração indireta, eu exageraria aqui em dizer que

pode operar uma creche indireta, porque ela é uma organização social,

ela se transformou em organização social do jeito que o projeto está

colocado.

componentes

e absolutamente nã.o

adianta fazer uma escolinha aqui

temos para fazer

é uma coisa que

anos, centros de recuperação, há

como fazer. Então eu consideraria mais

prático que o Poder Público estado e o central

investissem nos meios de que eles pudessem

Através

sei. O Vereador

Projeto Catavento.

#01x110'
sua origem, qUeo•etinha feito a observação para o Líder do Gov

gostaria 
4
de:fazer aqui na presença dos representantes do Governo.

.ii
:t

, 1,Vejam bem, este é um projeto que ao criar uma fundação,

o Líder do Governo e

estou
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Então o Líder do Governo, e eu queria perguntar ' aos

representantes, havia me procurado na semana passada dizendo: "João,

se gente fizer um substitutivo reduzindo exatamente o projeto à

criação da Fundação Catavento vocês topam votar?" Eu disse aolLider do
I	 uki.

4 1, *IrGoverno que melhora bem, que a Bancada do PT neste caso I teria uma
q4 1,, 41,disposição de votar favoravelmente ao projeto. Do jeiyp'¡ghe' ele está,

4/44;
amplo, nos achamos que é fundação isso aqui, não cüiripe esse propósitov.k1.1.

t
'tt 'llft

1,	 1,
1

Então essa é a observação que eu queria fazer e já faço
/ti"

inclusive a pergunta se há disposição ~Governo em reduzir este

projeto à criação da Fundação Catavento.
1,111=th

O SR. PRESIDENTE (AgnaldoTimóteo) - O Vereador João Antônio
' I N	 1!

está informando que o projtt6 1 está muito poderoso, abre um • espaço

muito amplo para o PrefeitóJitik.
V —

O SR. JOÃO AN'iONIO;'- Exatamente.

.„	 Itk
I,

do projeto original.do projeto original.

em reduzir este

ictV,0 WVereador João 'Antônio?

OISR.411JOÃO ANTÔNIO - Fique tranqüilo, se fosse isso eu estaria

tranqüilo em concordar com o projeto com o formato original, mas não é

0 SR. JuímsUllo GADELHA - É muito espaço para as crianças,O SR. JOCEL'INO GADELHA - É muito espaço para as crianças,

isso quj propõe o projeto vai ver que ele não propõe apenas em criar a

fundação, mas a fundação pode muito mais.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O que o Sr. Guilherme

Camargo tem a dizer com relação a essa observação do Vereador João

Antônio.

O SR. GUILHERME CAMARGO - Vereador João Antônio não há

qualquer...
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- Olha, Vereador João Antônio, não háO SR.

absolutamente nenhum empecilho a qualquer modificação nesse sentido

porque, na verdade, a Fundação Cata-vento tem como objeto a criação

doe um espaço de grande porte para o lazer e a formação complementar
'Id;141'

de crianças e adolescentes.	 11 4 1.4 1 1 4
4

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Um efflpa4bi s ou alguns
!	 1L

espaços?	 ,É,
,1111'4

,1
O SR. 	  - Um espaço. Npribri, cogita-se que

j
esse espaço seja no prédio onde hoje está instalada a Subprefeitura da

si ,	 14'
Sé. Teríamos um início transitório noPaiãCio das Indústrias até que

'
seja adaptado o prédio da Subprefeitúra da Sé. Lá então seria

WN Winstalada a Fundação Cata-vento i preyendo a visita de aproximadamente

1 ,1 4r,	 111,8 milhão por ano.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Lá onde era a Prefeitura?

O SR. 	  - Onde hoje está a Subprefeitura da

Sé.

- Intervenção ininteligível.
O SR. 	  - Provisoriamente, só para uma

espaços?

I
HL*14"°-O SR. PRESIDENTE rnnaido Timóteo) - Então não existe, dentro

l'Ni011111
desse projeto, nenhum»espaço para lazer, é s6 espaço cultural?,

O SR.  301 	 - É um espaço de lazer e cultura.
(11/;'114t

O SR.ÇPREáIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas num prédio não pode
11,	

i
i
,

1•

ter espaçOiAel.azer.
.1,

	  - Terá, sim. O terreno lá é bastante

amplo.'!W"

adaptação da Fundação, para que ela comece a funcionar obviamente com
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um tamanho muito menor, cogita-se a utilização temporária do Palácio

das Indústrias para o inicio apenas. Mas a sede definitiva da Fundação

pretende-se que seja - pelo menos hoje é essa a posição - na sede da

SUbprefeitura da Sé, que fica na Avenida do Estado, inclusive
P41,

P ite
reforçando a reconstrução daquela área dentro do Projetol iNoVatiLuz. É

t1 4 ,	 'ilt
uma área que infelizmente está degradada e com certe2à4-' com esse

11`' •1	 'í,
afluxo de pessoas que se imagina que a Fundaçãci"data-vento vá ter

I.t1,11t
anualmente, vai haver uma valorização daquela4,"area infelizmente

it

.V	 i,10empobrecida e degradada.
;,.

Mas Vereador João Antônio, só,refói-çando, a Administração não
"

tem absolutamente nenhuma ressalva a isso que o senhor acabou de

11;colocar. O projeto não tem nenhuma utra pretensão além de criar uma
Zt	 I.
*tlií

Fundação que vai gerencianim 'espaço de lazer e cultura para a
i

formação complementar de crianças e adolescentes.

,	 tirt,
O SR. PRESIDENTV (Agnaldo TimOteo) - O Vereador Juscelino

gostaria de faze lualgiima observação?
V 1vit i	 1, f,

O SR!!, ,JUSdELINO GADELHA - Eu queria complementar o que o
11

Guilherme ,lcciroca e ai até mesmo na colocação do nobre Vereador João
40'

Antônio' ;q,se for uma proposta para melhorar o projeto, acho que o

Governotem total condição de analisar e dar uma posição para a

bancada do PT, não teria problema nenhum.

Mas eu queria ressaltar a importância desse projeto para a

cidade de São Paulo. É um projeto que envolve 1,5 milhão de crianças e

adolescentes. É um projeto que reurbaniza e ajuda a melhorar a

urbanização da região do Bom Retiro, perto da Avenida do Estado com a

Prestes Maia, com o terminal do metrô e do ônibus. É uma política de

ct/rnaitetet
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integração em que se tem um espaço. Eu não tenho o tamanho, mas a

Subprefeitura da Sé é um espaço grande que poderá, com as reformas

propostas, ter espaço 15ara-ldzer sim, Presidente Agnaldo, tem um

espaço grande reservado para lazer. E a questão da cultura quel,ê muito
041.

•importante para a cidade de São Paulo, porque nós temos poucOs,tespaços
ft4 t ,	 .it

naquela região onde se possa integrar criança e adçpleyene. Então,
Or 1
'4,"11r

acho que é um projeto importante para o Governo, pâraa cidade de São
1"t11

Paulo, acredito que esta Casa vai ter a sensibilidãde de aprovar esse
1)

.LA

projeto aqui.	 1"1,

(:,.„	 tfçlç•
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Tiá6teo) - Meu caro Vereador

•t,

N,
Juscelino, não fica um pouco fora,,da área dos jovens, das crianças e

í"11)
I, VIII,

adolescentes mais dependentes desse atendimento? Aqui no Centro, por
'+%	 h

at
` n 1'

exemplo, não teríamos uma sociedade com alguns privilégios não
» 11,,‘

existentes na zona Leste'iëtc? Não seria bom o Prefeito fazer uma
,ís-t

revisão de conceito de'llOpál onde instalar?-
i t	 f•	 ',t

O SR. ,JUSC*ELINO GADELHA - É uma pergunta interessante,
.`1181

.0 I 1h0
Presidente, porque:aquela é uma região muito pobre. Você pega o Pari,

t;

*{!tt

o Bom Retiro;'e uma outra parte do rio mais próxima de Santana e mais
' tt".'111, 	•

II , 	!À	 '31

para 4denÉirp s pode pegar já a Luz. É uma 	 região que está cada vez mais

ficandó V feia, de onde as pessoas estão saindo. Se você consegue

apresentar um projeto que aglutina e consegue mostrar para as pessoas

que elas podem ficar ali e a qualidade de vida delas vai melhorar,

acho que é um ponto fundamental, porque tem a situação da Cracolândia

um pouco mais em cima, aquela situação mais na Luz, que tem o projeto

da Cracolândia, aí mais embaixo tem o Projeto Cata-vento, que é uma

integração, e tem aquela região do Parque Dom Pedro, que a



uma integração.
111.

O SR.	 ,e1Pela ordem.

.t	 •

O SR. PRESIDENTE I V(Agnaldo Timóteo) - Estou

!),I.tiotki
1 1,0 01 1 1,	 •

S.

I'

ti

,I§N.

111V
41 R"

tt

't1t14Y11,

í l'	 it
vet '1 0) 	 3#

It itVttiO
tit0

pergunta... (L8)mita . (L8)

FOIFM:114"/1/1/1"
//0 
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naquela região eu acho que é muito importante

( lx,	 t k,	 th

r$1"111911,11il

gr

O SR. JUSCELINO GADELHA - Não, pnãEu coloquei para V.Exa, é

-1110.
kti,

ortante e a gentevvaa1 cc

s pessoas. 4" It)
.1i

Timóteor t t 	 "Por meioO SR. PRESIDENTE (Agnaldo TimiSteor t t ior meio de uma

uma

Subprefeitura da Sé tem um projeto de montar uma área de lazer onde é

o Palácio das Indústrias com quadra poliesportiva, campo de futebol,

bocha, quer dizer, existe uma integração que até pega o Brás também.

Então você pega toda aquela região que está inteiramente morta na
) 1 111,,,

v it t, V
Cidade, que é Brás, Luz, Pari e Bom Retiro. A intege•apãO , 11 social

conseguir

alavancar não só a qualidade de vida das

edificação, de uma escola?hp , de uma escola?

fazendo



integrativas, buscando

periferia de São Paulo
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V.Exa. é uma integração.

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Fazendo uma pergunta para o nobre

Vereador. É possível que a simples instalação de um centro de

educação, lazer, etc, seja o bastante para alavancar uma região?

,1. 11, 	 1!

que teremos em audiência pública hoje, logo apóselãêque vamos

discutir, trata exatamente da revitalização, de l'Ida:É t ' incentivo para
-t 1 i t.	 fp

1 0 1 , t

aquela região da c racolândia. 0 que ele está faiand'

q,x,:11([01'
iI	 glf,)

,t

0 SR. AGNALDO TIMÓTEO

Se pegar o mapa de
.?1)t

São Paulo o Bom Retiro, Pari, Bi Luz, é a mesma coisa. É uma faixa

da cidade que tinha uma v±Clidade muito grande, que foi degradada

pelo tempo e que estamo% tentando recuperar não só a Prefeitura como o

,1'0"1.1Estado, que fez a Sala. “Aao Paulo, que era um espaço abandonado. A

Pinacoteca faz parte 'deste processo de revitalização. É todo o centro.
41"N,;t1'

Não se. resolve o problema de São Paulo como um todo. É

impossível:„Não temos dinheiro par isso. Vamos resolver o problema de

O SR. JUSCELINO GADELHA - Para reforçar o seu argumento, o PLO SR. JUSCELINO GADELHA - Para reforçar o

que teremos em audiência pública hoje,

discutir, trata para

d	

a; isso que estamos

_ .	 .
•	 " '	

_	 ff

aquela região da cracolândia. 0 que ele está fálande,' isso que
9 11	 (1

vendo, o Catavento faz parte disso. Tem a F1).2(WI6 Catavento...veno,

estamos

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Embora ;sejalhem outra região.

/
O SR. JUSCELINO GADELHA - Não, é t tudo ali. Se pegar

Estado, que fez que era um espaço abandonado. A

Pinacoteca de revitalização. É todo o centro.

Sã.c) ações.Sã.o ações. Paulo como um todo. É

Vamos resolver o problema de
itt

São irialilo lvfazendo intervenções como estas,
Itt '41

integrar. Achar que a pobreza nossa está só na

estas,

é uma coisa que às vezes a gente se engana. Muito pelo contrário. A

pobreza está do nosso lado. É s6 andarmos por ali. A concentração de

cortiços que temos naquela região é muito grande. É para atingir

exatamente esta população.

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Se há uma convergência entre a

cracolândia e o Catavento, para quê o Catavento? Sabe porque estou

uma convergência entre
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fazendo estas indagações, Juscelino e Tião Farias, meus colegas,

porque a minha grande preocupação com São Paulo hoje não é o

Catavento. A cracolândia sim. É a habitação popular. Então, como acho

4

(P4R,./h,

1121'
t íl i 	"

"I-; 1* 1, 1,	 A.
Fico perguntando, é imprescindível quéeu, diga isso porque é

um fato, não é um boato. A habitação popuIar !le'°uma necessidade muito

Yth,
grande. Por isso que estou fazendo' esta . observação. Se há uma

"tt
conjugação entre cracolândia e Catavento, l'por que o Catavento?

O SR. JUSCELINO GADELHASt. Presidente, com todo o respeito
p

ti;$ ' .	 1,i
que tenho pelo senhor, se Comparar o governo do Maluf, o que tem de

habitação que ele constwiUdnesta cidade, perto do que já construímos,
• 11 ,

são números. II hW.

	

/ i . 	 '/N
l!tt,

	

I.
	 'I

O SR. AGNALD6 dTIMÓTE0 - Quem está construindo?	 •

ri 1/ h a°
O SW.ILJUSCELINO GADELHA - Nós, o Governo do Estado. O Serra

'1!It
tem só um(Lagot l tde administração. Mas V.Exa. está falando do Governo do

Estou falando do Prefeito Maluf. O Cingapura é uma realidade, é um

fato.

O SR. JUSCELINO GADELHA - Três mil unidades construímos em

ritmo de mutirão, 52 mil unidades em convênio com entidades. São 220

mil unidades. Foi um projeto que rendeu muito.

que temos um problema seriíssimo hoje em São Paulo que é a habitaçãoque temos um problema seriíssimo hoje em São

popular, que parece que parou no tempo. Os militares fifZe'raill muitapopular, que parece que parou no tempo. Os

habitação popular. 0 Maluf fez alguma coisa. Mas pampg. ono'tempo. Mehabitação popular. O Maluf fez alguma coisa. Me

preocupa muito.preocupa muito.

isso porque é

são números.

Serra

-
; 11i

Maluf,J1,6»

'N 01 0 SR. AGNALDO TIMÓTEO - Não estou falando do Governador Maluf.

tem
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O SR. AGNALDO TIMÕTEO - Não vamos debater habitação popular.

Apenas citei um fato.

O SR. JUSCELINO GADELHA - Mas apenas em termos de números. O

O SR. AGNALDO

de favelas, que é uma

senhor falou que não se faz nada.a raz naaa.
i	 041,it	 11

TIMÓTEO - Atkporque o fato que cit'ef l ié t .o caso
4 (0	 '

it4h
maneira pejorativa de se referir‘àdlicbmunidadesiv . 1 ti

citei o fato. Não vamos debater a habitação
i	 W1 'n

* 4 I I ' d/
! t	 41$

mais carentes. Apenas citei

A questão

da cracolândia,

é a proposta? É
I . ' 414

incentivo fiscal para empresas de t}g.ismo, de lazer, de cultura que se
)1

'1 V

instalarem na região. Com iÉWO'ise2á dado para a cidade mais um espaço
i o	 1

'141,

que está morto dentro da l,didade. É uma região que está inteiramente

,,
podre. Vamos dar umo„remédio, vamos melhorar e vamos dar um pouco de

oxigênio e revita l aquele pedaço.
q t 4 1	 0O r iNo Catavento éuma integração. Quando o senhor tem dois

, tt	 1o ,
projetos,línaY'yerdade são três, pega a região da cracolândia e dá um

,!' o,	 • t;
choques ¡para melhorar qualidade e dá um incentivo fiscal para isso.

'70111

Mais emliaixo, no Bom Retiro, onde vai se instalar o Catavento já se

integra a Luz com o Bom Retiro porque são bairros vizinhos que se

integram. As pessoas vão à pé de um lado para outro. Vamos dar uma

melhoria, vamos revitalizar a região que está com problema. É criada

proposta em que se consegue apresentar projeto em que se integra quase

1,5 milhão de pessoas, crianças e adolescentes com lazer e cultura.

Começa-se a dar mais vida.

popular.

O SR. JUSCELINO GADELHA -

tU
(1 4	5

ilif

1!)4 , hW/
a deteriorização urbanao . nao tregião é muito grande.

o l '4	 4
111,

É revitalizar toda . a região da cracolândia,

QueriaJSCELINO GADELHA - Queria responder a V.Exa. A ql.

. Qual

dando

que se

espaço

inteiramente

um pouco de

Quan.do o senhor tem dois

cracolândia e dá umv
fiscal para isso.
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Onde está o Palácio das Indústrias, a maioria das pessoas não

sabe, antigamente era um parque, o Parque Xangai. Era um parque que na

minha infância, sou da Mooca, brincávamos no Parque Xangai. Quando

veio o metrô comeu o parque. Hoje a proposta do Parque das Indústrias

é integrar até a Estação D.Pedro do Metrô e reativar o aparque com a
lv

'1 4 1:	 lb.criação de campos, de quadras, bosques para as Resseias andarem,
I

jyt

1 4 14
11,	

II
IRO

b
• '14,	 ti

111
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:111111r
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Até o Parque Dom Pedro, a Estação Dom Pedro do Metrô, reativou

o parque, com a criação de campos, com a criação de quadras, bosque

para as pessoas andarem, colocar situação de sensibilidade, quer

dizer, existe uma integração, você pega ali Luz, Pari, Mooca 4p Brás,
"

quer dizer, para quem conheceu a cidade de São Paulo na décadde 40,

50, aquela região era inteiramente industrializada,,, k‘lum bairro

totalmente operário, hoje não existe mais porque São4 1,paulo passa hoje
I	 11

di•
por uma transformação, de industrial para servi' e essas áreas onde

",
tem esses três projetos - não colocaria dois JJ*Cracolândia, Catavento

.	 .1
,p,j	

f,	 11,,,
e a revitalização do antigo Parque XangaiiNali em frente ao Palácio

das Indústrias, vai ter naquela região Uma mudança muito importante,

lift,	 tf'
porque diminui os cortiços ali / instalados, vamos tentar melhorar a

qualidade de vida daquelas p4'SoaS I,' você consegue melhorar os serviços
;t

para os moradores e consequeNdar vida para que as pessoas possam viver

melhor. Para mim, Presidente, esses projetos estão integrados, para a

Cidade é importante -P , não é só responsabilidade do Executivo, a
W

.4041
sociedade comoyulm,'codo tem de prestar atenção no que vai acontecer

'I11
daqui a alguillS l anos na região.

I,
YO ISR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Tem a palavra o

$04,.'irl

nobre Vereador João Antônio.

O SR. JOÃO ANTÔNIO - Sr. Presidente, eu gostaria muito de

discutir o projeto da Luz, mas cheguei atrasado e não vou voltar ao

assunto para não prejudicar a Ordem do Dia.

Algumas observações no que diz respeito ao projeto em pauta. A

primeira delas é que eu gostaria de no substitutivo, já que se trata

de criança - não sou especialista na língua portuguesa, mas, segundo o

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 14éliG )-14det.1 Tekphi

rod.:L09 fl.:1 taq.:V.KARAT rev.:
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Aurélio, Catavento é separado por hífen, é cata-vento, então,

deveríamos colocá-lo.

- Nobre Vereador João Antônio quandoO SR.

o senhor era criança não brincava com cata-vento?o sennor era criança nao nrincava com cata-venuor

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - V.Exa. i nao pediu
t to f 	'

1,4
1 14 h 1.

"-
1,11

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) - A palavra cata-,irêrito é separada por
I	 01/1
ità,tirhífen, então deveríamos já mudar. Mas isso é seâuridatio.

I).mt l 4 1 .12,
O SR. 	  - Mas V.Ex&J 'nao brincava de cata-

IlliIs	 411.	 'III)
•$11{,

	vento na escola? Eu brincava. 	 I. .014

tí11}1

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) ,- Brincava. Queria só fazer duas
1;',5tf

d'11$observações de mérito, que são ,as mais importantes. Primeiro precisar
)1

114t1

melhor o que eu disse no coto de minha fala, sobre o texto, no seu

	

t i	 1¡ 1 ,,, tinoartigo 1° "que o Poder( 1 ;Executivo autoriza instituir ... com a

finalidade de criar e' t áministrara direta ou indiretamente centros" -
tit.	 $I, 	 5centros - "para desenvolvimento da criança e do adolescente, prestando

tof

auxílio aos paislí.' Ou seja, não é o que diz o projeto. Já no seu
151.artigo 1°Wnão é que estamos criando espaços, uma fundação, são

.$ n 	 st,

centrosfQual éo segundo problema de conteúdo, na minha opinião, que
(̀
til'

precisaMOs debater? Ele, na realidade, concorre com alguns institutos

existentes em nossa cidade. Quando fala em entendimento "de melhoria

comportamental e das funções sociais", no seu §1° e 2° "na observação

dos princípios de saúde pessoal, física, espiritual, bem como

compreensão", estamos tratando de um item que é tratado pelo SUS, mas

vamos ter a função da fundação Catavento. "A criação de uma

mentalidade inquisitiva, exploratória", quer dizer, o texto é amplo.

aparte.aparte.
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Orador(es):

Sou a favor de termos algo que se preocupe com a criança:: uma fundação

que se preocupe com a criança, que promova estudos, que faça a

promoção dos interesses da criança e do adolescente, mas temos de

precisar o texto, porque este é muito aberto, muito genérico e

•
'k P,

I;

impreciso, ou seja, do jeito que está pode muita coisa, poi-qiie to texto
r(4	 11

não é preciso.	 Itt I
# 4	 ti.

IlMtp
A segunda observação, no artigo 7 0 , se não rmefalha a memória,

I	 /"11
no 8°, quando fala da participação do cons'èlho"está exagerada a

II

presença do Executivo nas deliberações dal fühdação. E o controle de
1 1 IW

representantes de entidades sociais oestãó muito aquém, ou seja,
0/11

precisamosmelhorarocontroleporparte da sociedade civil. Então,
r44,

queria fazer essas duas observaçoesze dizer que o projeto tem mérito.

t(lí
N6s temos a disposição, inclusive, de melhorando o texto, contribuir

»	 1
' ' It I/ Itsor

com a sua aprovação. Ac4o 'OPtexto demasiadamente genérico e a forma de.1,,
„ ítttlí"I'

controle é exageradaméhte,do Executivo.
t i	 4,

./	 -1
t,,I

1 1 01

il !	 'ílj
O SR.4 IRRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - V.Exa. está dizendo

1 1,1	 91
que o projeono seu todo não está claro.

(0

l ut '1D SR. JOÃO ANTÔNIO - Genérico e impreciso e diria.
04'111'40 ,1

'* $0* 0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Está questionável.

O SR. JOÃO ANTÔNIO - Seria preciso discutir com o Governo a

possibilidade de um substitutivo...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Detalhar mais.

O SR IÃO ANTÔNIO - Como disse o Guilherme, acho que poderia se

constituir, se há disposição do Governo, um substitutivo que pudesse

precisar melhor...

não é preciso.
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PK=c..9.0e-0 	4
1-:i'4o !-Ndo,K1 1IR2i1„....11" ,

Fundação, restringindo exatamente

forma de controle pelo conselho.

ao papel de fundação e melhorar a

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Sr. Gnilherme

r4L1r
Camargo é adjunto, não é? 	 V 4 1,

140 1	 $i
tl

O SR. GUILHERME CAMARGO - Não, eu sou Procurador% ao, Município,

	

I V NI	 sti

assessor na Secretaria de Negócios Jurídicos do Munítípio.
t	 1

•11.%

Vereador João Antônio, as suas ColOações são muito
2t

• t eti, 12.
pertinentes, só reforçando que o objeto daefiihdaão é a criação de um

11, 1W
`11f

espaço multidisciplinar integrado commmitias Secretarias, inclusive,
"

de Saúde, Educação e Cultura, para,complementar a formação de crianças

~ 1, 4 'tf"'Município, nao h.so crianças

região deteriorada da Cidade l tmA crianças e adolescentes da Cidade
11

i!e!
toda, daí talvez a localizaão estratégica que se está imaginando para

1

,,,,,,Itt

1tlj: : 1g
I.v	 ,

Yttfechado, írtai, sseguro, desde que a filosofia, quer dizer, a filosofia

IV II'do Museill ida'Criança, seja mantida. E, do ponto de vista de controle, a
1,0011,

fundaçãd i pública, como uma entidade de administração indireta,

obviamente vai estar sujeita a todos os controles que os estatutos

públicos exigem. Controle da Câmara Municipal, controle do próprio

Poder Executivo, controle do Tribunal de Contas e do conselho que

prevê a participação da sociedade civil. Essa composição pode até ser

negociada.

Camargo é adjunto, não é?

Vereador João Antônio, as são muito

de Saúde, Educação

e adolescentes do

região deteriorada

toda, daí talvez a

e adolescentes daquela

adolescentes da Cidade

se está imaginando para

a Fundação,a Fundação, num local central, de fácil acesso, com transporte públicode fácil acesso, com transporte público

para toda a Cidaãe. 'to ponto de vista do texto do projeto, não háde vista do texto do projeto, não há

dificuldade de lorectesenhar seu objeto de tal forma a deixá-lo maisobjeto de tal forma a deixá-lo mais
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assunto.

que não

não entendi,

acho muito

O SR. JOÃO ANTÔNIO - Eu fico satisfeito com a fala do

Procurador Guilherme e acho que é possível, Sr. Presidente,

para umcaminharmos texto consensual, e poderíamos, a começar pela

Comissão de Administração Pública, trabalhar um pouco esse

substitutivo. Concordo com a diretriz apontada pelo' .1Procurador,-
f)(L

.ilt(1	 y'	 s'

11.

'!1

(Agnaldo Timóteol etE IPY I - Aliás até lamentoO SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteoír- ' 'PPY - Aliás até lamento

haja previsão de

uma pena. Acho muito complexo, mas l,como disse no início, o

•kel t 	'
funciona com a maioria, a maio0.a'depide e pronto. Eu verd

h
't !I

acho um projeto muito complexb i e neste momento ainda des
11, J

mas não sou o Prefeito,.00Penas um Vereador.

O SR. JUSCELINO,GADELHA (PSDB) - Sr. Presidente,,	 • 4
t 	 1 th

V.Exa. não está convencido...
941'.NAI

'1%complexo,qtmuito amplo no que diz rel

I.	
k11,1,

Executi.W:aqUer dizer, é um negócio meio.

Liderand ías da Casa.

O SR. JUSCELINO GADELHA (PSDB) - Mas acho que a audiência

Guilherme.

substitutivo. Concordo com

Guilherme.

Eu estou satisfeito, prometo não falai"' Mais sobre esse
É 1 1V,'.

1 	 V. 1, 4,,11
.t.

,
I l.	 I

participação, l . dlegislativo no conselho, éconselho, é

uma Parlamento

Eu verdadeiramente

ainda desnecessário,

111h, "tolik

O SR: PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Nãc(Agnaldo Timóteo - PP) - Não,
't

respeito com a integração do

vamos conversar com outras
;1.0itikl

pública é para clarear um pouco essas idéias. Se V.Exa. ainda não está

esclarecido, vamos debater um pouco mais para chegarmos a uma

conclusão.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo - PP) - Eu estava vendo aqui

um relatório do que vai representar, das pessoas que irão representar,



• •	 Ja 9~
TAQU- IGRAFIN

NÚCLEO 'TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

4W(119. d
~BUIR

d_

P$2.-~ Cei/Of

Risd. 11123	 /h,,
rod.:L1 O tl.:3 taq.:V.KARAT
Orador(es):

rev.: evento:7997

sei lá, vou conversar com o meu líder e com outras lideranças para ver

se há necessidade de votar o Catavento imediatàmente.

Bom, qual é o próximo item? Cracolândia já foi.

Tormin.

bK. unumun ~mama wummin - nsserro3eco que cria, que
,Á

Iiil
institui o Conselho Municipal de TributbsPNna verdade aperfeiçoa um

r

projeto, uma lei já existente no Município que não chegou a ser

implementada de fato. Entre a ap.rdção dessa lei em 2003 e agora 2005

muito se evoluiu no acesso à.'""i.ede"mundial de computadores, a Internet

•

e a idéia é que esse Conseho 'Municipal de Tributos já nasça, já seja

elo0411,
instalado com todas 	 facilidades hoje disponíveis para o

acompanhamento processual, para a emissão de notificações, para o

recebimento dasidefesas, que todo esse processo seja feito, obviamente

com todo ,b,áántrole digital da informação, com níveis de segurança e

si/VV.
acessp;''OeiPmaneira mais moderna. E no projeto de lei já há essa

" W
previsão/ legal, de que, por meio de certificação digital...

Projeto 617/05, do Executivo, dispõe sobre o processo
t i UNI,

•1t.
administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos

A palavra está aberta, Srs. Vereadores.	 ti, I•iA1
i.

Vamos à exposição que será apresentada peld'sr,. George Hermann
I /"Y4 1.

Tormin.	 "1t1

0 SR. GEORGE HERMANN TORMIN -	 projeto que cria, que
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... que ela possa nascer já de uma maneira mais moderna e no projeto

do lei já há essa previsão legal que por meio de mecanismo de

certificação digital todo processo de tramitação do contencioso

administrativo tributário possa se valer dos recursos hoje disponíveis
0'4$,y 1 Vpela Internet.	 41 I,

rt [11 f

11Além disso, nós estamos instituindo uma nova !ricicialidade de
1 14. 1	 1.4,0cobrança amigável por meio da declaração do próprid s contribuinte. Hojet$)

1 4	 dL.4vivemos numa situação, até por conta de uma carencg.WurVa de um dispositivo1 1	111
legal que nos permita, extremamente burocraticano sentido de que por

;kh 41j
'1

•muitas vezes o contribuinte declara que deve à Prefeitura, não paga
4

esse tributo que ele próprio declarou e a Prefeitura para poder fazer
Wo lançamento ou inscrição de divida ativatem que lavrar um auto de

infração e depois disso teirtodcli um processo administrativo, então
I t.	 1

isso, por muitas vezes, 10a, alguns anos até que esse recurso possa
1

ingressar nos cofresanunicipais.

Aqui estálos!fazendo uma previsão, a exemplo do que já
0 '411111 ' O'

acontece tantOa.,A,!'esfera federal quando na esfera municipal, de que
d,

nesses cásos 9 1 em que haja a declaração do contribuinte de um40
ti	 •4

determinado-tributo, que com base nessa declaração possa ser feita a
1, 1 0 , 1 '18

inscrição em dívida ativa e aí, obviamente, precedida de uma fase de

cobrança amigável, mas esse processo se torna muito mais ágil, menos

burocrático e a um custo muito menor, tanto para o contribuinte quanto

para o Fisco municipal.

Outra possibilidade aqui, e esta também no sentido de

desburocratizar o processo, é que hoje, por exemplo, se um

contribuinte é autuado por diversas infrações e ele queira, por

pela Internet.
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nossa não permite isso, é algo mais ou menos óbvio, só que.a

legislação não prevê, ou ele paga tudo ou ele não paga nada r Então

	

L	 4t
P

estamos também incluindo nesta proposta, e obviamenteod i s ;1sistemas

	

t t.0	 •

d' I"	 Ifill
ele não concordar ele continua discutindo com o Froi l le aquilo que ele/ I 	 t

'I, 1-4iachar que estava errado ele possa pagar. Então "éalgo que hoje inibe e

encarece custo do contencioso é essa sigi4J1
;I

11 1}. 1111111

sentido, que é de ou tudo ou nada. EntãojPà.t.gente

( "WSão diversas as alterações, eu estou citando só as mais

importantes. Hoje como é a dnhação aqui na Prefeitura? A pessoa leva
ti

11;it(
um auto de infração, é r[autilado, ai recorre em primeira instância, ai ) .

,_4110114,11
própria Secretaria tgell "Finanças faz o julgamento e, em segunda

instância, a Sectétar416. de Finanças faz o julgamento, por muitas vezes
i lít ? 'ti

h '
o próprio fiscalique faz a informação, então fica uma situação difícil

41!(/

para o contribuinte. O objetivo deste Conselho Municipal de Tributos é
_ i $'	 '1k;

,1$

você ,realmente criar uma segunda instância colegiada em que haja
1,001 ft'

participação da sociedade, haja participação dos contribuintes de tal

sorte que os pleitos dos contribuintes possam ser analisados de uma

forma mais imparcial. Este é o objetivo macro do projeto. A indicação

desses contribuintes que vão fazer parte desse colegiado será feito

por indicação do Prefeito por meio de uma lisa, de uma indicação feita

pelas entidades representativas de categorias econômicas ou

profissionais. Então o sindicato, a OAB, o sindicato dos Contadores,

nossos estarão prevendo essa possibilidadenossos estarão prevendo essa possibilidade também, dg Tie liaquilo que

ele não concordar ele continua discutindo que ele

achar que estava errado
! I 	'i

t.	 ‘i

inibe e

0#11

que não faz muito

está prevendo essa

possibilidade.

São diversas

importantes. Hoje como
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quer dizer, aquelas áreas afetas ao trâmite tributário, ou a questões

vão indicar esses representantes do Prefeito que os

•

•

Outro ponto que está sendo contemplado, que não haviapprevisão
1

i!

na legislação anterior, era as regras de transição dessal l etapa hoje,
111/'

q4I

II
1)

itdentro da própria Secretaria de Finanças, para eraetapa colegiada,
I	 )Ot 'I

aqui está disciplinado.

u41,:h1,1U l t . '1) 10

"
os pontos que julgo mais importantes, mais relevantes no projeto e

L( III '	 ,festamos à disposição dos senhores tiara esclarecimentos adicionais.

l
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo

w
 Timóteo) - Tem a palavra o Sr. Tião

i I !	 11„1
Farias.	 01 10"

10101
O SR. TIA0I,PARIAS - Sr. Presidente, como falou o nosso

t,	 •'

•v",
proposta, no I ft.ind6, no fundo, ela está fazendo duas coisas, está

PI 1
desburocratizando a vida do cidadão e do Estado e está colocando a

.11'

administração no terceiro milênio, porque regulamenta essa ação do
t 0,41,10 1

município com o cidadão que são leis que não disponibiliza os recursos

que temos hoje, a sociedade hoje tem, o cidadão se comunicar com o

Poder Público e o Poder Público com o cidadão. São instrumentos de uma

eficiência tremenda que n6s estamos ainda na Idade da Pedra em alguns

aspectos. Acho que no fundo, no fundo este projeto pode ser

considerado, em comparação com a justiça, um tribunal de pequenas

causas, o contribuinte tem alguma dúvida, ou débito com o município e

na legislação

que é uma etapaque é uma etapa singular, toda discussão, todo julgamento é feitosingular, toda discussão,

dentro da própria

De uma forma geral são

essa forma colegiada que vai ter a participaCão 	 sociedade, então

	

'11 11.	 S
:r a participaCãdl tdd sociedade, então

. 11t	 1 1 1.
11101

1)"
diversos 'ouros pontos, mas esses sãomas esses são

os pontos que no projeto e

Farias. 11,

expositor, V.Exa.1 11Poâéver que são ações simples. Se V.Exa. olhar essaexpositor, V.Exa : 1:pode i ver que são ações simples. Se V.Exa. olhar essa

proposta, fazendo duas coisas, está

Estado e está colocando a
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•

outro que ele não reconhece, fica aquela situação de que a

inadimplência fica total. Quer dizer, você dá...

I

tf,

	

II	 /1	 It

	

.1	 •
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•

•

...impossível você pegar um monstrengo daquele e ler item por

item. É impossível. Não tenho tempo para. Imagine, então, uma pessoa

dono de estabelecimento, proprietário de uma residência, ou seja, lá o

que for. Impossível. Então é negar a pessoa o direito de defesa. A
.14:04.comunicação deverá ser feita direcionada a quem esteja em ildéblVo com a

1;44Prefeitura do Município de São Paulo. Vamos tentarít htfázer essa

observação em plenário, ver com é que se muda i t iss'o em plenário e
f	

V••If ltomara que haja sucesso do projeto em discussão.ili is ft
• I

,fSr. George, mais alguma observação?1 (Pua) Está bem. Bom esse
it

projeto fica para o plenário, para chegarlaoà denominadores finais.
oN

Passemos ao item seguinte: Projeto de lei 634/05, do
Oth
1, Vsli,

Executivo, com a palavra o Sr. Jprge. 1 5

alíquota.

melhorar a arrecadação?

O SR. JORGE - De melhorar a arrecadação, sem aumentar tributos

e esse daqui talvez seja um projeto que vamos sair do discurso para a

prática. E vamos testar aqui na prática, mas com absoluta convicção de

que vamos ter resultados positivos de reduzir a carga tributária

mediante o aumento da base de contribuintes. A nota fiscal eletrônica

•
41

9H1

O SR. GEORGE TORMIN- Eàte, dentre os projetos que a Secretaria
1

1,4„11,,gi
Municipal de Finanças encaminhou aqui para a Câmara Municipal de São

a",,	 1ntof"'lPaulo, cabe salientãr „Rue, praticamente, todos os projetos que
4, 11

."1/ It '1
encaminhamos ao .Ang6 . 1 desse ano, foram todos voltados a melhoria da

gestão tributânia,: i 'Não há proposição de criar nenhum novo tributo;

quer seià.,, Yimposto ou taxa ou mesmo aumentar alíquota. Pelo
or 	 s

-1contraridk.,4:

- 1 0 0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Todos têm o objetivo de

ou taxa OU mesmo aumentar Pelo
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...ficar total. Quer dizer, você dá o direito para que tanto o

Estado tenha as suas obrigações recolhidas, como também dá direito ao

cidadão de questionar e muitas vezes ele tem razão, só que ele não tem

mecanismo para isso hoje. Fica numa situação, na mão da Justiça. A
f	 ' 3 'sif

Justiça já está até o topo, com um monte de coisa. Ou seja'',.,eiaríamos

isso da mão da Justiça e ficaria a cargo mesmo da ':etibutação do
Iji

Município, com controle também da sociedade civil s 4.rários órgãos
10t,'

I;	 ¡I

representantes nesse conselho. Acho que, em te 	
II

kmoà' de modernização,
.1

/"/. 411para desburocratizar, é uma necessidade que oMunicipio já vinha há
1!"

.11ny
muito tempo reivindicando, para ter esse,Ptipo de abertura, como um

O SR. PRESIDENTE (Agàaldo Timóteo) - Tem a palavra, pela

ordem, o Vereador João Antônio.

O SR. JOÃOANTONIO - (Pela ordem) - Sr. Presidente, em
•

primeiro lugar, para 'registrar que eu acho um projeto importante para
t,)

a Cidade, e os ,representantes do Governo, o Procurador Guilherme sabe
+./

disso. Nós.j& i iniciamos esse estudo antes, esboçamos um projeto quev

não for irVotádo nesta Casa. Algumas precisões que estão sendo feita
it1,0"C°.

nesse 'projeto pela Administração atual já haviam sido feitas suas

constatações, através de estudos técnicos da própria Secretaria de

Finanças do Governo anterior.

O SR. - V.Exa. me dá um aparte? Apenas para registrar que

eu não fiz menção à origem desse projeto que veio da Administração

anterior - a idéia, o estudo. Só para me desculpar, pois não fiz esse

registro.
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O SR. JOÃO ANTÔNIO - E obviamente essas precisões que estão

sendo feitas pelos técnicos são necessárias e acho que o projeto é bom

para a Cidade. Só há dois questionamentos que eu gostaria de fazer

hoje. O primeiro trata do artigo 12, § 2 0 : "quando o volume deemissão
1 1 "I

ou característica de autos de infração justificar, a ;amLtoridade

administrativa poderá determinar, conforme disposto em sregthamento, a

intimação da lavratura de autos de infração poredital publicado em

Diário Oficial da Cidade, sem precedência da' lkintimação prevista na

41 1h. (1L	 i)
forma dos incisos I, II e III". Eu gostaria de perguntar por que esse

't
exagero ao dispensar as formalidadeRN Porque nem todos os

"II

contribuintes lêem o Diário Oficial.

O SR.	 - Nem 1%.	
1041,

	

4	 .

„
O SR. JOÃO ANTÔNIO 4 12 'Alds, o Diário Oficial é limitadíssimo.

d

	

.1!zi	 Ikutt
Esse artigo nós estamos:1 ,A questionando, por achá-lo exagerado.i t s	 ti

,itttt0"0
Poderíamos manter a

41
slt, formalidades que exige a lei. Esse é um
l ç 	 ')

questionamento qi.lefazemos no sentido de não prejudicar o contribuinte
íg

na cidade de SàohPaulo.
41

n h
r I,

Npsegunda observação que quero fazer não é tanto do conteúdo,
101,

4 o' 4
pois,nãOl i cabe a qualquer tipo de conselho julgar a constitucionalidade

1 ton 41

ou ilegálidade de leis. Mas eu diria aos representantes do Governo que

devemos precisar o artigo 53, parágrafo único, que diz: "Não compete

ao conselho municipal de tributos afastar a aplicação da legislação

tributária por inconstitucionalidade ou ilegalidade". Do jeito que

está, genérico assim, eu não tenho discordância, mas acho que é

preciso haver uma precisão. Se, de repente, uma lei federal é julgada

inconstitucional e ela tem implicação direta na constitucionalidade de



?imitna
• •	 e7tfiA9O " Ca/122~ e./f/W/MpUt cie el-i, i o r~,----jr-

,7	 • ' .' :r ..

........„-
oi e

TAQU I G RA F IM PPor-e40 c3ivor
j Hélio	 -NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 14xSétl Tet~9h1

t :-WIg"31=1" t"rod.: 12	 fl.:3 taq.: ANELISE	 rev.:	 evento: 7997	 a a: - -	 •
Orador(es):	 ...

uma lei municipal, esta se torna inconstitucional. Só que não é

responsabilidade do Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal

dizer para o Município que aquela lei, baseada em lei federal, é

inconstitucionalidade, nós tivermos feito uma' t 1 11:0:inunicipal, não é
41 1 	 t‘	 1,

0 /11 f. 1/4papel de nenhum órgão da Justiça dizer quê a lei municipal é
kt‘

inconstitucional. Porém, ela se tornará inconstitucional por força de

o instituto considerado ilegal na, legiálação federal. Então, nesse

t,	 ,f`

caso, eu acho que pode o Conselho., sim dizer que a lei municipal,
41 h AI

diante da lei julgada inconsiblucional na esfera federal, não pode ter

141NOI
aplicabilidade no MuniciploJitN

r

Então, não dIscprdo, mas acho que uma melhor precisão, uma

"tht,
pequena mudança.±¡ Ina. redação poderia tornar o parágrafo único mais

V, oI0	 s„1
eficiente e consistente.

.	 n, ; 1	 .11
1,11

Essáál i são as duas observações que eu gostaria de fazer aos
o' N41.

Srs. ,representantes.
iv

No l o SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Siga o George.

O SR. GEORGE TORNIM - Eu pediria para o Robson, que é o

Procurador-Chefe da Assessoria Jurídica da Secretaria de Finanças, que

abordasse esses pontos que foram mencionados pelo Vereador João

Antônio.

inconstitucional. Os senhores estão me entendendo? Procurador

I . 11
Guilherme?	 O '1 h1 1	 I s 	 ),

,tApenas para explicar tecnicamente, se uma jel h
o federal for

4k10411,"
julgada inconstitucional ou ilegal e anteriormentr iaecretação de sua

0$ 4

11#. -	 .	 n • n	 •	 •	 .5 n.	 O não é

papel de nenhum órgão

inconstitucional. Porém,

o instituto considerado

caso, eu acho que pode

ilegal federal. Então, nesse
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O SR. ROBSON BARRBIRINRAS -.Bom dia, Sr. Presidente, demais

Vereadores. Esses dois pontos, na verdade, foram abordados na

audiência piiblica.

O parágrafo 20 fala...(Anelise)
1114s

If/r4.

r 14. 1141.111
1	 I r	 1%tf

1114114,4..
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O parágrafo 20 fala da desnecessidade da notificação pessoal

em determinados casos. Evidentemente, por uma regra federal, do Código

Tributário Nacional, se o infrator não tiver ciência da infração pelo

Poder Público, ele não poderá ser punido. Esses casos do parágrafo 2°
I	 '1 ;Istz,t!

são os casos em que é desnecessária tal notificaçãd.a 'Ipso foi

levantado na Administração anterior.
l jj	 II.otir

Quando implantamos a DES - Declaração Eletrônica de Serviços -
1	 11'1,1

"I

	

).	 I,

vimos milhares de prestadores de serviços q ue não prestam essa

	

111	 4/t.

11"L.declaração obrigatória por lei. O cidadãol-nao'prestou informação ao
'11

	

!t1,,,	 xy44(
sistema informatizado. Obviamente, a4e1ehtsabe que não prestou.

'4	 I.
Atualmente, para aplicarmos a multa por falta de declaração, temos de

11""
encontrar o cidadão, notificá-lir ipêssoalmente, abrir prazo para que

•411,1v

ele recorra e tudo o màiá, É' uma burocracia muito grande e
1 43 J 114„,

desnecessária. Nesse capol i gspecífico, você poderia aplicar a multa

,111"1
diretamente, porque o'lDirOprio contribuinte deixou de entrar no sistema

,4-111/4.
informatizado, atraveál da internet e prestar aquela declaração. É só0

4,,	 fil
nesse caso muito Nespecífico que valeria esse parágrafo 2°.

irt
Op spenhor pode ficar tranqüilo de que ele não será aplicado

14,

para onehhum outro caso. Senão, vai parar na Justiça qualquer outro
int044i

caso titie não seja esse, que não se sustenta na Justiça. A

Administração não agiria de tal forma.

Quanto à constitucionalidade, talvez seja o aspecto jurídico

de maior indagação de fato, não só no Município de São Paulo, mas no

Tribunal de Impostos e Taxas do Estado e no Conselho de Contribuintes.

É um problema muito sério. Será que um órgão do Executivo pode avaliar

se determinada lei é constitucional ou não? De fato, há pareceres nos



Administração ou a outra. Sempre foi esse o entendimento.:açao ou a outra. bempre roi esse o enzenalmenuo. 	 q`§t,
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,P lk 4Imagine-se, por exemplo, o IPTU progressivo. Na i ppodaçIem que
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dois sentidos. A redação atual é aquela que grassa da maior parte dos

entendimento e é também o entendimento do Executivo do Município de

São Paulo, impessoalmente - independentemente de ser esta

P4 4k

t 	 4
11"4'4,Imaginem que um órg ão do próprio Executivo; débIare inconstitucional o
I t 11"

y4 410
IPTU progressivo: o Município de São Paulo,Pdeixaria de recolher algunsA 4Z,

'h	 'bilhões de reais naquele exercício. É 'um risco muito alto para o
V4,
1 !VII,

Executivo de que um órgão coleaaci6 de quatro membros derrube esse

	

.	 1..tributo tão importante. Isá g aeà ao entendimento judicial que se
l'Il	 Nilo

w q it
, 1 "1111

'
1 .4N I,

ktkdecisão judibial referente a lei federal torna também inconstitucional,•	 4,
4,a1lei gmnlici,pal, não cabe ao Executivo julgar. Cabe ofertar esse

entendiniánto à Câmara, que revogaria a norma municipal. Não poderia o

terceiro Poder, que é o Executivo, passar a legislar ou a julgar.

Executivo aplica a norma. Mesmo que ele entenda que a norma é

inconstitucional, ele não pode deixar de aplicá-la. Ele deve vir ao

Legislativo e propor a revogação da norma. Ou o próprio contribuinte

vai ao Judiciário, que também pode afastar a aplicação da norma.

foi aprovada a primeira lei foi a mesma época do IpTtit',Vpx'Ogressivo.
1;kjsLiaHavia muita discussão se aquilo era constitucional ou não. A
P'44

4,t) kk. 	 kítProcuradoria está ganhando na Justiça favoraVelgtehte ao Município.

firma:

inconstitucionalidad 	 Issoinconstitucionalidade9

órgãofirma:	 órgão do

cabe ao Judiciário ou à Câmara decabe ao Judiciário ou à Câmara de

firma:	 órgão do Executivonão pode afastar norma pornão pode afastar norma por

Vereadores. Incluisive' ,16 uma regra de prestígio aos Vereadores. Se oregra de prestígio aos Vereadores. Se o
W	 itkrExecutivo entenae • no exemployflitce;.

Executivo enten e no exemplo que o senhor deú, que determinadaque o senhor deu, que determinada
In it
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Foi esse o entendimento que levou à Administração a propor

esses dois dispositivos. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tem a palavra o Vereador

uoao Antonio.	 xkl

VP41'
1f

O SR. JOÃO ANTÔNIO	 - Sr. Presidente, primeira ; ' teu ainda
=

(I N ,	 ,

insisto que há uma necessidade de a Administração obviamente aplicar a

01,1J
multa, mas, no artigo 12, eu acho exagerada a notificação apenas por

1"i #

11A X
edital. Presume-se que todos tenham acesso ad IXiá-Éio Oficial, o que

"
11/".não é verdade. Quero deixar registrada minha div'ergência.
' L1pk„ , ,t,„/

Em relação ao que o Dr. Robson falou, tenho acordo quanto ao

conceito. Eu acho que obviamente não cabe a nenhum conselho afastar a
Oth,

te ) 	"
constitucionalidade e legalidade 11,de uma lei. Isso cabe ao Poder

h
4

. 0 1 11	 WJudiciário,	 com	 instrumentos	 próprios	 para	 afastar	 lei

11:11,11 n .,01
inconstitucional. O queMeãtiono é o aspecto técnico: é apenas depois,	 .1.

de um órgão da JustiçNset posicionar. É isso o que eu disse. Digamos
1 ,	 11

i""r

ique nós fizemos fuma'aiei com base em legislação federal. Como a lei é
m '111'

i r'	 1	 11,11
para sempre, tem f(ttese, e é genérica por natureza, o que eu estou

querendo -dier é o seguinte: amanhã, vamos legislar baseados nas
111

normas, 'federais. A Justiça vem amanhã a decretar uma lei federal
Non

inconstiltucional. Automaticamente, a lei municipal, feita com base

naquela lei, também se tornará inconstitucional. O Conselho, neste

caso - neste caso - não poderia decidir sobre a inaplicabilidade da

lei na cidade de São Paulo por ferir a Constituição conforme decisão

da Justiça? Só essa precisão é que estou fazendo porque é fundamental

que tenhamos essa dimensão. Porque amanhã podemos ter a contradição

também de uma lei, dependendo da Justiça Federal.

João Antônio.
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Mas não é o fundamental para mim. Eu acho, na minha

observação, que a questão da notificação por edital através do Diário

Oficial é que é fundamental neste meu questionamento. No mais, eu me

posiciono favoravelmente ao projeto.

1i•e 111,
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Bem, eu quro t Lazer uma

'4).1'

observação. Não comunicar quem quer que seja, extraficialmente,
I i	 11
140...""h.pessoas do mundo civil, pessoas do mundo juridied; le negar o amplo

d11111

direito de defesa. Eu nunca li o Diário OficiaNeabe a uma das minhas
sit

l f 	 1oiti. h '(
colaboradoras, que é a Luciana, passar os olhos uno Diário Oficial e me

dizer o que interessa e o que não" interessa. É	a 	 impossível
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será um aplicativo que vamos disponibilizar também na -Internet e hoje

é possível iniciativas desse tipo, volto a insistir que a Internet

evoluiu muito nesses últimos anos, em que todas as notas fiscais do

.4v	 -

no próprio sistema da Prefeitura. Isso de cara já indldkwredução de
Ao

custos para as empresas, elas não vão ter de emitii- ,talonário fiscal,
* § 4 % ‘4'

• k. it
não vão ter de pedir autorização para emissão"o~as fiscais, nada

01;t.
disso, quer dizer quando elas forem emitir r) o próprio sistema

11°• pt i . , ¡Fui
informatizado dessas empresas, vai conectarcom o nosso e a geração de

hnotas fiscais ocorrerá no nosso sistema.1,44

tsf"
O SR. PRESIDENTE (Agnadd i Timóteo) - Um aparte. Haverá

facilidade para que o contrii5Vinte emita uma nota de cem reais quando
i'1111.

verdadeiramente, pagammporPkfora 500 reais?

medida. Não existe a menor

notas fiscais com a emissão da

Município observado num determinado cronograma que vamos estabelecer,
I, V41'ff'a partir de um determinado momento todas elas serão impregsgsgeradas,r	 •

custos para as empresas, elas não
'tt

notas fiscais

- Um aparte. Haverá

cem reais quando

V"' 4
,/h1"11

0 SR. GEORGE'9TORNIN - 0 calçam
1.	 4 1, •"

"41 1 11• 11

simplesmente é ,,f limpiddido por essa r
gitis 4	 V

i 1h0
possibilidade"ddinhaver calçamento de nc

15,	 11

nota fiscal 1 "eletrônica. Até porque a

tL
‘1.1111

tt

geradaAicl próprio sistema da Prefeitura,
1,110y"'-

via num ovalor e uma segunda via...

,1:0"11
O SR. GEORe9WORMIN - O calçamento de notas de fiscais, elenotas de fiscais, ele

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não é essa a observação

que eu fiz. Por exemplo, vou numa loja comprar DVD. Compro cinco DVDs

e tiro a nota fiscal de um. Os outros quatro eu pago por fora. Há essa

possibilidade?

O SR. GEORGE TORNIN - Veja, aqui o senhor mencionou agora um

caso de mercadorias. Para a área de serviços que é o objeto desse
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projeto, é como se fosse ao médico, o médico cobrasse 50 e com recibo

de 25. Vamos supor. O que está embutido nesse projeto é exatamente o

incentivo para que quando você for contratar um serviço você peça a

nota fiscal pelo valor do serviço real. Por que? No caso de pessoa

física 30% do imposto que estiver inserido naquela nota fi)soal +reverte

q114para você como física em dinheiro. Isso aqui não é um Rrojeto...

0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Como"' e l l liseo de maneira

çtt
prática?

O SR. JORGE - Como éq ue vai fujiiCWIsso que é muito
11/"

interessante. Essa é a grande questão. ( eVadós estar dando, reduzindo a
"

base de calculo das pessoas, por 9eimplo; você tem um filho no colégio
'111W

paga 600 reais por mês para ele, Ceá't.udar em qualquer colégio, o imposto
\ffi'

incidente sobre essa entidadeN, de 5%. Cinco por cento dá 30 reais de
I

"Ph 4,01
ISS. Hoje a escola recolheria, esses 30 reais. Nesse caso estamos dando

„1:$10'4,11.
30% desse imposto, 1ió x i lo405 de pessoa física de volta para o próprio

.1b
pai, para a pes0a0 qUe comprou aquele serviço. Então 30% desses 30, 9

J11 1411 ol)
reais dessa conticaria para quem pediu a nota fiscal para o tomador

` 1‘t	 4
de serviçoi t Quando o senhor for no cabeleireiro, barbearia,

V	 4111,
I I:	 .1:	 ti

lavanderia,tr mecânico, revelar fotografia, qualquer tipo de serviço
Iwn"

como péSIsoa física, 30% do imposto que tiver embutido naquela operação

reveste para você, pessoa física. E você pode utilizar ao final do

ano, isso vai estar todo no sistema, você pode ir acompanhando o seu

saldo acumulado como se fosse uma conta corrente para cada pessoa. E

no final do ano ele junta todos aqueles créditos e pode abater até 50%

do valor do seu IPTU. Se você não tem IPTU, uma casa alugada, pode

abater.



rod.:L14 fl.:4 taq. :DALVA
Orador(es):

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:

PothYrf"/"' do

,P=e4'';;40 6341/0S
Pkádict Tsrhi

R{A. 11123	

1,7

evento:7997"-nraT2="4"--1

•

•

Esse credito é seu...ane

4141,

	

I	 't thto,
.11

f il. I N 'h

	

1t 111 0 	 11

1 1" 4, 11 It1.
lio	 1.o'

ti
N Pulo."1, 11 1 'tf

If ai% II

et

	

4	 ft	 blf

	

41 1 	4,

111111114411V

I,
. 1 1 ,,11,,

ii0
f"!1

É	 '11
11

11
ih

fy

1 ""t1 11'
I, '

'111111

	

4 41	 IL	 !II
%
de

11,

il$P1

I1 1 	 É
t
 int

's	 ,1

,í
lí

i4	 ti

14 ts

4/II

	

t	 .k

11"11:1'11,
1 1	 1 1'	 ÉlII

4441	 '1 4 .tir

í i 0 , 11 1	 ti
!uri



de YdCl/Mirl/ta

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento: 7997rev.:rod.: 15	 fl.:1 taq.: ANELISE

Orador(es):

você não pede nota fiscal•

Esse crédito é seu. Você faz o que quiser com ele. Na verdade,

nós vamos estar, de fato, reduzindo a carga tributária dos

contribuintes do Município de São Paulo. Isso vai ser um grande

estímulo à solicitação de notas fiscais. Quando você solicita nota

ma redução drástica do nível 46 ,dogegação.fiscal, obviamente, há uma redução drástica do nível
t1 fi'

11,notas fiscais e se aumenta as'si'm a base

possivelmente, quando vai  19.cortar o cabelo, $I	 ;

tpara o rapaz que cortMpl I seu cabelo.
`i9 -

"-

•

Acaba o calçamento de

o cabelo,

1 0,0 1 ) •.dFoi apresentada uma reportagem na; seta-feira, no SP-TV, em

que havia uma entrevista em que uma senhórã q que gastava 200 reais por

semana ou por mês no cabeleireiro i hEla fez as contas e dava uma boa

quantia por ano para reverter para ollIPTU.0 11 9 ,

1 ‘.	 p
$119,Então, na prática, ijamos estar pegando dinheiro do ISS - com o

vI llaumento da base tributáni16 transferindo como crédito para o IPTU.
d" 1

Mesmo aquela pessoa identa l do pagamento de IPTU - hoje temos um milhão
'11

de imóveis isentds daiiiii em São Paulo -, que a priori, não teriam onde
é,

utilizar esse's l crérditos, como esses créditos são transferíveis, ela
1!Ii,

pode repapsá-q.os para seu pai, um irmão, um amigo etc. Não há
, r •	 / I	 1$1,

.V
problemà.q: Pode até comercializar, é dinheiro dele, do contribuinte.

. ,101 Então, na prática, de fato, pela primeira vez, vamos

transformar um discurso teórico, de redução de carga tributária e

aumento da base, em projeto. E todas essas medidas serão tomadas de

forma simplificada, não só para as pessoas físicas, mas também as

jurídicas, que terão um nível menor de benefícios, mas também poderão

utilizar parte dos recursos pagos indiretamente quando tomam serviço

tributária. Porque hoje, possivelmente,

Foi apresentada no SP-TV, em

dinheiro do ISS - com o

aumento da base como crédito para o IPTU.

de IPTU - hoje temos um milhão
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11	 Isli
O SR. JOÃO ANTONIOa2ela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTRi (Agnaldo Timóteo) - Tem a palavra, pela
"1/1‘...111	 1

ordem, Vereador JoaolAntanio.

/1... 
O SR.'W0A0 i ANTONIO - (Pela ordem) - Sr. Presidente, tenho uma

/11,1,

ç(	 II I 	 11

inivrti

111t

111111"l11

I nt kr
lufo '411

única obseryação a fazer. Em primeiro lugar, quero registrar minha

posição' te , mbém da minha bancada. 0 combate à sonegação por meio de

incentivo fiscal, que é a essência desse projeto, promove a

fazer. Em primeiro lugar, quero registrar minha

minha bancada. 0 combate à sonegação por meio de

que é a essência desse projeto, promove a

•

de um prestador de serviço para a redução do seu IPTU ou de quem

escolher.

Então, é um projeto bastante moderno. Já existem iniciativas

assim em municípios menores, como Angra dos Reis, que estivemos
P4h, ) 11	 11

conhecendo e verificando que houve um reflexo muito importante por lá.
4IV

lit	
t

11 .	 •k.
A idéia é que possamos implementar aqui em São Paulo ap 3.ongo de 2006,

t„t,L
caso a Câmara de Vereadores aprove o projeto. r i* VámOs iniciar por

atividades específicas,

que, no Município de São

r1;
implantar paulatinamente e imaginamps que, no prazo de um ano, um ano

,:/.,
1k0"'

e meio, no máximo, tenhamos Codo, `to Município inserido nessa nova,/14

A idéia

caso a

algumas

Sabemos

não é possível implantarmos isso

,V"timplantando t4e 1 "forma escalonada./
/.	 I

Paulo, devidt0 a sua grandiosidade,

" II, ttlir
para, 10b% dos serviços. Mas vamos

sistemática.sistemática.

•

autofiscalização, a fiscalização feita pelo povo. Porque, na medida em

que ele terá uma vantagem fiscal, terá interesse em fiscalizar. É

fundamental para a cidade de São Paulo e para as finanças do

Município.

Concordo com os aspectos gerais do projeto. Só gostaria de

fazer uma observação com relação ao parágrafo único do artigo 1° do
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projeto em tela. Ele remete para a regulamentação- aspectos

fundamentais da proposta: a disciplina sobre a emissão das notas

fiscais eletrônicas, a definição dos contribuintes sujeitos à

utilização - por atividade, por faixa, por renda bruta -, a dgfinição

do serviço possível de geração de créditos e tributos araost$4)

	tomadores de serviço.	 IN I f t tl

I i‘	 1	 I
1,t t al 1111,

Nós, do Legislativo - e só quem tem ë'sses dados são os

(II tb,. ti'componentes da Secretaria de Finanças do mu ,
lliciplb -, teremos até

'11"kh
dificuldades em propor substitutivos aquii n.Casa, precisando, port.

11"
hitt

exemplo, esse parágrafo único do artigo '14 1, No entanto, acho que, ao
'

remeter para um decreto esse aspecto bastante amplo, acontece um poder

exagerado por parte do Poder Exega4o.
P

Net

Só tenho essa restriab,a -fazer. Quero registrar que considero
V /	 1 1	 IPt	 t n

"um excelente projeto para a lcidade de São Paulo.

G401,1
O SR. PRESIDEIÚTR(Agnaldo Timóteo) - Vereador Tião Farias.

O SR. TIA0 4 FARIAS - Sr. Presidente, vou usar um termo com que,
,0 1!!1 1 1 11	 Ir'

acredito, o Vereador João Antônio vai concordar. Trata-se de um

projeto rvoliiicionário. Mexe com várias estruturas. O projeto é amplo,
fl

socialmeritgjusto, desestimula a sonegação.
í	 10'9 1 04 !,

Hoje os artistas, principalmente o nosso Presidente aqui, são

vítimas de algo que acho que o projeto vai nos ajudar a combater, que

é a pirataria. Hoje o cidadão que compra um CD "pirata" na rua, ele

acaba praticando um ato que gera desemprego e uma série de problemas,

principalmente gera perda de receita para os criadores, os artistas

que gravaram o CD. A partir do momento em que forçamos, no bom

sentido, estimulamos o cidadão a consumir e usar esse crédito que será
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Orador(es):

gerado pelo consumo para abater o IPTU, é evidente que, com um ato só,

nós estamos pegando várias cadeias... (Marcelo)

0111.

1

	

1 .11 1	 kl,	 ,
ti	 0

I Itip„,1

iti•
ti

AH{

kl	 .
•

1 41

1 1	 it
1 t	 iirt

' 1 1	 k t noy

111415111,10k

1
1,	 J110

lpy rt •tityy

11
0/41k.

;1( 

11•1i.
0$1s,1

kt:
1.11



rod.:L16 fl.:1 taq.: MARCELO
Orador(es):

XIV	 V V E/1V IVti, ti ti' T.4f	 F:dfn

TAQU I G R A F I Akrá~x) 637°r
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 1 ti.041() Sèd,ski Tattatoni

Reg. 1/123	 -14,
rev.:	 evento: 7997-dára2g="--

'Y

(14~1

rev.:

•

... nós estamos pegando várias cadeias que desestruturam qualquer tipo

de economia hoje. E essa, acho, não é questão da polícia, você não vai

combater isso com a polícia, pirataria, tem um monte de atividades

ilegais que não adianta por a polícia. Agora esse tipo de coisa, você
$

J . tifazendo de acordo com o cidadão, você vai ter o cidadão do pewlado e

ajudando até aqueles muito merecidos. 	 rik y

i
/tr, do este debate e,"Vocês perceberam que a gente estava aqui fãzen
11411

4Oitinha um cidadão aqui no fundo cantando uma mús IltIca,do Vereador Agnaldo
't 1$01)$,11)Timóteo, uma delas, um dos maiores sucessod"'do Vereador Agnaldo

I P41	 .11101

Timóteo, então quando ele estava cantandd,Rieio na memória essa figura

do CD pirata, o mal que está fazendo para nossa cultura, para nossos
V44,

artistas. Acho que isso tambémOêlAao encontro de tentar solucionar
í

7 $1 4 ,	 1X1

acontecer.

Eu gostaria muito de fazer aqui uma indagação. Quantos

contribuintes a Prefeitura, de prestação de serviços, teria hoje no

município de São Paulo, mais ou menos?

(NÃO IDENTIFICADO) - Prestação de serviços, pessoas jurídicas,

é aproximadamente 700 mil pessoas jurídicas e 700 mil pessoas físicas.

esse problema.	 1 1 $esse problema.
0	 1.1	 11

Muito obrigado.
e'h ir

O SR. PRESIDE TE (Agnaldo TinOteo) - Eu quero fazer uma1 ,	 'ti
d'observação. Não lvsonhd tanto, Vereador Tião Farias, nós temos uma

$
o'cultura do levarmántagem e o consumidor vai sempre optar por comprar

o CD sem nota tifiscal, de cinco reais, sempre, e como o Governo Federal
JV

ki , A I 	 te

não Xemfl:efetivo para fiscalizar e para liquidar totalmente essa

prática o Prefeito Serra também não precisa sonhar com isso, não vai
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rod.:L16 fl.:2 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

equipamento ou

(NÃO IDENTIFICADO) - Bem, no caso

;o:	
11"rit ".

de pessoas fiÉlAs'i regra

a Prefeitura vai facilitar isso?

z•

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)

o equipamento moderno e eletrônico para

- E quem é que vai oferecer

essas pessoas que estarão

inseridas no projeto? Cada uma terá que comprar o seu próprio

geral, com raríssimas exceções, e por isso mesmo nãoflpStaNcontemplado
I , 	el

por esse mesmo motivo no projeto, elas não emitege hnpta fiscal. Então
I	 ' I '1 ti

aí já reduzimos para 700 mil. Muitas dessas em	
t

iSreaW'também são micro-

4,f how»tir-1,
talvez vá gerar esses créditos,lalgát,em torno de 300 mil

!,.	 I
''lxv

boa parte dessas empresas del prestação de serviços, até por questão de

Ithioi
sobrevivência hoje tem,gue:!ter pelo menos um computador, é um pouco

inimaginável que uma'' !eMpresa de prestação de serviços que não tenha
4 4-	 çyr "zr.

pelo menos um milbro"dando suporte à sua atividade. Hoje o acesso à
4Ilf	 t;

Internet é alggfabsolutamente banal, mesmo que você não tenha em seu
1

1311
trabalho Você tem em caso.

113
d ,V

orks'9 ItSR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então não haverá
1,10ifil II

necessidade de se conectar com o sistema do município ou haverá alguma

coisa?

(NÃO IDENTIFICADO) - Haverá três formas de você conectar e

1 3	 111

empresas, são sociedades uniprofissionais, enã"álas também...
-	 11"44 4 , , 	 Ii„i

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) i[lblas instaladas?

(NÃO IDENTIFICADO) - Nós estamos lfalando aí de um universo que
1	 IN

empresas. Uma

até por questão de

um computador, é um pouco

de serviços que não tenha

Hoje o acesso à

gerar essa nota fiscal eletrônica. Você pode fazer ela em tempo real.

Em tempo real vai estar disponível no site da Internet mediante senha,

você vai acessar ali e gera nota fiscal naquele momento, isso pode se

feito.
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Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Como se fosse um reserva

de uma passagem?

(NÃO IDENTIFICADO) - Isso, mais ou menos isso. Isso funciona

bem para serviços com pouco volume de operações de serviço. ;Ipso não
c	 t

r	 1f

funcionaria, por exemplo, em estacionamentos, que são lOcentenas de
4011'

operações diárias, então não dá para ela acessar na otInternet. O que
IV"It,vamos fazer nesse caso é dar duas opções, ela pode'estar conectada em

VIE
tempo real comigo via esses ECSs(?), ela.conecta'r transmite e gera

t il	 "t i ' 4
í1

nota fiscal, devolvo o número da nota fiscal, lcdo ela, ao final do dia,
It 11 "

;111.
junta todas aquelas notas fiscais quelAnitiu lá no seu sistema,

"111

transmite aquele arquivo para mim e eu eransformo todas aquelas notas

fiscais que ela gerou no seu siseMalpm notas fiscais eletrônicas.

O SR. PRESIDENTE ItAgnaldo Timóteo) - O que seria mais
th

nota fiscal eletrônica da Prefeitura. E aquele emissor de cupom

fiscal, aquele amarelinho já vai sair o número da nota fiscal

eletrônica.

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Esse procedimento que envolveria os

estacionamentos também poderia se adaptar a quem vende cafezinhos, que

Ft:rAe

rod.:L16 fl.:3 taq.: MARCELO	 rev.:

arnnQd=lhÁvtul	 11"1!It:1""aconselhável.	 VPLI,

lk t.

(NÃO IDENTIFICADO!' - Isso. Isso para aquelas operações muito

volumosas. E tem i a 'que os próprios, estamos discutindo com algumas
IÍtt' I I 	 )

operadoras de l cartão de crédito, em que a pessoa, ao passar seu cartão
qtç

de crédito Y4i, automaticamente conecta a operadora e conecta a

PrefeituraxQuando ele receber a resposta ele já recebe a autorização
v410

da empresa de cartão de crédito para o débito e já recebe o número da

6
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Orador(es):

são muitos que vendem só o cafezinho, esse também poderia ser ao final

do dia ao ver o montante?

(NÃO IDENTIFICADO) - Normalmente, digamos, a nossa atividade

mais de varejão mesmo, vamos dizer assim, é o estacionamentolqp caso
04t.t!do cafezinho não há incidência do ISS. Mas o estacionamentotalvez4tor

seja a operação de serviços, juntamente com alguns hotelà), que tem o

maior número de operações de serviços ao longo do iffa„.41
1

V I ) #0O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - 01 4 cafêzinho não estaria
ttti

r4/14111°

não é considerado

prestação de serviços..,,,r,r-i‘-a••••n ce

.11

i t.	 1
Vamos ao plenáriiONuestionar algumas colocaçõ

Tião Farias e do iyèreador Juscelino. Continuo int
tk,j • it,

defensor de que.d Catavento poderia ficar para depois,
ortl l 	 9,111

no Parlamento lé'wmáioria e vamos ver o que vai ocorrer.
t •

Muitotpbrigado pela presença dos senhores, leve o nosso abraço
01'
t„'t'para ps"itulares.

ohl,r
40 Estamos agradecendo a presença de todos, os Srs. Vereadores

João Antônio, Juscelino Gadelha e Tião Farias, e mais os

representantes do Poder Executivo.

Antes de encerrar esta reunião quer convocá-los para a nossa

reunião normal da Comissão.

Estão encerrados os nossos trabalhos.

rod.:L16 fl.:4 taq.: MARCELO	 rev.:

maior número de operações

0 SR. PRESIDENTE

inserido nisso? 1 tuf.

(NÃO IDENTIFICADO) - O cafezinhottriãouporque

	

,, , ( 1 	 X

	

I )	 I,

inserido nisso? L

" stv
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo4TimOteo) - Mais alg

1;:1;14h

O SR. PRESIDENTE (Agnalia4X iimiSteo) - Mais alguma observação?

Nada mais a discutir?Nada mais a discutir? (Pausarlil

Vamos colocações do Vereador

Farias intransigentemente

defensor de que mas quem manda

o nosso abraço
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Requeremos à Dotita Mesa, na forma regimental, o

ENCERRAMENTO DA DISCUSSÃO do Projeto de Lei

63'1' 10	 devendo o mesmo passar à fase de. A

/votação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO



prcia Gazoci---)
4., Administrativo

VOTAÇAONO AL

Encerramento da Discussão do PL n° 634/05 - Ver. J. Anibal

Ver. Donato

,
41-4 Sessao Extraordinaria

N° Sessão: 162	 N'' Vot.: 5
de 29/11/05

Data Sessão: 29/11/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PT si' DONATO NAO
s PARTID SP ADEMIR DA CUIA SIM

PTB SP ADILSON AMADEU SIM
PSDB Si' ADOLFO QUINTAS SIM
PMDB Si' ANTONIO GOULART SIM

PP SP ATILA RUSSOMANNO SIM
PRB Si' ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PL Si' AURÉLIO MIGUEL SIM
PV si' AURÉLIO NOMURA SIM
os SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM
or SP CARLOS APOLINARIO SIM

PTB Si' CELSO JATENE SIM
PSDB SP CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT Si' CLAUDIO PRADO SIM

PSDB SP DALTON SILVANO SIM
PFL Si' DOMINGOS DISSEI SIM
PPS SP EDIVALDO ESTIMA SIM
PTB Si' FARHAT, JOSÉ ROGERIO SIM

PSDB SP GILSON BARRETO SIM
PMDB Si' JOOJI HATO SIM

PP Si' JORGE BORGES SIM
PSDB SP JOSÉ ANIBAL SIM
PSDB Si' JOSE POLICE NETO SIM
PSDB SP JUSCELINO SIM
PFL Si' LENICE LEMOS SIM

S PARTID Si' MARIO DIAS SIM
PFL sP MARTA COSTA SIM

PMDB se MILTON LEITE SIM
PPS SP MYRYAN ATHIE SIM
PSB Si' NOEMI NONATO SIM
PTB Si' PAULO FRANGE SIM

PSDB Si' RICARDO MONTORO SIM
Si' TIA() FARIAS SIM soa

L si' TONINHO PAIVA SIM
PFL Si' USHITARO KAMIA SIM
PP Si' WADIH MUTRAN SIM

r

..„,....--

t..;.-

.,
‘n

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

1 " Vice.: *
1° Secr.: *

Votos Sim: 35

Votos Não:	 1	 Total: 36

Votos Abst:	 O
Emissão em: 29'11/05 - 18:15Operad.: PAINEL ELETRÔNICO



Projeto de Lei n° 634/05 - Executivo - i a Votação

Ver. J. Antonio
„	 ,

41 4 Sessão Extraordiraria
N° Sessão: 162	 N° Vot.: 7	 de	 29/11/05
Data Sessão: 29/11/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PL SP A. CARLOS RODRIGUES SIM
S PARTID SP ADEMIR DA GUIA SIM

PTB sr, ADILSON AMADEU SIM
PSDB sr, ADOLFO QUINTAS SIM

PP SP AGNALDO TIMOTEO SIM
PMDB SP ANTONIO GOULART SIM

ieLPP SP ATILA RUSSOMANNO SIM
111112B SR ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM

PL sr, AURELIO MIGUEL SIM
PV SP AURELIO NOMURA SIM
p-r SP BETO CUSTÓDIO SIM

PSDB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM
PTB SP CELSO JATENE SIM
PT SR CLAUDETE ALVES SIM

PSDB SP CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT SP CLAUDIO PRADO SIM

PSDB SP DALTON SILVANO SIM
PFL SP DOMINGOS DISSEI SIM
PT SP DONATO SIM

PPS SR EDIVALDO ESTIMA SIM
PTB Si' FARHAT, JOSÉ ROGÉRIO SiM

PT SP FRANCISCO CHAGAS SIM •
PSDB si' GILSON BARRETO SIM

PT sP JOAO ANTONIO SIM
PMDB SP JOOJI HATO SIM

PP SP JORGE BORGES SIM
PFL SP JORGE TADEU SIM
PT SP JOSE AMÉRICO SIM

PSDB SP JOSÉ ANIBAL SIM
PSDB SP JOSE POLICE NETO SIM

;DB

IML sp

SP JUSCELINO SIM
LENICE LEMOS SIM

PSDB Si' MARCOS ZERBINI SIM -.0*'"- 9, ?A-44
S PARTID SP MÁRIO DIAS SIM

sW'UM
PFL Si' MARTA COSTA SIM Il. IP 	 •	 '	 .-	 1

PMDB SP MILTON LEITE SIM 1
PPS SP MYRYAN ATHIÈ SIM

TW"‘
, ‘

PSB SR NOEMI NONATO sim ,,n\l
PT SP PAULO FIORILO SIM \	

^ Ç.1	 N''-
'.

PTB SP PAULO FRANGE SIM 4
Fr SP PAULO TEIXEIRA SIM

PSDB Si' RICARDO MONTORO SIM
In. SP SONIA FRANCINE SIM

PSDB Si' TIA0 FARIAS SIM
PL SP TONINHO PAIVA SIM

PFL SP USHITARO KAMIA SIM
PP SP WADIH MUTRAN SIM

PSDB SP WILLIAM WOO SIM

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

I° Vice.: *

1° Secr.:*

—

Votos Sim: 49

Votos Não:	 O	 Total: 49

Votos Abst:	 O
Emissão em: 29/11/05 - 18:24Operad.: PAINEL ELETRÔNICO

I eCTIQ,
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rod.:01	 fl.:21	 taq.	 rev.:	 evento:046-SE
data: 01-12-05
Orador(es): Pres., Paulo Fiorilo, João Antônio

29. "PL 634/2005, DO EXECUTIVO. Institui a Nota Fiscal

Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e utilização de

créditos tributários para tomadores de serviços, nos termos que

especifica. FASE DA DISCUSSÃO: 2*. Aprovação mediante voto favorável
tl

da maioria absoluta dos membros da Câmara". 	 v;
t4„

1 ONusol ! 	1f
Vt t /f

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - V 1A Imotos. Os Srs.
4 ¡4

lb? t.Vereadores que concordarem com a aprovação do'1 Inà t ,I to34/2005 permaneçam

como estão. Está aprovado o projeto. Vai a Sanção'.
l/t1'

y1
4 ',NO/

IP 11"
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39do processo n.° 0(

Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 WiT5 COO	 9

cs" 	 200C- 	 (a) 	

Evallolski
Assistentelamentar

RF. 100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na

46a Sessão Extraordinária, no dia 01 de dezembro do corrente, estando em

condições de ser encaminhado à sanção.

07/12/2005

.•
Ângel or in Andreoni

Subsecretária de Apoi Legislativo
SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

1124 ,°X'
AOY-- 

Às	



Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, pre-

parar carta de lei e registro.

Em, 02.12.2005.

rWJallâNhO
JOSÉ CRISTO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização Ck) PIDC. Legislatoo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme det rminado por V.Sa.

Em, 02.12.2005.

ROSMARI

Agente de

S DOS SANTOS

Legislativo

SEGUE 'I' , lutado.   ›. tt2sta data •
..tiocurrt:u::::., À	 p,e1.......... ,. e pa	 dr. infwr? itÇãO

ruhriz	 )a:Jz:; ..?. .........	 .....
.i.:-.....: rà	 i _ t Z 1 0‹. 7

ROSMARI C	 S DOS SANTOS

n



ERTO TRIPOLI
residente

Foihe na.1.5Q.do
 proc.

naQj6 	de.
LOSMARICURY ALVES DOS gF1 	 	
riefré*Cfettln io±egisFativo 	

Câmara .911unicipar de São Paulo

São Paulo, e G de dezembro de 2005.

.1

23- OF-SGP23
23-5710/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 1° de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
634/05, de autoria do Executivo, que institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços
e dispõe sobre a geração e utilização de créditos tributários para tomadores de
serviços, nos termos que especifica.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor	 -
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JaS/rcas
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l's");;LiARI CURY ALVES DOS SANTOg
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Câmara .Municipal de São Paulo

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 1° DE 

DEZEMBRO DE 2005. Cópia extraída de fls. n o 03/04 do Processo.

(PROJETO DE LEI N o 634/05). (Executivo). Institui a Nota Fiscal Eletrônica

de Serviços e dispõe sobre a geração e utilização de créditos tributários

para tomadores de serviços, nos termos que especifica. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica instituída a Nota Fiscal

Eletrônica de Serviços, que deverá ser emitida por ocasião da prestação

de serviço. Parágrafo único. Caberá ao regulamento: I - disciplinar a

emissão da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, definindo, em especial, os

contribuintes sujeitos à sua utilização, por atividade e por faixa de receita

bruta; II - definir os serviços passíveis de geração de créditos tributários

para os tomadores de serviços. Art. 2 0 O tomador de serviços poderá

utilizar, como crédito para fins do disposto no art. 3 0, parcela do Imposto

sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devidamente recolhido,

relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços passíveis de geração de

crédito. § 1 0 O tomador de serviços fará jus ao crédito de que trata o

"caput" deste artigo nos seguintes percentuais, aplicados sobre o valor do

ISS: 1 - 30% (trinta por cento) para as pessoas físicas; II - 10% (dez por
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Câmara Municipal de São Paulo

cento) para as pessoas jurídicas, observado o disposto nos §§ 2 0 e 30

deste artigo. § 20 O percentual referido no inciso II do § 1 0 deste artigo

será de 5% (cinco por cento) quando as pessoas jurídicas forem

responsáveis pelo pagamento do ISS, nos termos do art. 90 da Lei no

13.701, de 24 de dezembro de 2003, observado o disposto no § 3 0 deste

artigo. § 3 0 Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo: I

- os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do

Município de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas

públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas

direta ou indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município; II -

as pessoas físicas e jurídicas domiciliadas ou estabelecidas fora do

território do Município de São Paulo. Art. 3 0 O crédito a que se refere o

art. 20 desta lei poderá ser utilizado exclusivamente para abatimento de

até 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar, referente a imóvel indicado

pelo tomador, na conformidade do que dispuser o regulamento. § 1 0 Não

será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição

imobiliária por ele indicada. § 20 Os créditos previstos no art. 20 desta lei
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serão totalizados em 31 de outubro de cada exercício para abatimento do

IPTU dos exercícios subseqüentes, referentemente a imóvel que não tenha

débito em atraso. Art. 4 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação. Eu,

extraí a presente cópia fiRlmente de fls. do livro competente n o 57 e

padrão "QPL-13"	 a conferi.	 São Paulo, 02 de dezembro de 2005.

Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.
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LEI N o	 094- DE	 DE è9QA,,,aut DE 2005

Institui a Nota Fiscal Eletrônica de
Serviços e dispõe sobre a geração
e utilização de créditos tributários
para tomadores de serviços, nos
termos que especifica.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de dezembro de
2005, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, que
deverá ser emitida por ocasião da prestação de serviço.

Parágrafo único. Caberá ao regulamento:

I - disciplinar a emissão da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços,
definindo, em especial, os contribuintes sujeitos à sua utilização, por atividade e
por faixa de receita bruta;

II - definir os serviços passíveis de geração de créditos tributários
para os tomadores de serviços.

Art. 20 O tomador de serviços poderá utilizar, como crédito para
fins do disposto no art. 30, parcela do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS devidamente recolhido, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de
Serviços passíveis de geração de crédito.

§ 10 O tomador de serviços fará jus ao crédito de que trata o
"caput" deste artigo nos seguintes percentuais, aplicados sobre o valor do ISS:

I - 30% (trinta por cento) para as pessoas físicas;

II - 10% (dez por cento) para as pessoas jurídicas, observado o
disposto nos §§ 2 0 e 30 deste artigo.

§ 20 O percentual referido no inciso II do § 1 0 deste artigo será
de 5% (cinco por cento) quando as pessoas jurídicas forem responsáveis pelo
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pagamento do ISS, nos termos do art. 90 da Lei n o 13.701, de 24 de dezembro
de 2003, observado o disposto no § 3 0 deste artigo.

§ 30 Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo:

I - os órgãos da administração pública direta da União, dos
Estados e do Município de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações,
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades
controladas direta ou indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município;

4111

	

	
II - as pessoas físicas e jurídicas domiciliadas ou estabelecidas

fora do território do Município de São Paulo.

Art. 3 0 O crédito a que se refere o art. 20 desta lei poderá ser
utilizado exclusivamente para abatimento de até 50% (cinqüenta por cento) do
valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar,
referente a imóvel indicado pelo tomador, na conformidade do que dispuser o
regulamento.

§ 1 0 Não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do
serviço com a inscrição imobiliária por ele indicada.

§ 20 Os créditos previstos no art. 2 0 desta lei serão totalizados
em 31 de outubro de cada exercício para abatimento do IPTU dos exercícios
subseqüentes, referentemente a imóvel que não tenha débito em atraso.

Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação.

Câmara Municipal de São Paulo, 02 de dezembro de 2005.

‘Presidente,
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Recebi ofício SGP-23 n o 5710, de 06/12/05,
encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito cópia autêntica de lei decretada pela
Câmara, relativa ao Projeto de Lei n o 634/05, de autoria do Executivo.
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§ 1° Não será exigido nenhum vinculo legal do tomador do ser-
viço com a inscrição imobiliária por ele indicada.
§ 2° Os créditos previstos no art. 2° desta lei serão totalizados
em 31 de outubro de cada exercício para abatimento do IPTU
dos exercícios subseqüentes, referentemente a imóvel que não
tenha débito em atraso.
Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, -• •
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de de- I
zembro de 2005,452° da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de de- .
zembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-	 •

G ;.)f' ,J	 1•
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WITI° 14.0-9-7TDE 8 DE DEZEMBRO DE 2005

n (Projeto de Lei n°634105, do Executivo)

Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Ser-
• viços e dispõe sobre a geração e utili-

ração de créditos tributários para toma-.
•

1

dores de serviços, nos termos que espe-
cifica.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 1° de dezembro de 2005, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, que
deverá ser emitida.por ocasiãoêla prestação dee". -- ....,r
Parágrafo único: Càbeiá ao regulamento: 	 • ' • ,e ' '' .-i - disciplinar a emissão da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços,

; definindo, em especial, os contribuintes sujeitos à sua utili-
zação, por atividade e por faixa de receita bruta;
II - definir os serviços passíveis de geração de créditos tributá-
rios para os tomadores de serviços.
Art. 2° O tomador de serviços poderá utilizar, como crédito
para fins do disposto no art. 3 0, parcela do Imposto sobre Ser-
viços de Qualquer Natureza - ISS devidamente recolhido, rela-
tivo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços passíveis de ge-
ração de crédito.
§ 1° O tomador de serviços fará jus ao crédito de que trata o
"caput" deste artigo nos seguintes percentuais, aplicados
sobre o valor do ISS:
I - 30% (trinta por cento) para as pessoas físicas;
II - 10% (dez por cento) para as pessoas jurídicas, observado o
disposto nos §52° e 3° deste artigo.
§ 2° O percentual referido no inciso lido § 1° deste artigo será
de 5% (cinco por cento) quando as pessoas jurídicas forem res-
ponsáveis pelo pagamento do ISS, nos termos do art. 90 da Lei
n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, observado o disposto
no § 3° deste artigo.

' § 3° Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste ar-
tigo:
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Es-
tados e do Município de São Paulo, bem como suas autar-
quias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente
pela União, pelos Estados ou pelo Município;
II - as pessoas físicas e jurídicas domiciliadas ou estabelecidas
fora do território do Município de São Paulo.
Art. 3° O crédito a que se refere o art. 2° desta lei poderá ser
utilizado exclusivamente para abatimento de até 50% (cin-
qüenta por cento) do valor do Imposto sobre a Propriedade .

• Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar, referente a imóvel
. indicado pelo tomador, na conformidade do que dispuser o re-

gulamento.i...... .	 —

COO. 0233
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